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1. Enquadramento do pedido da Comissão
O presente Contributo é elaborado na sequência do pedido dirigido à APMEDIO pela Comissão de Cultura, 
Comunicação, Juventude e Desporto da Assembleia da República, com o registo SCOM12XVII/2026/23, de 2 
de julho de 2026. Nesse pedido, a Comissão informa que se encontram em apreciação cinco iniciativas relativas 
à Lusa – Agência de Notícias de Portugal e solicita à APMEDIO a apresentação de «parecer/contributo escrito» 
sobre as mesmas, para conhecimento da posição da entidade no âmbito do processo parlamentar.

Entidade solicitante
Comissão de Cultura, Comunicação, Juventude e Desporto 
da Assembleia da República

Registo SCOM12XVII/2026/23

Data do pedido 2 de julho de 2026

Prazo indicado 4 de setembro de 2026

A opção terminológica adotada neste documento é, por isso, Contributo da APMEDIO, abreviadamente 
«Contributo». A expressão corresponde à própria formulação utilizada pela Comissão e traduz adequadamente a 
natureza institucional, técnica e propositiva da intervenção da APMEDIO no processo legislativo.

2. Iniciativas objeto do Contributo
O pedido da Comissão abrange as seguintes iniciativas da XVII Legislatura, 1.ª Sessão Legislativa:

 Projeto de Lei n.º 555/XVII/1.ª (PS) – Aprova o modelo societário e os estatutos da Lusa – 
Agência de Notícias de Portugal, S.A.

 Projeto de Lei n.º 601/XVII/1.ª (IL) – Mais independência para a LUSA.
 Projeto de Lei n.º 604/XVII/1.ª (PCP) – Aprova o modelo societário e os estatutos da Lusa – 

Agência de Notícias de Portugal, como Entidade Pública Empresarial, E.P.E.
 Projeto de Lei n.º 605/XVII/1.ª (LIVRE) – Aprova o modelo societário e os estatutos da LUSA.
 Projeto de Resolução n.º 906/XVII/1.ª (CH) – Recomenda ao Governo que assegure a 

independência editorial, a autonomia institucional, a transparência financeira e o escrutínio parlamentar da 
Lusa – Agência de Notícias de Portugal, S.A.

Embora as cinco iniciativas se insiram no mesmo debate político-legislativo, apresentam natureza e alcance 
jurídicos distintos. Os quatro Projetos de Lei propõem soluções normativas diretamente incidentes sobre o 
modelo societário, os estatutos e/ou a governação da Lusa; o Projeto de Resolução n.º 906/XVII/1.ª, por sua vez, 
assume natureza recomendatória e dirige-se ao Governo. Esta diferença será preservada em toda a análise, 
evitando equiparar instrumentos parlamentares de força jurídica diversa.

3. Objeto e finalidade do Contributo
O presente Contributo procede à análise crítica, comparativa e sistemática das iniciativas legislativas acima 
identificadas, tendo por finalidade avaliar a respetiva coerência jurídica e institucional e formular propostas 
concretas de aperfeiçoamento do futuro regime de governação da Lusa.

A análise incidirá, em especial, sobre:

 a conformidade das soluções propostas com a Constituição da República Portuguesa;
 o alcance e as exigências efetivamente decorrentes do Regulamento (UE) 2024/1083, de 11 de abril de 2024 

(European Media Freedom Act – EMFA);
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 a articulação com o Código das Sociedades Comerciais, o regime jurídico do setor público empresarial, o 
Estatuto do Gestor Público e a demais legislação societária e empresarial pública aplicável;

 a articulação com o quadro jurídico português da comunicação social, incluindo a Lei da Imprensa, a Lei da 
Rádio, a Lei da Televisão, o Estatuto do Jornalista e os Estatutos da Entidade Reguladora para a 
Comunicação Social;

 a independência editorial e profissional da Lusa, a autonomia da respetiva administração e da Direção de 
Informação e os mecanismos de prevenção de ingerências políticas, económicas ou de outra natureza;

 a composição, designação, competências, responsabilização e articulação dos órgãos de governação, 
supervisão, consulta e fiscalização;

 o financiamento, a transparência, a prestação de contas e o escrutínio democrático;
 o pluralismo e a representação institucional do ecossistema mediático português, com particular atenção à 

inclusão dos órgãos de comunicação social exclusivamente digitais e à neutralidade tecnológica das soluções 
legislativas.

O Contributo não pretende substituir o juízo de oportunidade política reservado ao legislador. Visa, antes, 
fornecer uma base técnico-jurídica que permita distinguir as exigências normativas efetivamente impostas pelo 
ordenamento jurídico das opções de política legislativa que permanecem na margem de conformação da 
Assembleia da República.

O presente Contributo toma como referência as versões oficiais das iniciativas legislativas disponibilizadas pela 
Assembleia da República e consideradas na análise desenvolvida pela APMEDIO, sem prejuízo de eventuais 
alterações, textos de substituição ou propostas de alteração que venham a ser apresentados no decurso da 
tramitação parlamentar. Atendendo à natureza dinâmica do processo legislativo, as remissões para artigos, 
números e alíneas deverão ser reconfirmadas face à versão das iniciativas que se encontre formalmente em 
apreciação no momento da entrega do presente Contributo. 

4. Perspetiva institucional da APMEDIO
A APMEDIO intervém no presente processo na perspetiva dos órgãos de comunicação social digitais e, 
simultaneamente, enquanto entidade interessada na qualidade, independência e sustentabilidade do ecossistema 
mediático português no seu conjunto.

A atividade da Lusa projeta efeitos sobre uma ampla diversidade de operadores nacionais, regionais e locais, 
tradicionais e exclusivamente digitais. A forma como a agência é governada, financiada e protegida contra 
interferências indevidas influencia a circulação da informação, o acesso a fontes noticiosas, a qualidade do 
serviço noticioso, o pluralismo e as condições de funcionamento do sistema de comunicação social.

A posição da APMEDIO será, por isso, construída a partir de critérios gerais e não de uma lógica corporativa. A 
eventual inclusão expressa dos operadores exclusivamente digitais nos mecanismos de representação 
institucional será apreciada no quadro mais amplo da neutralidade tecnológica, da igualdade de tratamento, do 
pluralismo e da necessidade de o legislador representar adequadamente o ecossistema mediático contemporâneo.

5. Metodologia
A dimensão e a heterogeneidade das iniciativas aconselham uma metodologia que não se limite à análise 
sucessiva de cada diploma. O Contributo adotará uma abordagem temática e comparativa, centrada nos 
problemas jurídicos fundamentais da reforma da Lusa e na comparação das diferentes respostas legislativas 
dadas a cada um desses problemas.

5.1. Sequência de análise

1. Identificação do problema jurídico ou institucional.
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2. Descrição do regime atualmente aplicável, sempre que necessária para compreender o alcance da alteração 
proposta.

3. Comparação das soluções constantes dos quatro Projetos de Lei e, quando pertinente, confronto com o Projeto 
de Resolução n.º 906/XVII/1.ª.

4. Definição do parâmetro de controlo jurídico aplicável: Constituição, direito da União Europeia, direito 
societário, regime do setor empresarial do Estado e legislação da comunicação social.

5. Avaliação crítica das soluções, incluindo coerência sistemática, exequibilidade, riscos de conflito de 
competências, proteção da independência editorial e impacto institucional.

6. Formulação da posição da APMEDIO e, quando adequado, proposta de redação legislativa alternativa.

5.2. Distinção entre planos de análise

Para assegurar transparência argumentativa, o Contributo distinguirá expressamente entre diferentes planos:

 Direito vigente (lex lata): identificação das normas atualmente aplicáveis e do respetivo conteúdo 
jurídico;

 Interpretação jurídica: determinação do sentido e alcance das normas e da sua articulação sistemática;
 Questão controvertida: identificação de matérias suscetíveis de leituras juridicamente divergentes ou 

que careçam de especial prudência interpretativa;
 Avaliação crítica: apreciação das vantagens, riscos, lacunas ou incoerências das soluções propostas;
 Posição da APMEDIO: conclusão institucional da Associação relativamente à matéria em análise;
 Proposta de iure condendo: redação normativa ou solução legislativa sugerida para aperfeiçoamento 

do regime.

6. Critérios orientadores
A análise será desenvolvida à luz de um conjunto de critérios orientadores, que constituem parâmetros de 
apreciação institucional e jurídica das diferentes soluções:

Critério Conteúdo essencial

Legalidade e constitucionalidade compatibilidade com a Constituição e com o sistema jurídico 
aplicável.

Conformidade europeia correta identificação das obrigações decorrentes do EMFA e 
respeito pela margem de conformação nacional.

Independência editorial proteção efetiva da autonomia das decisões editoriais e 
jornalísticas face ao Governo, ao acionista, aos órgãos sociais 
e a interesses económicos ou de outra natureza.

Boa governação clareza na distribuição de competências, responsabilização, 
eficiência, estabilidade e prevenção de bloqueios 
institucionais.

Proporcionalidade institucional criação de órgãos, poderes e mecanismos de controlo apenas 
na medida em que sejam necessários e adequados às 
finalidades prosseguidas.
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Critério Conteúdo essencial

Transparência e prestação de contas publicidade adequada das decisões, critérios, relatórios e 
resultados, sem confusão entre escrutínio democrático e 
ingerência editorial.

Pluralismo proteção da diversidade de ideias, fontes, operadores, 
realidades territoriais e modelos editoriais.

Neutralidade tecnológica adoção de conceitos e critérios de representação que não 
privilegiem injustificadamente suportes históricos e que sejam 
aptos a abranger os operadores exclusivamente digitais e a 
evolução futura do setor.

Sustentabilidade financeira previsibilidade, adequação e transparência do financiamento 
necessário ao cumprimento da missão de serviço de interesse 
público.

Coerência normativa compatibilidade interna entre os estatutos, a lei habilitante e os 
regimes societário, empresarial público e setorial aplicáveis.

7. Questões jurídicas fundamentais
A análise material do Contributo será organizada em torno das seguintes questões estruturantes:

1. Existe fundamento jurídico e institucional bastante para a revisão do modelo de governação da Lusa?

2. Qual deve ser a natureza jurídica da Lusa após a concentração da totalidade do capital na esfera pública?

3. Que exigências decorrem efetivamente do EMFA e quais permanecem no domínio da opção legislativa 
nacional?

4. Como conciliar a titularidade pública e o financiamento público com a independência editorial?

5. Qual deve ser o papel do Estado enquanto acionista e qual o limite da sua intervenção?

6. Qual deve ser o papel da Assembleia da República no acompanhamento e escrutínio da Lusa?

7. Qual a arquitetura institucional mais adequada para a governação, supervisão, consulta e fiscalização?

8. Como devem ser reguladas a designação, renovação, avaliação e destituição dos administradores e demais 
titulares de cargos relevantes?

9. Que garantias normativas e institucionais protegem efetivamente a independência editorial e profissional?

10. Como assegurar transparência, responsabilização e prestação de contas sem comprometer a autonomia 
editorial?

11. Como compatibilizar as soluções propostas com o direito societário e com o regime do setor empresarial do 
Estado?

12. Que modelo de financiamento assegura estabilidade, previsibilidade e independência?

13. Qual deve ser o papel da ERC e de outros mecanismos externos de fiscalização?

14. Como deve ser protegido o pluralismo informativo e institucional?

15. O futuro modelo representa adequadamente o ecossistema mediático português contemporâneo, incluindo 
os operadores exclusivamente digitais?
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8. Princípios orientadores da análise da governação
Sem antecipar as conclusões que resultarão da análise normativa, o Contributo parte de um conjunto de 
premissas metodológicas destinadas a testar, e não a substituir, o exame jurídico das iniciativas:

 A governação não constitui um fim em si mesma. a multiplicação de órgãos ou procedimentos 
apenas é justificável se contribuir concretamente para a independência, a responsabilização e a eficácia do 
serviço.

 Independência não significa ausência de escrutínio. a autonomia editorial deve coexistir com 
mecanismos adequados de controlo financeiro, prestação de contas e escrutínio democrático.

 Independência institucional, societária, editorial e profissional são conceitos 
distintos. o reforço de uma dimensão não permite presumir automaticamente o reforço das restantes.

 A intervenção externa deve respeitar uma lógica de mínima interferência necessária. 
os poderes de supervisão ou acompanhamento não devem converter-se, direta ou indiretamente, em 
mecanismos de direção editorial.

 A representação institucional deve ser tecnologicamente neutra. sempre que o legislador 
represente o setor da comunicação social, deve recorrer a critérios capazes de refletir a diversidade 
contemporânea de operadores e suportes.

9. Estrutura modular do Contributo
Atendendo à dimensão da matéria, o Contributo será desenvolvido em documentos modulares autónomos, 
destinados a posterior integração num documento único. A divisão material prevista é a seguinte:

Módulo Conteúdo

Documento 01 Elementos iniciais, objeto, âmbito, metodologia e critérios 
orientadores.

Documento 02 Enquadramento jurídico e institucional da Lusa.

Documento 03 Constituição, EMFA e quadro jurídico nacional aplicável.

Documento 04 Análise comparativa dos Projetos de Lei – Parte I.

Documento 05 Análise comparativa dos Projetos de Lei – Parte II.

Documento 06 Projeto de Resolução n.º 906/XVII/1.ª e análise transversal.

Documento 07 Posição normativa e institucional da APMEDIO.

Documento 08 O ecossistema mediático contemporâneo e a representação 
dos media digitais.

Documento 09 Propostas concretas de alteração legislativa.

Documento 10 Fundamentação jurídica das propostas de alteração da 
APMEDIO.
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Módulo Conteúdo

Documento 11 Conclusões e recomendações finais à 12.ª Comissão.

Documento 12 Fontes, jurisprudência, doutrina, pareceres e documentação de 
referência.

10. Documentos-base
Para esta primeira parte são considerados documentos-base:

 Pedido de contributo da Comissão de Cultura, Comunicação, Juventude e Desporto, registo 
SCOM12XVII/2026/23, de 2 de julho de 2026;

 Projeto de Lei n.º 555/XVII/1.ª;
 Projeto de Lei n.º 601/XVII/1.ª;
 Projeto de Lei n.º 604/XVII/1.ª;
 Projeto de Lei n.º 605/XVII/1.ª;
 Projeto de Resolução n.º 906/XVII/1.ª.

Nota metodológica final. As referências jurídicas, jurisprudenciais, doutrinárias e europeias serão 
densificadas nos módulos substantivos correspondentes. A presente Parte tem função delimitadora: fixa o objeto, 
a perspetiva institucional, o método e os critérios que serão aplicados uniformemente ao longo de todo o 
Contributo.
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CONTRIBUTO DA APMEDIO
sobre as iniciativas legislativas relativas ao futuro modelo de governação da

Lusa – Agência de Notícias de Portugal, S.A.

DOCUMENTO 02

ENQUADRAMENTO JURÍDICO E INSTITUCIONAL DA 
LUSA

Versão destinada a integração no Contributo final da APMEDIO
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PARTE II — ENQUADRAMENTO JURÍDICO E INSTITUCIONAL DA LUSA

1. Função do presente enquadramento

A apreciação das iniciativas legislativas em discussão exige, antes da comparação das soluções propostas, a 
identificação do regime jurídico e institucional a partir do qual a reforma é projetada. A Lusa não é apenas uma 
sociedade comercial cujo capital passou a ser integralmente detido pelo Estado. É simultaneamente a agência 
noticiosa portuguesa de âmbito nacional, uma empresa integrada no setor empresarial do Estado e a entidade 
incumbida, por contrato celebrado com o Estado, da prestação de um serviço noticioso e informativo de interesse 
público.

Esta pluralidade de dimensões impede uma leitura exclusivamente societária da reforma. A forma jurídica, os 
poderes do acionista, o modelo de administração e fiscalização, a autonomia editorial, o financiamento público e 
a missão noticiosa têm de ser analisados de modo articulado. O ponto de partida do Contributo é, por isso, a 
caracterização da evolução histórica e jurídica da Lusa, da estrutura acionista atualmente existente e do regime 
de serviço público que enquadra a sua atividade.

2. Evolução histórica e transformação jurídica da Agência

A atual Lusa tem origem na Agência Lusa de Informação, CIPRL, constituída em dezembro de 1986 sob a forma 
de cooperativa de interesse público. A atividade noticiosa iniciou-se em 1 de janeiro de 1987, sucedendo aos 
serviços das agências ANOP e NP.

Em 19 de dezembro de 1997, a agência adotou a forma de sociedade anónima e a denominação Lusa – Agência 
de Notícias de Portugal, S.A., passando a funcionar segundo uma estrutura societária que combinava a 
prossecução de uma missão de interesse público com a disciplina própria de uma sociedade comercial.

Esta evolução é juridicamente relevante para o debate atual. A forma de sociedade anónima não constitui um 
elemento originário ou imutável da agência; corresponde a uma opção de organização adotada numa 
determinada fase da sua evolução. Do mesmo modo, a eventual alteração da forma jurídica não pode ser 
apreciada apenas em abstrato: deve ser confrontada com a missão pública da agência, com as garantias de 
independência editorial e com as exigências de eficiência e responsabilidade próprias da gestão empresarial.

3. A aquisição da totalidade do capital pelo Estado

A alteração estrutural mais relevante ocorrida antes da apresentação das iniciativas legislativas em apreciação foi 
a passagem da Lusa para uma estrutura de capital integralmente pública.

O processo desenvolveu-se entre 2024 e 2025. Em 2024, o Estado adquiriu participações anteriormente detidas 
por acionistas privados e prosseguiu posteriormente a aquisição das posições minoritárias remanescentes. Em 
novembro de 2025, com a aquisição das ações ainda detidas pela NP – Notícias de Portugal, CRL, o Estado 
passou a deter 100% do capital da Lusa.

Segundo a informação institucional atualmente divulgada pela própria Agência, o capital social é de 10 324 225 
euros, representado por 4 129 690 ações, integralmente pertencentes ao Estado Português.

A concentração integral do capital no Estado modifica materialmente o contexto em que devem ser avaliadas as 
regras de governação. Num modelo de capital misto, a existência de acionistas privados introduzia pluralidade 
societária e mecanismos próprios de relacionamento entre diferentes titulares do capital. Com um acionista único 
público, a questão central desloca-se para a forma de exercício dos direitos do Estado acionista e para a criação 
de garantias suficientes de separação entre titularidade pública, orientação empresarial e decisão editorial.

É neste novo contexto que devem ser compreendidas as quatro iniciativas legislativas que propõem modelos 
societários ou estatutários para a Lusa. A questão já não é apenas saber quem detém a sociedade, mas determinar 
que arquitetura jurídica deve impedir que a titularidade pública integral se converta em dependência 
governamental ou editorial.
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4. Natureza jurídica atual: sociedade anónima e empresa do setor público empresarial 

A Lusa mantém atualmente a denominação e a forma de Lusa – Agência de Notícias de Portugal, S.A. A 
circunstância de o Estado deter a totalidade do capital não elimina, por si só, a natureza societária da entidade: a 
Agência continua organizada sob a forma de sociedade anónima, sem prejuízo da aplicação do regime jurídico 
decorrente da sua integração no setor público empresarial. 

A coexistência destes dois planos — societário e público-empresarial — é essencial para a análise das iniciativas 
parlamentares. Enquanto sociedade anónima, a Lusa encontra-se sujeita às regras societárias aplicáveis à sua 
estrutura orgânica, administração, fiscalização e responsabilidade. Enquanto empresa pública integrada no setor 
público empresarial, encontra-se igualmente sujeita ao regime jurídico aplicável às empresas públicas e aos 
princípios de governo societário, controlo e responsabilidade inerentes à titularidade pública. 

É precisamente nesta articulação que surgirá uma das principais questões técnicas do Contributo: até que ponto 
podem os projetos legislativos criar órgãos, competências ou mecanismos de designação que se afastem do 
modelo típico da sociedade anónima sem redefinir adequadamente a natureza jurídica da entidade? A resposta 
terá de ser dada norma a norma, distinguindo entre adaptações estatutárias admissíveis e alterações que possam 
exigir um regime legal especial ou uma transformação da própria forma jurídica.

5. A alternativa da Entidade Pública Empresarial

A existência, entre as iniciativas em apreciação, de uma proposta de transformação da Lusa em Entidade Pública 
Empresarial (E.P.E.) demonstra que a natureza jurídica da Agência constitui uma verdadeira opção legislativa e 
não uma questão meramente terminológica.

A opção por uma E.P.E. deslocaria o centro de gravidade do regime: em vez de uma sociedade anónima 
integralmente participada pelo Estado, estar-se-ia perante uma pessoa coletiva de direito público, de natureza 
empresarial. Essa solução teria consequências na arquitetura orgânica, no exercício dos poderes de tutela ou 
superintendência legalmente admissíveis, no regime dos titulares dos órgãos e na articulação com o regime geral 
do setor empresarial do Estado.

O Contributo não parte, nesta fase, de uma preferência apriorística entre S.A. e E.P.E. A avaliação deverá ser 
funcional: importa determinar qual das soluções permite conciliar de modo mais robusto a autonomia editorial, a 
responsabilidade pública, a clareza das competências, a estabilidade da gestão e a compatibilidade com o direito 
aplicável.

6. A missão noticiosa e informativa de interesse público

A singularidade jurídica da Lusa resulta sobretudo da missão que desempenha. A Agência identifica como sua 
missão a recolha e tratamento de material noticioso ou de interesse informativo, a produção e distribuição de 
notícias a um universo alargado de utilizadores — incluindo meios de comunicação social nacionais e 
internacionais, empresas e instituições públicas e privadas — e a prestação ao Estado de um serviço de interesse 
público relativo à informação dos cidadãos.

A relevância desta missão ultrapassa a relação bilateral entre o Estado e a empresa. A Lusa constitui uma fonte 
primária de informação para numerosos órgãos de comunicação social, pelo que a qualidade, pluralidade, 
fiabilidade e independência da sua produção noticiosa podem repercutir-se em todo o ecossistema informativo 
português.

Esta dimensão sistémica justifica que a independência editorial seja tratada como elemento estrutural do modelo 
de governação e não apenas como princípio deontológico interno. A arquitetura societária deve ser desenhada de 
forma a proteger a atividade editorial contra interferências indevidas, sem eliminar os mecanismos de 
responsabilidade e escrutínio associados ao financiamento público e à missão de interesse público.
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7. O Contrato de Prestação de Serviço de Interesse Público

A missão pública da Lusa encontra concretização no Contrato de Prestação de Serviço de Interesse Público 
celebrado com o Estado. O contrato atualmente em vigor cobre o período de 1 de janeiro de 2022 a 31 de 
dezembro de 2027.

O contrato define o âmbito da prestação do serviço noticioso e informativo de interesse público, o modo de 
cálculo da compensação financeira e a forma do respetivo pagamento. Entre os princípios orientadores da 
atividade são destacados o rigor, a credibilidade, a factualidade, a pluralidade, a qualidade do serviço e a 
necessidade de estabilidade e autonomia de gestão.

É particularmente relevante que o modelo contratual assente numa base plurianual. A previsibilidade do 
financiamento é um elemento material da autonomia: uma entidade editorial cuja capacidade operacional 
dependa de decisões financeiras discricionárias, frequentes ou imprevisíveis encontra-se mais exposta a 
mecanismos indiretos de pressão. Por isso, a análise posterior dos projetos terá de distinguir entre controlo 
legítimo da utilização de recursos públicos e instrumentos financeiros suscetíveis de afetar a independência.

O próprio contrato reconhece ainda a importância estrutural da transformação digital, prevendo que os serviços 
da Agência acompanhem a evolução tecnológica das plataformas, redes e tendências de mercado. Esta referência 
será relevante quando o Contributo analisar a representação institucional do ecossistema mediático e a 
necessidade de soluções tecnologicamente neutras.

8. Financiamento público, receitas próprias e autonomia

O financiamento da Lusa combina a compensação associada à prestação do serviço de interesse público com 
receitas próprias provenientes da atividade comercial. Esta configuração exige um equilíbrio entre três objetivos: 
assegurar recursos suficientes para o cumprimento da missão pública; preservar incentivos de eficiência e 
sustentabilidade empresarial; e evitar que a dependência financeira comprometa a autonomia editorial.

A informação institucional relativa a 2025 assinala que o contrato plurianual de serviço público contribuiu para 
uma maior estabilidade de financiamento e de tesouraria. A mesma documentação evidencia a intenção de 
manter receitas próprias relevantes e de aprofundar o investimento tecnológico e a transformação digital.

Para efeitos do presente Contributo, a questão essencial não será determinar apenas o montante do 
financiamento, mas avaliar a qualidade jurídica do mecanismo: duração, previsibilidade, critérios objetivos, 
transparência, controlo, possibilidade de revisão e proteção contra decisões financeiras de natureza 
potencialmente condicionante.

9. Governação societária e novo contexto institucional

A passagem para capital integralmente público foi acompanhada pela aprovação de novos estatutos e de um 
novo modelo de governação. Segundo informação institucional atualmente disponibilizada pela própria Lusa, os 
estatutos decorrentes deste processo encontram-se ainda em fase de registo na Conservatória do Registo 
Comercial, sendo a alteração associada ao Plano de Ação para a Comunicação Social de 2024. 

A situação é, portanto, juridicamente dinâmica. As iniciativas parlamentares não incidem sobre uma realidade 
institucional estática: foram apresentadas num momento em que o Estado já havia concluído a aquisição da 
totalidade do capital e aprovado um novo modelo de governação, encontrando-se os respetivos estatutos ainda 
em processo de registo, e em que se aproxima o termo do atual contrato plurianual de serviço público.

Este contexto reforça a necessidade de distinguir três planos que não devem ser confundidos: a titularidade do 
capital; a governação empresarial; e a autonomia editorial. O Estado pode ser proprietário da totalidade do 
capital sem que daí resulte, juridicamente, um poder legítimo de direção sobre as escolhas editoriais. 
Inversamente, a criação de órgãos qualificados como independentes não garante, por si só, autonomia editorial se 
o desenho das respetivas competências, designações e destituições permitir formas indiretas de influência.



CONTRIBUTO DA APMEDIO | 14

10. Independência editorial: dimensão societária, institucional e profissional

O conceito de independência utilizado no debate legislativo deve ser decomposto em diferentes dimensões.

Em primeiro lugar, existe uma dimensão institucional: a capacidade da Agência para exercer a sua missão sem 
subordinação editorial ao Governo, ao acionista ou a outros poderes públicos.

Em segundo lugar, existe uma dimensão societária: a distribuição de competências entre acionista, assembleia 
geral, administração, fiscalização e eventuais novos órgãos de acompanhamento ou supervisão.

Em terceiro lugar, existe uma dimensão editorial propriamente dita: a autonomia das estruturas responsáveis pela 
seleção, tratamento, hierarquização e difusão da informação.

Finalmente, existe uma dimensão profissional, ligada às garantias de independência dos jornalistas, às 
competências das estruturas representativas da redação e às regras profissionais e deontológicas.

Estas dimensões são complementares, mas não equivalentes. O aumento do número de órgãos de governação 
não implica automaticamente maior independência editorial. A análise comparativa dos projetos terá, por isso, 
de verificar se cada mecanismo proposto atua sobre a fonte real do risco de interferência e se o faz de modo 
proporcional.

11. A Lusa e o ecossistema mediático contemporâneo

A missão da Lusa é hoje executada num ecossistema mediático substancialmente diferente daquele em que a 
sociedade anónima foi constituída em 1997. A distribuição digital, a convergência de formatos, os meios 
exclusivamente digitais, o consumo multiplataforma e a transformação tecnológica das redações alteraram as 
fronteiras tradicionais entre imprensa, rádio e televisão.

A própria atividade da Agência reflete essa transformação: a produção e distribuição abrangem texto, fotografia, 
áudio e vídeo, e a estratégia institucional identifica a transformação digital como prioridade estrutural.

Esta realidade tem consequências jurídicas para o desenho dos órgãos de consulta ou representação. Quando o 
legislador pretenda assegurar representação do setor da comunicação social, a utilização exclusiva de categorias 
históricas de suporte pode produzir uma composição institucional desatualizada e tornar necessária nova 
intervenção legislativa sempre que evoluam os modelos de distribuição.

A questão que o Contributo analisará não é, portanto, apenas a existência de uma representação específica dos 
'media digitais'. É mais ampla: saber se o modelo legislativo adota critérios de representação suficientemente 
objetivos, pluralistas e tecnologicamente neutros para refletir o ecossistema mediático contemporâneo, incluindo 
os operadores exclusivamente digitais.

12. O ponto de partida para a análise das iniciativas legislativas

Do enquadramento precedente resultam seis elementos que deverão acompanhar toda a apreciação comparativa.

Elemento Consequência para a análise

Capital integralmente público Exige particular atenção à separação entre direitos do 
Estado acionista e autonomia editorial.

Forma jurídica de S.A. Impõe confronto das soluções orgânicas propostas 
com o direito societário e o regime do setor 
empresarial do Estado.

Missão de interesse público Justifica financiamento e escrutínio públicos, mas 
não legitima direção editorial governamental.

Financiamento plurianual A estabilidade financeira deve ser apreciada como 
componente material da autonomia institucional e 
editorial.
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Função sistémica da Agência A independência da Lusa repercute-se no pluralismo 
e no funcionamento do conjunto do ecossistema 
informativo.

Transformação digital A governação e a representação institucional devem 
ser concebidas segundo critérios capazes de 
acomodar a evolução tecnológica.

Estes elementos não antecipam a conclusão sobre qualquer dos projetos. Definem, porém, o quadro factual e 
jurídico mínimo a partir do qual as soluções legislativas devem ser testadas.

13. Conclusões intermédias

• A Lusa atravessa uma mudança estrutural: desde novembro de 2025, o Estado Português é titular da 
totalidade do seu capital social.

• A Agência mantém atualmente a forma de sociedade anónima, integrada no setor público empresarial, 
encontrando-se sujeita, enquanto empresa pública sob forma societária, à articulação entre o regime 
societário aplicável e o regime jurídico do setor público empresarial, sem que tal natureza se confunda com a 
forma de entidade pública empresarial (E.P.E.). 

• A prestação do serviço noticioso e informativo de interesse público constitui elemento nuclear da sua 
identidade jurídica e funcional.

• O Contrato de Prestação de Serviço de Interesse Público em vigor até 31 de dezembro de 2027 estabelece 
um modelo plurianual de financiamento cuja previsibilidade é relevante para a autonomia de gestão. 

• A titularidade pública integral torna especialmente importante a existência de garantias eficazes de 
separação entre propriedade, governação empresarial e decisão editorial.

• A independência editorial não pode ser inferida apenas da existência de novos órgãos; deve resultar da 
combinação entre competências, regras de designação e destituição, estabilidade financeira, autonomia 
profissional e mecanismos proporcionais de escrutínio.

• A transformação digital do setor aconselha que os futuros mecanismos de representação institucional sejam 
concebidos em termos tecnologicamente neutros e aptos a integrar os operadores exclusivamente digitais.

14. Fontes documentais e normativas utilizadas neste Documento 02

• Pedido de contributo da Comissão de Cultura, Comunicação, Juventude e Desporto da Assembleia da 
República, Registo SCOM12XVII/2026/23, de 2 de julho de 2026.

• Projetos de Lei n.os 555/XVII/1.ª, 601/XVII/1.ª, 604/XVII/1.ª e 605/XVII/1.ª e Projeto de Resolução n.º 
906/XVII/1.ª.

• Lusa – Agência de Notícias de Portugal, S.A., informação institucional sobre história, estrutura acionista, 
estatutos, estratégia e governo societário.

• Contrato de Prestação de Serviço de Interesse Público da Lusa, período 2022-2027.

• Relatório de Governo Societário e Relatório Anual relativo ao Contrato de Prestação de Serviço de Interesse 
Público, informação institucional da Lusa relativa a 2025.

• Regime jurídico do setor público empresarial e Código das Sociedades Comerciais, a aprofundar nos 
Documentos 03 e seguintes do Contributo.

Nota metodológica: as referências legislativas, europeias, jurisprudenciais e doutrinárias que funcionem como 
parâmetros de controlo das soluções propostas serão desenvolvidas de forma sistemática no Documento 03 e, 
posteriormente, nas secções temáticas de análise comparativa. O presente Documento 02 destina-se a fixar o 
quadro institucional de partida, evitando antecipar conclusões sobre a conformidade jurídica de cada iniciativa.
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CONTRIBUTO DA APMEDIO
sobre as iniciativas legislativas relativas ao futuro modelo de governação da

Lusa – Agência de Notícias de Portugal, S.A.

DOCUMENTO 03

CONSTITUIÇÃO, EMFA E QUADRO JURÍDICO NACIONAL 
APLICÁVEL

Bloco jurídico de controlo das soluções legislativas
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PARTE III — PARÂMETROS JURÍDICOS DE CONTROLO

1. Função deste Documento

O presente Documento 03 fixa os principais parâmetros jurídicos que serão utilizados nos módulos seguintes 
para apreciar as soluções constantes dos Projetos de Lei n.os 555/XVII/1.ª, 601/XVII/1.ª, 604/XVII/1.ª e 
605/XVII/1.ª e do Projeto de Resolução n.º 906/XVII/1.ª.

A metodologia adotada exige uma distinção rigorosa entre três planos: (i) normas diretamente vinculativas; (ii) 
princípios e garantias que condicionam a margem de conformação do legislador; e (iii) opções de política 
legislativa que permanecem abertas. Esta distinção assume especial importância na interpretação do 
Regulamento (UE) 2024/1083, evitando apresentar como imposição europeia aquilo que o EMFA deixa à 
definição dos Estados-Membros.

O presente capítulo não formula ainda uma preferência por qualquer modelo de governação. Constrói o bloco 
normativo contra o qual cada solução será posteriormente testada.

2. Constituição da República Portuguesa

2.1. Liberdade de expressão e direito à informação — artigo 37.º

O artigo 37.º da Constituição garante o direito de exprimir e divulgar livremente o pensamento e, de forma 
particularmente relevante para uma agência noticiosa, o direito de informar, de se informar e de ser informado, 
sem impedimentos nem discriminações. A norma proíbe ainda qualquer forma de censura.

A atividade da Lusa situa-se no núcleo funcional deste direito: a Agência recolhe, trata e distribui informação 
que alimenta numerosos órgãos de comunicação social. Por isso, as garantias de autonomia editorial da Lusa têm 
uma projeção que ultrapassa a própria empresa e pode repercutir-se nas condições efetivas de exercício do 
direito à informação.

2.2. Liberdade de imprensa e meios de comunicação social — artigo 38.º

O artigo 38.º constitui o parâmetro constitucional central. Para além de garantir a liberdade de imprensa, protege 
a liberdade de expressão e criação dos jornalistas, a sua participação na orientação editorial, o acesso às fontes, a 
independência e o sigilo profissionais e a eleição de conselhos de redação.

O n.º 4 impõe ao Estado o dever de assegurar a liberdade e a independência dos órgãos de comunicação social 
perante o poder político e o poder económico e de os tratar e apoiar de forma não discriminatória.

Especial relevância assume o n.º 6: a estrutura e o funcionamento dos meios de comunicação social do setor 
público devem salvaguardar a respetiva independência perante o Governo, a Administração e os demais poderes 
públicos, assegurando igualmente a possibilidade de expressão e confronto das diversas correntes de opinião.

A relevância deste preceito para a Lusa não depende da sua qualificação como serviço público de rádio ou de 
televisão. O n.º 6 utiliza a categoria mais ampla de «meios de comunicação social do setor público», distinta da 
referência específica ao serviço público de rádio e de televisão constante do n.º 5. Atendendo à natureza de 
agência noticiosa da Lusa, à sua função informativa e à titularidade integralmente pública do respetivo capital, o 
artigo 38.º, n.º 6, constitui um parâmetro constitucional diretamente relevante para a definição da sua estrutura e 
funcionamento.

Esta leitura encontra apoio particularmente relevante na jurisprudência constitucional. No Acórdão n.º 254/2002, 
o Tribunal Constitucional qualificou o artigo 38.º, n.º 6, como consagrando uma garantia institucional de 
independência dos meios de comunicação social do setor público, tanto ao nível da estrutura como do 
funcionamento, considerando que a norma exige uma organização apta a assegurar autonomia de atuação perante 
o Governo, a Administração e os demais poderes públicos. O Tribunal reconheceu ao legislador liberdade de 
conformação quanto aos mecanismos concretos utilizados para alcançar esse resultado, mas não quanto à própria 
exigência constitucional de independência. 
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Para o Contributo, esta norma funciona como parâmetro constitucional direto de desenho institucional. Não basta 
que uma solução proclame a independência; a própria estrutura e o funcionamento do modelo devem ser aptos a 
salvaguardá-la. A composição dos órgãos, os mecanismos de nomeação e destituição, a duração dos mandatos, 
as competências do acionista e as formas de escrutínio têm, portanto, relevância constitucional.

2.3. Regulação independente — artigo 39.º

O artigo 39.º da Constituição atribui a uma entidade administrativa independente a função de assegurar, nos 
meios de comunicação social, designadamente, o direito à informação e a liberdade de imprensa, a não 
concentração da titularidade, a independência perante o poder político e o poder económico, o respeito pelos 
direitos, liberdades e garantias pessoais, o cumprimento das normas reguladoras das atividades de comunicação 
social, a possibilidade de expressão e confronto das diversas correntes de opinião e o exercício dos direitos de 
antena, de resposta e de réplica política.

A Constituição não identifica nominalmente essa entidade nem esgota diretamente a definição das respetivas 
competências. O artigo 39.º, n.º 2, remete para a lei a definição da sua composição, competências, organização e 
funcionamento, bem como do estatuto dos respetivos membros. No ordenamento jurídico vigente, este comando 
constitucional encontra concretização na ERC — Entidade Reguladora para a Comunicação Social, criada pela 
Lei n.º 53/2005 e dotada de natureza de entidade administrativa independente.

A criação de novos mecanismos de governação, acompanhamento ou supervisão da Lusa deve, por isso, 
respeitar simultaneamente as funções de regulação independente constitucionalmente asseguradas pelo artigo 
39.º e as atribuições e competências concretamente conferidas à ERC pela legislação vigente, evitando 
sobreposições suscetíveis de gerar conflitos de competência, duplicação regulatória ou indeterminação quanto à 
entidade responsável pelo exercício de cada função.

2.4. Igualdade e não discriminação — artigo 13.º

O princípio da igualdade será particularmente relevante na análise da composição de órgãos representativos ou 
consultivos. Quando o legislador seleciona categorias do setor da comunicação social para participação 
institucional, a diferenciação deve assentar em fundamento material bastante e ser coerente com a finalidade da 
representação.

Esta questão assume especial importância perante a evolução do ecossistema mediático. Uma enumeração 
exclusivamente baseada nas categorias tradicionais de imprensa, rádio e televisão poderá exigir justificação 
acrescida se produzir a exclusão de prestadores exclusivamente digitais que desempenhem funções editoriais 
materialmente comparáveis.

2.5. Princípios da Administração Pública — artigo 266.º

Na medida em que estejam em causa poderes públicos, exercício da função acionista ou mecanismos de 
designação e controlo por entidades públicas, devem ainda ser considerados os princípios da prossecução do 
interesse público, legalidade, igualdade, proporcionalidade, justiça, imparcialidade e boa-fé. Estes princípios 
reforçam a exigência de critérios prévios, objetivos e controláveis para decisões suscetíveis de afetar a 
governação da Lusa.

3. Regulamento (UE) 2024/1083 — European Media Freedom Act

3.1. Natureza e relevância do EMFA

O Regulamento (UE) 2024/1083, de 11 de abril de 2024, cria um quadro comum para os serviços de 
comunicação social no mercado interno. Sendo um regulamento da União, é diretamente aplicável nos Estados-
Membros nos termos do direito da União, sem prejuízo das matérias em que o próprio ato remete para 
concretização nacional.

O EMFA parte de uma realidade mediática progressivamente digital e transfronteiriça e adota conceitos de 
natureza predominantemente funcional, não estruturando o seu âmbito de aplicação exclusivamente a partir da 



CONTRIBUTO DA APMEDIO | 20

divisão tradicional entre imprensa, rádio e televisão. O artigo 2.º define «prestador de serviços de comunicação 
social» por referência ao exercício profissional da prestação de um serviço de comunicação social, à 
responsabilidade editorial pela escolha dos conteúdos e à determinação da forma como estes são organizados, 
devendo esta definição ser conjugada com o conceito de «serviço de comunicação social» previsto no ponto 1 do 
mesmo artigo. 

3.2. Aplicabilidade material à Lusa

O EMFA define «prestador de serviço público de comunicação social» como o prestador de serviços de 
comunicação social incumbido de uma missão de serviço público ao abrigo do direito nacional e que recebe 
financiamento público nacional para o cumprimento dessa missão.

À luz da missão de interesse público atribuída à Lusa e do financiamento público associado ao respetivo contrato 
de prestação de serviço de interesse público, existem argumentos jurídicos relevantes para enquadrar a Agência 
nesta categoria para efeitos do Regulamento. Esta conclusão será adotada como pressuposto interpretativo do 
Contributo, sem deixar de reconhecer uma especificidade decorrente da natureza própria das agências noticiosas: 
o artigo 2.º, ponto 3, remete para o conceito de «prestador de serviços de comunicação social», o qual pressupõe, 
por sua vez, o preenchimento da definição de «serviço de comunicação social» constante do ponto 1 do mesmo 
artigo. Uma vez que parte nuclear da atividade de uma agência noticiosa consiste na produção e distribuição 
profissional de conteúdos a órgãos de comunicação social e outros clientes, a inclusão da Lusa no âmbito 
subjetivo do artigo 5.º não deve ser apresentada como questão expressamente resolvida pelo EMFA. Existem, 
contudo, argumentos materiais e funcionais relevantes a favor da aplicação das respetivas garantias à Agência, 
atendendo à sua responsabilidade editorial, missão de interesse público, financiamento público e função 
estrutural no sistema de informação. 

A consequência é particularmente relevante: as garantias do artigo 5.º devem ser consideradas na construção do 
futuro modelo nacional de governação.

3.3. Artigo 4.º — liberdade e independência editorial

O artigo 4.º, n.º 2, determina que os Estados-Membros respeitem a liberdade editorial efetiva e a independência 
dos prestadores de serviços de comunicação social no exercício da sua atividade profissional, não podendo, 
incluindo através das respetivas autoridades e organismos reguladores nacionais, interferir ou procurar 
influenciar as políticas editoriais e as decisões editoriais desses prestadores. 

Esta obrigação funciona como limite externo ao exercício de poderes públicos. A titularidade estatal do capital 
não constitui fundamento para ingerência na política editorial. O desenho societário deve, pelo contrário, 
estabelecer uma separação funcional entre poderes legítimos de proprietário e gestão e decisões reservadas à 
esfera editorial.

3.4. Artigo 5.º, n.º 1 — independência editorial e funcional

O artigo 5.º, n.º 1, exige que os prestadores públicos de serviços de comunicação social sejam editorial e 
funcionalmente independentes e disponibilizem, de forma imparcial, uma pluralidade de informações e opiniões, 
de acordo com a missão de serviço público definida a nível nacional.

A expressão «editorial e funcionalmente independentes» demonstra que a garantia europeia não se limita ao 
conteúdo jornalístico. Abrange também as condições institucionais necessárias para que a organização possa 
exercer a sua missão sem dependência indevida.

3.5. Artigo 5.º, n.º 2 — nomeação, mandato e destituição da administração

O EMFA estabelece requisitos concretos para a nomeação e destituição do responsável máximo ou dos membros 
do órgão de administração dos prestadores públicos de serviços de comunicação social.

• O responsável pela gestão ou os membros do conselho de administração devem ser nomeados através de 
procedimentos transparentes, abertos, efetivos e não discriminatórios.
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• A nomeação deve basear-se em critérios transparentes, objetivos, não discriminatórios e proporcionais, 
previamente estabelecidos a nível nacional.

• A duração do mandato deve ser estabelecida a nível nacional e ser adequada e suficiente para assegurar a 
independência efetiva do prestador de serviço público de comunicação social.

• A destituição antes do termo do mandato apenas pode ocorrer a título excecional, quando a pessoa deixe de 
preencher as condições previamente estabelecidas a nível nacional necessárias ao exercício das suas funções ou 
por razões específicas de conduta ilícita ou falta grave, igualmente definidas previamente a nível nacional.

• A decisão de destituição deve ser devidamente fundamentada, previamente notificada à pessoa em causa e 
incluir a possibilidade de controlo judicial. Quando a pessoa afetada o solicite, os fundamentos da decisão devem 
ser tornados públicos.

Estas são exigências normativas do Regulamento. O EMFA, contudo, não determina qual entidade nacional deve 
fazer a nomeação — Governo, Parlamento, órgão independente ou outro mecanismo — nem impõe a criação de 
um Conselho Geral, Conselho Estratégico ou estrutura equivalente. A escolha institucional permanece na 
margem nacional, desde que o resultado cumpra as garantias europeias.

3.6. Artigo 5.º, n.º 3 — financiamento

O artigo 5.º, n.º 3, exige que os procedimentos de financiamento dos prestadores de serviço público de 
comunicação social assentem em critérios transparentes e objetivos previamente estabelecidos e assegurem 
recursos financeiros adequados, sustentáveis e previsíveis, correspondentes ao cumprimento e à capacidade de 
desenvolvimento da respetiva missão de serviço público e suficientes para salvaguardar a independência 
editorial.

A plurianualidade constitui, neste contexto, uma orientação interpretativa particularmente relevante, mas deve 
distinguir-se das exigências diretamente formuladas no articulado. O considerando 31 aponta para a 
conveniência de o financiamento dos prestadores de serviço público de comunicação social ser decidido e 
apropriado numa base plurianual, em consonância com a respetiva missão de serviço público, precisamente 
como instrumento de redução do risco de influência indevida associado à dependência de decisões financeiras 
recorrentes.

Deste parâmetro decorre que a estabilidade financeira não constitui apenas uma questão de gestão. No modelo 
europeu, é uma garantia material de independência.

3.7. Artigo 5.º, n.º 4 — monitorização independente

O artigo 5.º, n.º 4, exige que os Estados-Membros designem uma ou mais autoridades ou organismos 
independentes, ou instituam mecanismos livres de influência política governamental, responsáveis pela 
monitorização da aplicação dos n.os 1, 2 e 3 do mesmo artigo. Os resultados dessa monitorização devem ser 
tornados públicos.

O Regulamento não exige, porém, a criação de um novo órgão interno de cada prestador de serviço público de 
comunicação social nem determina uma configuração institucional uniforme para essa monitorização. No 
ordenamento português, a concretização desta exigência deve ser apreciada tendo especialmente em conta a 
posição constitucional da ERC, as atribuições e competências que lhe são conferidas pela Lei n.º 53/2005 e o 
facto de as agências noticiosas integrarem expressamente o respetivo âmbito de intervenção, sem excluir a 
possibilidade de outros mecanismos independentes desde que sejam claramente delimitadas as respetivas 
funções e assegurada a ausência de influência política governamental.

3.8. Artigo 6.º — transparência e independência das decisões editoriais

O artigo 6.º estabelece diferentes deveres aplicáveis aos prestadores de serviços de comunicação social. O n.º 1 
impõe a disponibilização, de forma fácil, direta e atualizada, de determinadas informações relativas, 
designadamente, à identidade e contactos do prestador, aos seus proprietários diretos ou indiretos suscetíveis de 
exercer influência sobre o funcionamento e as decisões estratégicas, aos beneficiários efetivos e a determinadas 
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receitas provenientes de publicidade estatal e de autoridades ou entidades públicas de países terceiros. O n.º 2 
prevê, por seu turno, o desenvolvimento, pelas autoridades ou organismos nacionais competentes, de bases de 
dados nacionais sobre a propriedade dos media contendo as informações previstas no n.º 1. 

O n.º 3 estabelece especificamente que os prestadores de serviços de comunicação social que forneçam 
conteúdos noticiosos e de atualidade devem adotar as medidas que considerem adequadas para garantir a 
independência das decisões editoriais, visando, em particular, assegurar que essas decisões possam ser tomadas 
livremente dentro da linha editorial estabelecida e que sejam divulgados os conflitos de interesses, efetivos ou 
potenciais, suscetíveis de afetar a prestação desses conteúdos. Tal como assinalado no ponto 3.2 quanto ao 
âmbito subjetivo do EMFA, a utilização destas disposições como parâmetro aplicável à Lusa pressupõe o seu 
enquadramento no conceito europeu de prestador de serviços de comunicação social, questão que o presente 
Contributo assume nos termos e com as cautelas interpretativas aí explicitadas.

3.9. O que o EMFA não impõe

Para evitar uma leitura expansiva do direito da União, importa fixar desde já os principais aspetos que não 
resultam diretamente do artigo 5.º do EMFA:

• não impõe a transformação da Lusa em sociedade anónima ou em E.P.E.;

• não exige capital integralmente público;

• não impõe um Conselho Geral, Conselho Estratégico, Conselho Consultivo ou órgão com designação 
equivalente;

• não determina que a administração seja nomeada pela Assembleia da República;

• não proíbe, em abstrato, qualquer participação governamental no procedimento de designação, desde que as 
garantias do Regulamento sejam cumpridas;

• não fixa um modelo uniforme de representação de associações, trabalhadores ou setores dos media nos 
órgãos da empresa.

Estas matérias pertencem, em princípio, à conformação legislativa nacional. O EMFA condiciona o resultado e 
certas garantias procedimentais; não fornece um estatuto societário completo para os prestadores públicos.

4. Código das Sociedades Comerciais

4.1. Relevância para os projetos que mantêm a forma de S.A.

Sempre que a Lusa permaneça organizada como sociedade anónima, o Código das Sociedades Comerciais 
constitui o regime societário de referência, sem prejuízo das especialidades estabelecidas por lei para empresas 
públicas.

A criação de órgãos adicionais ou a atribuição de competências a entidades externas deve ser analisada em 
articulação com as competências legalmente atribuídas à assembleia geral, ao conselho de administração e ao 
órgão de fiscalização. Uma lei especial pode introduzir desvios ao modelo comum, mas deve fazê-lo de forma 
expressa, coerente e suficientemente determinada.

Esta articulação assume particular importância à luz dos artigos 373.º, 405.º e 406.º do Código das Sociedades 
Comerciais. Nas sociedades anónimas, a assembleia geral delibera sobre as matérias que lhe sejam 
especialmente atribuídas pela lei ou pelo contrato de sociedade e sobre aquelas que não estejam compreendidas 
nas atribuições de outros órgãos, encontrando-se a intervenção dos acionistas em matérias de gestão sujeita aos 
limites legalmente estabelecidos. Ao conselho de administração compete, por seu turno, gerir as atividades da 
sociedade, cabendo-lhe os poderes de gestão e os exclusivos e plenos poderes de representação previstos no 
Código. A criação, por lei especial, de órgãos adicionais dotados de competências próprias é juridicamente 
possível, mas a deslocação para esses órgãos de poderes que, no modelo societário comum, pertencem à 
assembleia geral, à administração ou à fiscalização deve resultar de opção legislativa expressa e ser 
acompanhada de uma delimitação clara das competências, responsabilidades e relações entre órgãos. 
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Nos módulos comparativos serão especialmente examinadas as normas relativas à designação e destituição de 
administradores, competências reservadas à administração, fiscalização, representação da sociedade, duração dos 
mandatos e relacionamento entre órgãos estatutários e órgãos societários típicos.

4.2. Risco de órgãos materialmente societários sem adequada integração

Um dos testes centrais será determinar se os novos conselhos previstos nos projetos são meramente consultivos, 
órgãos estatutários de acompanhamento ou verdadeiros centros de poder societário. Quando lhes sejam 
atribuídas competências de nomeação, destituição, aprovação, veto ou orientação estratégica, será necessário 
verificar se a lei redefine adequadamente a arquitetura societária e a responsabilidade associada ao exercício 
desses poderes.

A independência editorial não justifica, por si só, indeterminação na cadeia de responsabilidade empresarial. Boa 
governação exige simultaneamente autonomia e identificação clara de quem decide e responde por cada decisão.

5. Regime Jurídico do Setor Público Empresarial

5.1. Empresas públicas e exercício da função acionista

O Decreto-Lei n.º 133/2013, de 3 de outubro, estabelece os princípios e regras aplicáveis ao setor público 
empresarial, incluindo a constituição, organização e governo das empresas públicas, o exercício dos poderes 
inerentes à titularidade de participações sociais e os mecanismos de monitorização e controlo.

O regime considera empresas públicas, designadamente, as organizações empresariais constituídas sob a forma 
de sociedade de responsabilidade limitada nas quais o Estado ou outras entidades públicas exerçam influência 
dominante, bem como as entidades de natureza empresarial reguladas no capítulo próprio das entidades públicas 
empresariais.

No setor empresarial do Estado, os artigos 37.º a 39.º do Decreto-Lei n.º 133/2013 atribuem ao titular da função 
acionista um conjunto significativo de poderes de orientação e intervenção societária. A função acionista cabe, 
nas empresas públicas deste setor, ao membro do Governo responsável pela área das finanças, em articulação 
com o membro do Governo responsável pelo respetivo setor de atividade, e compreende, designadamente, a 
definição de orientações e objetivos empresariais, a proposta, designação e destituição dos titulares dos órgãos 
sociais ou estatutários e o exercício das demais competências inerentes à posição acionista nos termos do Código 
das Sociedades Comerciais. 

Este regime é particularmente relevante porque as iniciativas em apreciação escolhem entre duas formas 
jurídicas de empresa pública integradas no setor empresarial do Estado — e, consequentemente, no setor público 
empresarial —: a sociedade anónima integralmente detida pelo Estado e a entidade pública empresarial (E.P.E.).

As duas soluções não são, contudo, juridicamente equivalentes. A sociedade anónima integralmente detida pelo 
Estado mantém natureza societária e encontra no Código das Sociedades Comerciais o seu regime jurídico de 
referência, sem prejuízo das especialidades decorrentes do RJSPE e de eventual lei especial. A entidade pública 
empresarial, diversamente, é, nos termos do artigo 56.º do Decreto-Lei n.º 133/2013, uma pessoa coletiva de 
direito público, com natureza empresarial, criada pelo Estado para a prossecução dos seus fins, dotada de 
autonomia administrativa, financeira e patrimonial e de capital estatutário detido pelo Estado. A opção pela 
forma E.P.E. representa, por isso, uma alteração da natureza jurídica institucional da Lusa e não uma simples 
modificação da composição do capital ou da arquitetura dos seus órgãos.

Esta diferença não elimina, todavia, todos os elementos de aproximação entre os dois modelos. O artigo 60.º do 
RJSPE determina que a administração e a fiscalização das entidades públicas empresariais se estruturem segundo 
as modalidades e com as designações previstas para as sociedades anónimas. A análise de uma eventual 
transformação da Lusa em E.P.E. deve, consequentemente, distinguir a natureza jurídico-pública da entidade da 
utilização, por remissão legal, de modelos orgânicos provenientes do direito societário.
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5.2. Regime geral e lei especial

A futura lei da Lusa poderá estabelecer especialidades relativamente ao regime geral do setor público 
empresarial, justificadas pela natureza singular da atividade jornalística, pela missão de interesse público da 
Agência e pelas garantias constitucionais e europeias de independência. Sempre que o legislador pretenda 
afastar, limitar ou redistribuir poderes que o RJSPE atribui ao titular da função acionista — designadamente em 
matéria de designação e destituição dos órgãos sociais ou estatutários, orientação ou controlo — essa opção 
deverá resultar de forma suficientemente clara da lei especial e ser articulada com o regime geral, de modo a 
evitar dúvidas sobre a norma aplicável, o titular da competência e a correspondente responsabilidade 
institucional. 

O ponto crítico será evitar dois extremos: aplicar mecanicamente regras gerais de função acionista incompatíveis 
com a independência editorial, ou, em sentido oposto, construir um regime excecional tão fragmentado que torne 
indeterminadas as responsabilidades de gestão, controlo financeiro e prestação de contas.

6. Estatutos da ERC — Lei n.º 53/2005

6.1. Natureza constitucionalmente independente da regulação

A ERC é uma pessoa coletiva de direito público, dotada de autonomia administrativa e financeira e património 
próprio, com natureza de entidade administrativa independente. A lei estabelece expressamente que exerce as 
suas funções sem sujeição a diretivas ou orientações do poder político.

Para efeitos da presente análise assume particular relevância o artigo 6.º, alínea a), dos Estatutos da ERC, que 
inclui expressamente as agências noticiosas entre as entidades sujeitas à supervisão e intervenção do Conselho 
Regulador. A Lusa encontra-se, assim, enquanto agência noticiosa sob jurisdição do Estado Português, integrada 
no âmbito de intervenção da ERC, circunstância que deve ser considerada na delimitação das competências de 
quaisquer novos órgãos de acompanhamento, supervisão ou garantia previstos para o futuro modelo de 
governação. 

Esta posição institucional concretiza o artigo 39.º da Constituição e deve ser preservada na reforma da Lusa.

6.2. Implicações para novos mecanismos de supervisão

Os Estatutos da ERC atribuem ao Conselho Regulador um conjunto amplo de competências próprias de 
regulação e supervisão das entidades que prosseguem atividades de comunicação social. Entre estas incluem-se, 
designadamente, a fiscalização do cumprimento das leis, regulamentos e requisitos aplicáveis no âmbito das suas 
atribuições, a garantia do respeito pelos princípios e limites legais aplicáveis aos conteúdos difundidos, 
nomeadamente em matéria de rigor informativo e proteção dos direitos, liberdades e garantias, bem como outras 
competências de supervisão, registo, transparência, pluralismo e exercício do poder sancionatório previstas na 
lei.

Estas competências devem distinguir-se das funções de governação interna da Lusa. A definição da estratégia 
empresarial, a administração da sociedade ou entidade, a aprovação dos instrumentos de gestão, a organização 
interna e o exercício das competências próprias dos órgãos societários ou estatutários não constituem, em si 
mesmos, funções regulatórias da ERC. Do mesmo modo, a existência de órgãos internos destinados a 
acompanhar a missão de serviço público, promover a transparência, emitir pareceres ou contribuir para a 
definição de orientações estratégicas não invade necessariamente a esfera da ERC, desde que as respetivas 
competências sejam claramente delimitadas e não lhes sejam atribuídos poderes de regulação ou supervisão 
legalmente reservados à entidade reguladora.

A fronteira torna-se particularmente relevante quando um novo órgão da Lusa seja incumbido de fiscalizar o 
cumprimento de normas legais aplicáveis à atividade jornalística, apreciar conteúdos ou decisões editoriais, 
decidir queixas, determinar responsabilidades por violações de deveres de informação, exercer poderes 
sancionatórios ou desempenhar outras funções materialmente regulatórias. Nestes casos, a compatibilidade da 
solução deverá ser apreciada à luz das competências da ERC e do artigo 11.º dos respetivos Estatutos, segundo o 
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qual as relações de cooperação ou associação da ERC com outras entidades não podem implicar delegação ou 
partilha das suas competências reguladoras.

7. Estatuto do Jornalista — Lei n.º 1/99

7.1. Conceito tecnologicamente amplo de atividade jornalística

O Estatuto do Jornalista é particularmente relevante para a perspetiva da APMEDIO porque o artigo 1.º, n.º 1, 
define o jornalista predominantemente a partir da natureza e das condições de exercício da atividade profissional, 
abrangendo quem, como ocupação principal, permanente e remunerada, exerce com capacidade editorial funções 
de pesquisa, recolha, seleção e tratamento de factos, notícias ou opiniões, através de texto, imagem ou som, 
destinados a divulgação com fins informativos pela imprensa, por agência noticiosa, pela rádio, pela televisão ou 
por qualquer outro meio eletrónico de difusão.

A referência expressa a «qualquer outro meio eletrónico de difusão» demonstra que o legislador não confina o 
conceito profissional de jornalista às categorias tradicionais da imprensa, rádio e televisão. Esta opção 
legislativa, reforçada pela alteração introduzida em 2007, constitui um elemento sistemático relevante quando se 
avaliam soluções contemporâneas de representação institucional do setor e a posição dos operadores 
exclusivamente digitais.

7.2. Independência e participação

O Estatuto do Jornalista reconhece, no artigo 6.º, como direitos fundamentais dos jornalistas, entre outros, a 
liberdade de expressão e criação, o acesso às fontes de informação, o sigilo profissional, a garantia de 
independência e a participação na orientação do respetivo órgão de informação. Estas garantias são 
concretizadas, designadamente, pelos artigos 12.º e 13.º, relativos à independência dos jornalistas, à cláusula de 
consciência e ao direito de participação.

O artigo 13.º atribui aos jornalistas o direito de participar na orientação editorial do órgão de comunicação social 
para que trabalhem e prevê a eleição de um conselho de redação nos órgãos com cinco ou mais jornalistas, 
atribuindo-lhe competências próprias, designadamente de cooperação com a direção na orientação editorial, 
pronúncia sobre a designação ou demissão dos responsáveis pela informação, emissão de parecer sobre o 
estatuto editorial e intervenção em matérias deontológicas e profissionais. Por seu turno, o artigo 12.º estabelece 
garantias de independência individual dos jornalistas, incluindo limites à emissão de ordens ou instruções de 
serviço com incidência em matéria editorial. A futura arquitetura de governação da Lusa deve, por isso, 
preservar este núcleo legal de autonomia e participação profissional, evitando atribuir a órgãos societários, 
políticos ou de acompanhamento competências suscetíveis de interferir com as funções legalmente reconhecidas 
à direção editorial, aos jornalistas e ao conselho de redação.

8. Lei de Imprensa — Lei n.º 2/99

A Lei de Imprensa assume relevância direta para a caracterização jurídica das empresas noticiosas. O artigo 5.º 
reconhece expressamente esta categoria empresarial e o artigo 8.º define como empresas noticiosas as que têm 
por objeto principal a recolha e distribuição de notícias, comentários ou imagens, determinando ainda que estas 
se encontram sujeitas ao regime jurídico das empresas jornalísticas. A atividade de agência noticiosa não é, 
portanto, estranha ao quadro normativo da Lei de Imprensa, embora deva distinguir-se entre as disposições 
aplicáveis às empresas noticiosas e aquelas que, pela sua natureza e âmbito, regulam especificamente 
publicações periódicas.

Neste último domínio, a Lei de Imprensa concretiza direitos de independência, participação e intervenção dos 
jornalistas na orientação editorial. Designadamente, os artigos 19.º, 22.º e 23.º estabelecem regras relativas à 
direção das publicações, aos direitos dos jornalistas e às competências dos conselhos de redação, incluindo a 
participação em matérias respeitantes à designação ou demissão da direção e à orientação editorial. Estas 
soluções não devem ser transpostas automaticamente para a Lusa quando estejam normativamente construídas 
para publicações periódicas, mas constituem elementos sistemáticos relevantes para compreender a tradição 
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legislativa portuguesa de separação entre propriedade, direção empresarial, direção editorial e participação 
profissional dos jornalistas.

A Lei de Imprensa deve, assim, ser considerada no presente Contributo em dois planos distintos: enquanto fonte 
de normas relativas às empresas noticiosas e, quanto às disposições especificamente concebidas para publicações 
periódicas, enquanto elemento de interpretação sistemática e comparação normativa, sempre com respeito pelo 
respetivo âmbito material de aplicação.

9. Lei da Rádio e Lei da Televisão

A Lei da Rádio e a Lei da Televisão e dos Serviços Audiovisuais a Pedido integram o quadro setorial português 
da comunicação social e estabelecem, nos respetivos âmbitos materiais, garantias relativas à independência, 
responsabilidade editorial, pluralismo e autonomia dos operadores. Os respetivos regimes encontram-se, porém, 
especificamente estruturados para as atividades e serviços que cada diploma regula, designadamente a atividade 
de rádio, os serviços de programas televisivos e os serviços audiovisuais a pedido, não constituindo, enquanto 
tais, o regime jurídico geral diretamente aplicável à atividade da Lusa como agência noticiosa.

No presente Contributo, estes diplomas são, por isso, utilizados essencialmente como elementos de interpretação 
sistemática e de comparação normativa, designadamente para identificar soluções adotadas pelo legislador 
português em matéria de independência editorial, responsabilidade pelos conteúdos, pluralismo e separação entre 
direção empresarial e esfera editorial, sem transposição automática para a Lusa de modelos concebidos para 
operadores de rádio, televisão ou serviços audiovisuais a pedido.

10. Princípios jurídicos transversais

10.1. Independência editorial efetiva

A independência da Lusa deve ser avaliada não apenas pela existência formal de declarações de autonomia 
editorial, mas pelo conjunto da sua estrutura e funcionamento. À luz do artigo 38.º, n.º 6, da Constituição e da 
jurisprudência constitucional, o modelo de governação deve conter condições organizativas efetivamente aptas a 
assegurar a autonomia da Agência perante o Governo, a Administração e os demais poderes públicos. No plano 
europeu e nos termos assumidos no ponto 3.2 quanto ao âmbito subjetivo do EMFA, o artigo 5.º, n.º 1, 
acrescenta como parâmetro a independência editorial e funcional do prestador de serviço público de 
comunicação social.

A apreciação de cada iniciativa legislativa deverá, por isso, atender aos efeitos conjugados das regras relativas à 
composição e designação dos órgãos, duração dos mandatos, causas e procedimentos de destituição, distribuição 
de competências, poderes do acionista público, financiamento, fiscalização, direção editorial e mecanismos de 
prestação de contas. A independência deve ser aferida pelo funcionamento global do modelo e não pela análise 
isolada de qualquer um destes elementos.

Em particular, a substituição da intervenção direta do Governo por um conselho, comissão ou outro órgão 
intermédio não constitui, por si só, garantia suficiente de independência. Importará avaliar a composição desse 
órgão, o processo de designação dos seus membros, as incompatibilidades e garantias de mandato, os poderes 
que exerce, a possibilidade de instruções ou influência externa e a relação estabelecida com a administração e 
com a esfera editorial da Agência. Do mesmo modo, a manutenção de determinadas competências do Estado 
enquanto titular público não determina automaticamente uma situação de dependência, desde que o modelo 
global contenha garantias efetivas contra ingerências incompatíveis com a autonomia constitucional e 
editorialmente exigida.

10.2. Proporcionalidade institucional

Cada novo órgão ou mecanismo de governação, acompanhamento, supervisão ou controlo deve responder a uma 
necessidade institucional identificável, mostrar-se adequado à prossecução da finalidade que lhe é atribuída e 
não introduzir sobreposições de competências, duplicações funcionais ou formas de interferência superiores às 
necessárias para alcançar esse objetivo. A multiplicação de órgãos, procedimentos ou níveis de decisão não 
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constitui, por si só, garantia de maior independência e pode, quando não acompanhada de uma delimitação 
rigorosa das respetivas competências e responsabilidades, produzir efeitos contrários de complexidade 
institucional, dispersão de responsabilidade ou conflito entre órgãos.

A apreciação das iniciativas legislativas deverá, por isso, verificar, relativamente a cada novo órgão proposto, 
qual a necessidade concreta que justifica a sua criação, quais as competências que lhe são atribuídas, em que 
medida essas competências já pertencem a órgãos societários ou estatutários da Lusa, à ERC ou a estruturas de 
participação editorial e profissional e se o mesmo objetivo poderia ser alcançado através de solução institucional 
menos complexa ou intrusiva. Particular atenção deverá ser dada às situações em que diferentes órgãos recebam 
competências parcialmente coincidentes em matéria de administração, fiscalização, acompanhamento da missão 
de serviço público, independência editorial ou prestação de contas.

10.3. Transparência com reserva editorial

A utilização de recursos públicos e o cumprimento de uma missão de interesse público exigem mecanismos 
adequados de transparência, fiscalização e prestação de contas. O escrutínio pode abranger, designadamente, a 
utilização dos recursos financeiros, o cumprimento da missão, os resultados alcançados, os instrumentos de 
gestão, os procedimentos adotados e a atuação dos órgãos de administração e fiscalização, nos termos da lei. A 
independência editorial não constitui fundamento para excluir a Lusa das exigências legítimas de 
responsabilidade institucional associadas à utilização de recursos públicos.

A transparência e a prestação de contas encontram, contudo, um limite na autonomia editorial constitucional e 
legalmente protegida. Os mecanismos de escrutínio não devem conferir ao Governo, ao acionista público, a 
órgãos societários ou estatutários, a novos conselhos de acompanhamento ou a quaisquer outros poderes 
públicos competências de instrução, autorização, aprovação, veto, revisão ou condicionamento indevido de 
políticas ou decisões editoriais, sem prejuízo das competências legalmente atribuídas às entidades reguladoras e 
aos órgãos e estruturas profissionais próprios. O controlo da legalidade, da utilização de recursos e do 
cumprimento da missão deve, assim, ser distinguido da interferência na formação das decisões editoriais.

10.4. Estabilidade financeira

A previsibilidade financeira é simultaneamente uma exigência de boa gestão e, à luz do artigo 5.º, n.º 3, do 
EMFA, uma garantia material de independência. O financiamento deve assentar em critérios transparentes e 
objetivos previamente estabelecidos e assegurar recursos adequados, sustentáveis e previsíveis para o 
cumprimento e desenvolvimento da missão de serviço público. Neste quadro, os modelos de financiamento 
plurianual assumem particular relevância enquanto instrumento de concretização da estabilidade e 
previsibilidade exigidas pelo Regulamento, encontrando apoio interpretativo específico no considerando 31, sem 
que daí resulte a imposição de um modelo plurianual único ou de uma duração determinada. 

10.5. Neutralidade tecnológica

O EMFA adota uma construção conceptual predominantemente funcional do mercado dos serviços de 
comunicação social e reconhece a transformação digital do ecossistema mediático, não estruturando o respetivo 
quadro jurídico exclusivamente em função das categorias tradicionais de imprensa, rádio e televisão. No direito 
nacional, o Estatuto do Jornalista admite igualmente o exercício da atividade jornalística através de formas de 
difusão eletrónica para além dessas categorias tradicionais. 

Daqui não decorre uma obrigação automática de reservar lugares a uma associação ou categoria específica. 
Decorre, porém, um parâmetro crítico relevante: se o legislador criar representação setorial, deve justificar 
distinções baseadas no suporte e evitar categorias que excluam sem fundamento material operadores editoriais 
exclusivamente digitais.

10.6. Pluralismo

O pluralismo possui dimensão editorial, institucional e de mercado. Na Lusa, a questão assume particular 
intensidade devido ao papel da Agência como fornecedor transversal de informação a múltiplos operadores. As 
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soluções de governação devem, por isso, ser avaliadas também quanto à capacidade de impedir apropriação 
partidária, governamental, económica ou corporativa.

11. Matriz do bloco jurídico de controlo

Parâmetro Exigência principal Matérias a testar

CRP, arts. 37.º e 38.º Liberdade de informação, 
imprensa e independência dos 
media públicos

Governação, ingerência, direção 
editorial, pluralismo

CRP, art. 39.º / Lei n.º 53/2005 Regulação independente Papel da ERC e sobreposição de 
órgãos

CRP, art. 13.º Igualdade e não discriminação Composição e representação 
setorial

CRP, art. 266.º Legalidade, igualdade, 
proporcionalidade, justiça, 
imparcialidade e boa-fé

Exercício de poderes públicos, 
função acionista, designação, 
controlo e critérios de decisão

EMFA, art. 4.º Liberdade e independência 
editorial efetivas

Poderes do Estado e interferência 
editorial

EMFA, art. 5.º, n.º 1 Independência editorial e 
funcional; pluralidade imparcial

Arquitetura global

EMFA, art. 5.º, n.º 2 Nomeação e destituição com 
critérios prévios e garantias

Administração, mandatos e 
cessação

EMFA, art. 5.º, n.º 3 Financiamento adequado, 
sustentável e previsível

Contrato, compensação e 
estabilidade financeira

EMFA, art. 5.º, n.º 4 Monitorização independente e 
resultados públicos

ERC / novos mecanismos

EMFA, art. 6.º Transparência da propriedade e 
financiamento relevante; 
independência das decisões 
editoriais

Informação institucional e 
propriedade; conflitos de 
interesses; medidas internas de 
independência editorial

CSC Coerência da arquitetura 
societária

Competências dos órgãos e 
responsabilidade

RJSPE Função acionista, governo e 
controlo público

Relação Estado–empresa; 
S.A./E.P.E.

Estatuto do Jornalista Independência profissional e 
participação

Direção de informação e conselho 
de redação

Legislação setorial dos media Coerência sistémica Pluralismo, responsabilidade 
editorial, organização

12. Conclusões intermédias

• O artigo 38.º, n.º 6, da Constituição constitui um parâmetro constitucional direto e particularmente exigente 
para a estrutura e o funcionamento dos meios de comunicação social do setor público, impondo a salvaguarda 
da respetiva independência perante o Governo, a Administração e os demais poderes públicos e a 
possibilidade de expressão e confronto das diversas correntes de opinião. Na jurisprudência do Tribunal 
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Constitucional, designadamente no Acórdão n.º 254/2002, esta exigência é qualificada como uma garantia 
institucional de independência, que vincula o legislador quanto ao resultado a assegurar, embora lhe 
reconheça margem de conformação na escolha dos mecanismos concretos destinados a garanti-lo. 

• O EMFA estabelece, para os prestadores de serviço público de comunicação social abrangidos pelo seu 
âmbito de aplicação, obrigações diretamente vinculativas em matéria de independência editorial e funcional, 
procedimentos de nomeação e destituição, financiamento adequado, sustentável e previsível e monitorização 
independente. Pelas razões expostas no ponto 3.2, o presente Contributo considera estas garantias como 
parâmetro jurídico relevante para a construção do futuro modelo de governação da Lusa, sem apresentar a 
inclusão específica das agências noticiosas no âmbito subjetivo do artigo 5.º como questão expressamente 
resolvida pelo Regulamento. 

• O EMFA não impõe um modelo institucional único de governação aos prestadores de serviço público de 
comunicação social, deixando aos Estados-Membros margem de conformação quanto à forma jurídica e à 
arquitetura institucional concreta, dentro dos limites materiais e procedimentais estabelecidos pelo 
Regulamento. Na construção do futuro modelo de governação da Lusa, estas garantias constituem, pelas 
razões expostas no ponto 3.2, parâmetro jurídico relevante do presente Contributo. 

• Nos projetos que mantenham a forma de sociedade anónima, qualquer deslocação relevante de 
competências societárias para novos órgãos deve ser juridicamente integrada e articulada com o Código das 
Sociedades Comerciais e o RJSPE.

• A ERC ocupa uma posição constitucionalmente qualificada na regulação dos media; novos mecanismos de 
acompanhamento devem respeitar essa arquitetura.

• O Estatuto do Jornalista fornece um argumento sistemático importante em matéria de neutralidade 
tecnológica, ao reconhecer expressamente a atividade jornalística difundida por formas eletrónicas para além 
da imprensa, rádio e televisão.

• A representação dos media digitais será analisada como problema de adequação, igualdade, pluralismo e 
neutralidade tecnológica, e não como pretensão automática a uma quota institucional.

13. Fontes normativas e documentais essenciais

• Constituição da República Portuguesa, em especial artigos 13.º, 37.º, 38.º, 39.º e 266.º.

• Regulamento (UE) 2024/1083 do Parlamento Europeu e do Conselho, de 11 de abril de 2024 (European 
Media Freedom Act), em especial artigos 2.º, 4.º, 5.º e 6.º e considerandos 27 a 32.

• Decreto-Lei n.º 133/2013, de 3 de outubro — regime jurídico do setor público empresarial.

• Código das Sociedades Comerciais, designadamente o regime da sociedade anónima e dos respetivos 
órgãos.

• Lei n.º 53/2005, de 8 de novembro — Estatutos da ERC.

• Lei n.º 1/99, de 13 de janeiro — Estatuto do Jornalista, na redação vigente.

• Lei n.º 2/99, de 13 de janeiro — Lei de Imprensa, na redação vigente.

• Lei da Rádio e Lei da Televisão e dos Serviços Audiovisuais a Pedido, enquanto elementos do quadro 
setorial aplicável.

• Projetos de Lei n.os 555/XVII/1.ª, 601/XVII/1.ª, 604/XVII/1.ª e 605/XVII/1.ª e Projeto de Resolução n.º 
906/XVII/1.ª.

• Pedido de contributo da Comissão de Cultura, Comunicação, Juventude e Desporto, Registo 
SCOM12XVII/2026/23, de 2 de julho de 2026.
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14. Nota metodológica para os Documentos 04 e seguintes

A partir deste bloco jurídico de controlo, a análise deixa de ser abstrata. Os Documentos 04 e 05 procederão à 
comparação sistemática dos quatro Projetos de Lei, matéria a matéria e artigo a artigo. Para cada solução serão 
identificados: texto e efeito jurídico; convergências e divergências; parâmetro constitucional; parâmetro europeu; 
compatibilidade societária; riscos institucionais; impacto sobre a independência editorial; impacto sobre 
pluralismo e neutralidade tecnológica; e, quando necessário, proposta de redação alternativa da APMEDIO.

As conclusões definitivas sobre constitucionalidade ou incompatibilidade com o EMFA só serão formuladas 
quando a norma concreta de cada projeto tiver sido confrontada com estes parâmetros. O presente Documento 03 
fixa, portanto, o critério de análise; não antecipa o resultado.
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CONTRIBUTO DA APMEDIO
sobre as iniciativas legislativas relativas ao futuro modelo de governação da

Lusa – Agência de Notícias de Portugal, S.A.

DOCUMENTO 04

ANÁLISE COMPARATIVA DOS QUATRO PROJETOS DE 
LEI — PARTE I

Natureza jurídica, missão, capital, arquitetura institucional e órgãos de governação
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PARTE IV — ANÁLISE COMPARATIVA DOS QUATRO PROJETOS DE LEI — 
PARTE I

1. Objeto e método

Este Documento 04 inicia a comparação substantiva dos Projetos de Lei n.os 555/XVII/1.ª (PS), 601/XVII/1.ª 
(IL), 604/XVII/1.ª (PCP) e 605/XVII/1.ª (LIVRE). A análise segue as matérias jurídicas e não a mera sequência 
numérica dos artigos, sem deixar de identificar as disposições concretas que suportam cada solução.

Nesta primeira parte são examinadas: natureza jurídica; objeto e missão; capital; contrato de serviço público e 
financiamento quando estruturalmente ligados ao modelo; independência; arquitetura dos órgãos; assembleia 
geral; órgão de supervisão estratégica; administração; fiscalização; e, em primeira aproximação, representação 
do setor da comunicação social. As matérias de direção de informação, independência editorial em detalhe, 
participação dos trabalhadores, acompanhamento parlamentar, financiamento aprofundado e técnica legislativa 
transversal serão retomadas no Documento 05.

A análise assenta nos textos integrais das quatro iniciativas disponibilizados à APMEDIO. Sempre que se 
assinala uma lacuna, ela significa ausência de previsão expressa no texto do projeto analisado, e não 
impossibilidade de aplicação subsidiária do direito geral.

2. Visão sinóptica das quatro soluções

Matéria PJL 555 — PS PJL 601 — IL PJL 604 — 
PCP

PJL 605 — 
LIVRE

Forma jurídica S.A.; setor empresarial do 
Estado.

S.A.; remissão para 
RJSPE e Estatuto do 
Gestor Público.

Transformação em E.P.E. S.A.; setor empresarial do 
Estado; remissão para 
RJSPE e Estatuto do 
Gestor Público.

Capital 10 324 225 €; 4 129 690 
ações; titularidade apenas 
pública.

10 324 225 €; 4 129 690 
ações; estatutos admitem 
instrumentos societários 
previstos no CSC.

Capital estatutário de 10 
324 225 €, integralmente 
realizado pelo Estado.

10 324 225 €; 4 129 690 
ações; titularidade apenas 
pública.

Órgão 
estratégico/supervisão

Conselho Geral 
Independente (6 
membros) + Conselho de 
Opinião.

Conselho Estratégico e de 
Acompanhamento (13 
membros).

Conselho Geral + 
Conselho de Opinião.

Conselho Geral 
Independente (13 
membros).

Escolha da administração CGI escolhe/indigita; AR 
ouve; AG investe.

CEA escolhe/indigita; AR 
ouve; AG investe.

Conselho Geral escolhe e 
nomeia/exonera.

CGI escolhe, após audição 
de estruturas laborais; 
parecer financeiro 
vinculativo do Governo.

Fiscalização financeira Conselho Fiscal + ROC. Fiscal Único e suplente. Conselho Fiscal. Conselho Fiscal + ROC.

Representação setorial No Conselho de Opinião: 
imprensa, rádio e 
televisão.

No CEA: imprensa, rádio, 
televisão e comunicação 
social regional/local.

No Conselho de Opinião: 
imprensa, rádio e 
televisão.

No CGI: imprensa, rádio, 
televisão e comunicação 
social regional/local.

Media exclusivamente 
digitais

Sem menção expressa. Sem menção expressa. Reconhece 'meios de 
informação em linha' na 
exposição de motivos, 
mas não lhes reserva 
representação no órgão.

Sem menção expressa 
como categoria autónoma.

3. Natureza jurídica da Lusa

3.1. Projetos n.os 555, 601 e 605: manutenção da sociedade anónima

Os Projetos n.os 555, 601 e 605 mantêm a Lusa sob a forma de sociedade anónima. O Projeto n.º 555 declara 
expressamente, nos estatutos, que a sociedade adota a forma de S.A. e se rege subsidiariamente pelo regime 
jurídico do setor público empresarial e pelo Estatuto do Gestor Público. O Projeto n.º 601 segue a mesma matriz. 
O Projeto n.º 605 mantém igualmente a S.A. e explicita idêntica remissão subsidiária.
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A opção comum preserva a personalidade societária e permite utilizar a arquitetura típica da sociedade anónima 
— assembleia geral, administração e fiscalização — introduzindo, porém, órgãos especiais destinados a proteger 
a independência e acompanhar o serviço público.

A questão jurídica não está, portanto, na admissibilidade abstrata de uma S.A. integralmente pública, mas na 
coerência entre o regime societário comum e as competências atribuídas aos novos órgãos especiais. Quanto 
mais intensos forem os poderes de designação, destituição, supervisão ou aprovação atribuídos a esses órgãos, 
maior é a necessidade de a lei especial definir de modo claro a respetiva posição e responsabilidade.

3.2. Projeto n.º 604: transformação em E.P.E.

O Projeto n.º 604 constitui a divergência estrutural mais profunda. A Lusa passaria a Entidade Pública 
Empresarial, mantendo natureza empresarial mas deixando de ser uma sociedade comercial por ações. O projeto 
atribui-lhe como objeto principal a prestação do serviço público de agência de notícias e admite atividades 
industriais ou comerciais conexas desde que não comprometam esse serviço.

Esta opção elimina a necessidade de compatibilizar um acionista único e a assembleia geral com parte das 
garantias de independência pretendidas, mas aproxima a Agência de uma pessoa coletiva de direito público de 
natureza empresarial. A solução deve, por isso, ser avaliada não apenas pela sua simplicidade orgânica, mas 
também pela intensidade dos poderes públicos que o regime da E.P.E. possa admitir e pelas salvaguardas 
especiais que a atividade jornalística exige.

3.3. Avaliação intermédia da APMEDIO

Nenhuma das duas formas jurídicas é, por si só, garantia de independência editorial. A forma S.A. pode conviver 
com uma forte autonomia se os poderes do acionista forem juridicamente limitados e os procedimentos de 
nomeação e destituição forem protegidos. A forma E.P.E. pode igualmente ser compatível com independência se 
a lei especial afastar mecanismos de direção ou tutela incompatíveis com a autonomia editorial.

Por isso, a APMEDIO entende que a escolha entre S.A. e E.P.E. deve ser funcionalmente fundamentada e 
acompanhada de uma cláusula clara de prevalência das garantias constitucionais e europeias de independência 
editorial sobre quaisquer poderes gerais de orientação incompatíveis com essa autonomia.

4. Objeto, missão e serviço de interesse público

4.1. Projeto n.º 555

O Projeto n.º 555 define, logo no articulado, uma prestação livre, independente, rigorosa e plural de serviços de 
recolha, tratamento, produção e distribuição de notícias, incluindo a prestação ao Estado de serviço noticioso e 
informativo de interesse público. Nos estatutos, o objeto é densificado e admite atividades comerciais conexas 
que não comprometam o serviço público.

A solução tem a vantagem de ligar expressamente a missão empresarial à independência, rigor e pluralismo. 
Contudo, a redação estatutária articula a autonomia editorial com o projeto estratégico assumido pela 
administração perante o Conselho Geral Independente, o que exige posterior delimitação entre orientação 
estratégica e matéria editorial.

4.2. Projeto n.º 601

O Projeto n.º 601 descreve com maior detalhe operacional a atividade de agência: recolha e tratamento de 
material noticioso, distribuição remunerada a órgãos de comunicação social e outros utilizadores, prestação 
plurianual de serviços ao Estado e serviços de telecomunicações de valor acrescentado. Prevê ainda uma política 
de preços adequada aos órgãos regionais e locais.

A formulação é empresarialmente detalhada e preserva a natureza comercial da Agência. Em contrapartida, a 
garantia geral de independência surge sobretudo através do desenho do Conselho Estratégico e de 
Acompanhamento e não através de uma cláusula estatutária geral tão explícita como a do Projeto n.º 605.
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4.3. Projeto n.º 604

O Projeto n.º 604 coloca o serviço público no centro da própria natureza da entidade: o objeto principal da E.P.E. 
é a prestação do serviço público de agência de notícias. O projeto associa-lhe obrigações específicas, 
indemnização compensatória e monitorização do pluralismo pela ERC.

A opção reforça a identidade pública da Agência, mas a previsão de indemnização compensatória negociada 
entre Governo e administração e inscrita anualmente no Orçamento do Estado deverá ser confrontada, no 
módulo financeiro, com a garantia de financiamento adequado, sustentável e previsível prevista no artigo 5.º, n.º 
3, do EMFA, no quadro interpretativo adotado no Documento 03 quanto à sua aplicabilidade à Lusa.

4.4. Projeto n.º 605

O Projeto n.º 605 autonomiza no articulado uma norma de independência: a Lusa exerce a sua atividade com 
plena independência editorial, rigor, pluralismo e liberdade editorial, proibindo qualquer forma de censura, 
ingerência ou pressão externa suscetível de comprometer a independência editorial e jornalística.

Nos estatutos, o objeto é associado a informação factual, isenta, rigorosa e digna de confiança e o contrato de 
serviço público tem duração de cinco anos. Esta opção apresenta uma das formulações mais explícitas de 
proteção editorial entre os quatro projetos.

4.5. Posição da APMEDIO

A futura lei deve conter, no articulado principal e não apenas nos estatutos, uma cláusula expressa de 
independência editorial e funcional, aplicável à Agência, aos seus órgãos sociais, à Direção de Informação e aos 
profissionais. Esta solução reforça a estabilidade normativa e torna mais clara a conformidade com o artigo 38.º 
da Constituição, sendo igualmente coerente com as garantias de independência previstas no artigo 5.º do EMFA, 
no quadro interpretativo adotado no Documento 03 quanto à sua aplicabilidade à Lusa. 

A missão deve ainda ser formulada de modo tecnologicamente neutro quanto aos destinatários e formatos, 
evitando que a lei cristalize uma realidade mediática baseada apenas em suportes tradicionais.

5. Capital e titularidade pública

5.1. Convergência entre 555 e 605

Os Projetos n.os 555 e 605 fixam o capital social em 10 324 225 euros, representado por 4 129 690 ações, e 
restringem a titularidade a entidades públicas. O Projeto n.º 555 refere Estado, pessoas coletivas de direito 
público ou empresas públicas; o Projeto n.º 605 refere Estado, pessoas coletivas de direito público ou entidades 
integrantes do setor empresarial do Estado.

Importa notar que estas redações consagram capital exclusivamente público, mas não necessariamente 
titularidade exclusiva do Estado. A lei permitiria, em abstrato, redistribuição das ações dentro do universo 
público.

5.2. Projeto n.º 601

O Projeto n.º 601 fixa o mesmo montante e número de ações. Os estatutos conservam instrumentos típicos do 
direito societário, incluindo a possibilidade de ações preferenciais sem voto, obrigações e papel comercial, 
mediante as autorizações legalmente exigidas.

A comparação evidencia uma questão de técnica legislativa: se a opção política é garantir capital integralmente 
público e estabilidade da estrutura acionista, essa opção deve resultar inequivocamente do texto legal e não 
depender apenas da situação factual existente no momento da aprovação.

5.3. Projeto n.º 604

Na solução E.P.E. deixa de existir capital social dividido em ações e passa a existir capital estatutário, fixado no 
mesmo montante e integralmente realizado pelo Estado. O projeto acrescenta que o capital é detido e gerido 
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diretamente pela Direção-Geral do Tesouro e atribui tutela financeira conjunta às áreas governativas da 
comunicação social e finanças.

Esta redação exige especial cuidado conceptual: numa E.P.E., a referência a 'capital social' no n.º 2 do artigo 
11.º, após o n.º 1 falar corretamente em 'capital estatutário', constitui uma inconsistência terminológica que deve 
ser corrigida.

5.4. Proposta de princípio

A APMEDIO considera adequada a consagração legal da natureza integralmente pública do capital ou 
património estatutário da Lusa. Todavia, essa titularidade não deve ser confundida com poder de direção 
editorial. A futura lei deve separar expressamente o estatuto patrimonial do Estado dos limites ao exercício da 
função acionista ou dos poderes públicos sobre a Agência.

6. Arquitetura institucional: quatro modelos

Projeto Arquitetura nuclear Caracterização

555 — PS CGI + Assembleia Geral + Conselho de 
Administração + Conselho Fiscal; Conselho 
de Opinião estatutário

Modelo inspirado na separação entre 
supervisão estratégica, função acionista, 
gestão, fiscalização financeira e representação 
plural.

601 — IL Assembleia Geral + Conselho de 
Administração + Fiscal Único + CEA

Modelo mais compacto; concentra no CEA 
representação plural, escolha da administração 
e acompanhamento estratégico.

604 — PCP Conselho Geral + Conselho de Administração 
+ Conselho de Opinião + Conselho Fiscal

Modelo E.P.E.; elimina assembleia geral e 
atribui ao Conselho Geral poderes fortes de 
escolha e supervisão.

605 — LIVRE Assembleia Geral + Conselho de 
Administração + Conselho Fiscal + CGI

Modelo de representação plural diretamente 
no CGI, com forte participação de 
trabalhadores e estruturas profissionais.

A comparação mostra que a divergência não é apenas quantitativa. O ponto essencial é saber onde se coloca a 
representação plural e quem recebe poderes efetivos sobre a administração. Nos Projetos 555 e 604 existe uma 
separação entre órgão de supervisão e órgão de opinião; nos Projetos 601 e 605 essas dimensões aproximam-se 
ou concentram-se num único conselho de composição plural.

Do ponto de vista da boa governação, a separação pode reduzir conflitos de interesses entre representação 
setorial e exercício de poderes de nomeação; por outro lado, pode aumentar a complexidade institucional. A 
concentração simplifica a estrutura, mas torna mais importante a qualidade dos critérios de composição, 
independência e impedimentos.

7. Assembleia Geral e exercício da função acionista

7.1. Projetos n.os 555 e 605

Nos modelos S.A. dos Projetos 555 e 605, a Assembleia Geral mantém a função societária do acionista, mas 
sofre limitações relevantes. No Projeto 555, investe os administradores indigitados pelo CGI e só os pode 
destituir sob proposta deste. No Projeto 605, a escolha da administração é atribuída ao CGI, permanecendo a 
Assembleia Geral como órgão societário.

Ambos dispensam, enquanto existir acionista único, a realização física de assembleias gerais em determinadas 
situações, admitindo deliberações registadas em ata, com exceção da reunião anual e de outras convocadas nos 
termos estatutários.

7.2. Projeto n.º 601

O Projeto 601 é particularmente explícito: a Assembleia Geral investe os membros escolhidos e indigitados pelo 
CEA e não pode investir outras personalidades. A exoneração depende de deliberação fundamentada, audição 
prévia e causas estatutariamente enumeradas.
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Esta solução reduz significativamente a discricionariedade do Estado acionista na seleção da administração, 
aproximando o procedimento das garantias exigidas pelo EMFA.

7.3. Projeto n.º 604

A transformação em E.P.E. elimina a Assembleia Geral. O Estado deixa de exercer direitos de acionista através 
desse órgão, sendo a relação pública com a empresa reconduzida ao regime próprio da E.P.E. e às especialidades 
previstas na lei.

Esta simplificação torna ainda mais importante que os poderes governamentais remanescentes — 
designadamente tutela financeira e negociação da compensação — sejam rigorosamente delimitados.

8. Órgãos de supervisão estratégica

8.1. Conselho Geral Independente do Projeto n.º 555

O CGI do Projeto 555 é composto por seis membros. Dois são indigitados pelo Governo, dois pelo Conselho de 
Opinião e dois são cooptados pelos quatro anteriores. Todos são ouvidos na Assembleia da República e a ERC 
pronuncia-se sobre requisitos pessoais e incompatibilidades. Os mandatos são de seis anos, não renováveis, com 
mecanismo inicial de renovação parcial e inamovibilidade.

O órgão escolhe a administração mediante procedimento público, define previamente critérios e linhas 
orientadoras, supervisiona o projeto estratégico, produz avaliações semestrais e anuais e propõe a destituição da 
administração. Não dispõe de poderes de gestão.

O desenho apresenta garantias fortes de estabilidade, mas mantém participação direta do Governo na formação 
inicial de um terço do órgão. A cooptação e a intervenção do Conselho de Opinião atenuam essa influência, sem 
a eliminar. A compatibilidade material deverá ser apreciada pelo resultado global e pelas salvaguardas de 
independência, já que o EMFA não proíbe uma determinada entidade de participar na designação.

8.2. Conselho Estratégico e de Acompanhamento do Projeto n.º 601

O CEA tem 13 membros e incorpora diretamente representação parlamentar, regional, municipal, laboral e 
setorial. Escolhe e indigita a administração, define critérios, supervisiona o projeto estratégico, produz 
avaliações públicas e emite pareceres sobre planos e novos serviços. O presidente não pode ser um dos membros 
eleitos pela Assembleia da República.

O projeto estabelece incompatibilidades detalhadas e determina que os membros atuam a título pessoal e 
independente, sem representar nem receber instruções das entidades designantes. Esta cláusula é especialmente 
importante num órgão construído a partir de representação institucional.

A fragilidade técnica mais evidente encontra-se no mecanismo de escolha das associações setoriais: na falta de 
acordo, a representação rotativa depende de as associações representarem pelo menos 25% do respetivo setor 'em 
termos de procura'. O conceito de procura não é densificado, podendo ser difícil de medir de forma objetiva e 
auditável, sobretudo em setores heterogéneos ou digitais.

8.3. Conselho Geral do Projeto n.º 604

No modelo E.P.E., o Conselho Geral é órgão de supervisão e fiscalização interna do serviço público, escolhe o 
Conselho de Administração e aprecia o respetivo projeto estratégico. O Conselho de Opinião participa na 
formação do Conselho Geral e emite pareceres sobre matérias estratégicas.

A administração é escolhida pelo Conselho Geral por maioria qualificada de dois terços dos presentes, desde que 
superior à maioria absoluta dos membros em efetividade de funções. A destituição é igualmente submetida a 
requisitos materiais e maioria qualificada.

A solução procura afastar a escolha direta da administração pelo Governo. Todavia, a arquitetura deve ser lida 
conjuntamente com os poderes de tutela financeira previstos para a E.P.E., evitando que a independência obtida 
na nomeação seja neutralizada por outros mecanismos.
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8.4. Conselho Geral Independente do Projeto n.º 605

O CGI do Projeto 605 é constituído por 13 membros provenientes das Regiões Autónomas, municípios, 
Comissão de Trabalhadores, Conselho de Redação, associações da imprensa, rádio, televisão e comunicação 
social regional e local, sindicatos dos trabalhadores, Sindicato dos Jornalistas e duas personalidades cooptadas.

Escolhe a administração, acompanha a independência da atividade noticiosa, supervisiona o plano estratégico e 
emite pareceres públicos sobre idoneidade, independência e conflitos de interesses. Os mandatos têm seis anos e 
não são renováveis.

A opção maximiza a participação profissional e setorial, mas coloca no mesmo órgão representantes de 
interesses institucionais diversos e o poder de escolha da administração. Isto exige particular atenção às regras de 
independência individual, conflitos de interesses e procedimento de designação. O texto disponível não 
apresenta, no artigo de composição, um mecanismo de resolução para eventual pluralidade de associações 
concorrentes na designação dos lugares setoriais.

9. Administração: designação, mandato e destituição

Projeto Designação Mandato Destituição

555 CGI escolhe e indigita; parecer 
vinculativo das Finanças para 
responsável financeiro; audição 
parlamentar; AG investe.

3 anos, renovável (regra geral dos 
órgãos, exceto CGI).

AG, sob proposta do CGI, apenas 
por causas estatutárias.

601 CEA escolhe e indigita; parecer 
vinculativo das Finanças para 
responsável financeiro; audição 
parlamentar; AG investe.

4 anos; máximo de dois 
mandatos.

AG, decisão fundamentada, 
audição prévia, por causas 
enumeradas.

604 Conselho Geral escolhe lista 
completa por maioria qualificada.

3 anos, com possibilidade de 
renovação (regra geral).

Conselho Geral, individualmente, 
causas enumeradas e maioria 
qualificada.

605 CGI escolhe, ouvidas estruturas 
laborais; parecer vinculativo das 
Finanças para responsável 
financeiro.

4 anos, renovável uma vez. Causas enumeradas; em certos 
casos parecer ERC+CGI; nos 
restantes, maioria de 2/3 do CGI.

9.1. Conformidade estrutural com o EMFA

Os quatro projetos procuram afastar a livre nomeação governamental da administração e introduzir critérios, 
órgãos intermédios ou causas de destituição. Esta convergência é coerente com a lógica do artigo 5.º, n.º 2, do 
EMFA, no quadro interpretativo adotado no Documento 03 quanto à sua aplicabilidade à Lusa.

Todavia, a conformidade não depende apenas de identificar quem nomeia. O Regulamento exige procedimentos 
transparentes, abertos, efetivos e não discriminatórios, critérios previamente estabelecidos, mandato suficiente 
para independência efetiva, destituição excecional e fundamentada e possibilidade de controlo judicial.

O Projeto 555 densifica expressamente o procedimento de concurso e antecedência mínima de seis meses. O 
Projeto 601 exige procedimento transparente, aberto, eficaz e não discriminatório. O Projeto 605 prevê 
manifestação de interesses e requisitos, mas a articulação entre essa abertura e a escolha pelo CGI merece 
densificação. O Projeto 604 atribui a escolha ao Conselho Geral por maioria qualificada, mas o texto deverá ser 
examinado quanto à abertura e publicidade do procedimento de candidatura.

9.2. Parecer vinculativo do membro do Governo das Finanças

Os Projetos 555, 601 e 605 submetem a designação do administrador responsável pela área financeira a parecer 
prévio e vinculativo do membro do Governo responsável pelas finanças. A finalidade de controlo financeiro é 
compreensível no setor empresarial do Estado, mas a solução cria uma intervenção governamental determinante 
na composição do órgão de administração.

Esta intervenção não é automaticamente incompatível com o EMFA, mas deverá ser justificada, sujeita a 
critérios objetivos e delimitada à avaliação financeira ou de elegibilidade. Um poder de veto não densificado 
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pode enfraquecer a transparência do procedimento de designação e reintroduzir influência governamental 
indireta.

A APMEDIO considera preferível que qualquer intervenção das Finanças seja baseada em requisitos legais 
objetivos, com decisão fundamentada e sindicável, não permitindo apreciação de oportunidade política.

9.3. Duração dos mandatos

Os projetos oscilam entre três e quatro anos para a administração. O EMFA não fixa duração concreta; exige que 
seja suficiente para assegurar independência efetiva. A adequação deve ser apreciada em conjunto com 
possibilidade de renovação, causas de destituição e duração do contrato de serviço público.

Um mandato demasiado curto ou excessivamente dependente de renovação pode aumentar incentivos de 
conformidade perante quem participa na recondução. Por isso, a solução legislativa deve ponderar estabilidade e 
responsabilização de forma integrada.

10. Fiscalização financeira

Os Projetos 555 e 605 adotam Conselho Fiscal acompanhado por revisor oficial de contas ou sociedade de 
revisores. O Projeto 601 opta por Fiscal Único e suplente. O Projeto 604 prevê Conselho Fiscal.

Estas diferenças são sobretudo de modelo societário e proporcionalidade organizacional. A fiscalização 
financeira não deve, porém, ser confundida com supervisão do serviço público ou independência editorial. A 
futura lei beneficiará de uma delimitação terminológica rigorosa: fiscalização societária/financeira, supervisão 
estratégica, acompanhamento do serviço público e regulação externa são funções distintas.

11. Representação do setor e a lacuna dos media exclusivamente digitais

11.1. O que os quatro textos efetivamente preveem

O Projeto 555 reserva no Conselho de Opinião três lugares indicados por associações representativas dos setores 
da imprensa, rádio e televisão. O Projeto 601 atribui lugares separados às associações da imprensa, rádio, 
televisão e órgãos de comunicação social regional e local. O Projeto 604 utiliza igualmente, no Conselho de 
Opinião, a tríade imprensa, rádio e televisão. O Projeto 605 prevê no CGI lugares para imprensa, rádio, televisão 
e comunicação social regional e local.

Nenhum dos quatro articulados identifica expressamente os órgãos de comunicação social exclusivamente 
digitais, as publicações exclusivamente digitais, rádios online, televisões digitais ou associações representativas 
dos media digitais como categoria autónoma de representação.

O Projeto 604 é particularmente elucidativo: a sua exposição de motivos reconhece expressamente que entre os 
clientes essenciais da Lusa se encontram os 'meios de informação em linha', mas a composição do Conselho de 
Opinião regressa às categorias de imprensa, rádio e televisão. A diferença entre diagnóstico e solução normativa 
demonstra que a questão digital não é meramente terminológica.

11.2. Comunicação social regional e local não equivale a comunicação social digital

A inclusão, nos Projetos 601 e 605, de um representante dos órgãos de comunicação social regional e local 
constitui um alargamento relevante, mas não resolve a questão. 'Regional e local' é um critério territorial; 'digital' 
é um modo de organização, produção e distribuição. Existem operadores digitais nacionais e operadores 
regionais ou locais em suportes tradicionais ou digitais.

Não é, portanto, juridicamente seguro presumir que a categoria regional/local absorve a representação dos 
operadores exclusivamente digitais.
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11.3. Posição institucional da APMEDIO

A APMEDIO não propõe substituir as categorias tradicionais por uma nova categoria fechada. Propõe que a lei 
adote uma fórmula tecnologicamente neutra que assegure representação efetiva dos diferentes segmentos do 
ecossistema mediático, incluindo expressamente os prestadores exclusivamente digitais.

A solução legislativa deve evitar duas insuficiências: a exclusão material dos digitais e a duplicação de 
representação de operadores convergentes que atuam simultaneamente em vários suportes. O critério deve 
assentar na natureza editorial e na representatividade objetiva das organizações, e não apenas na tecnologia de 
difusão.

Uma possível formulação, a desenvolver no Documento 09, poderá referir «associações representativas dos 
diferentes setores e modelos de prestação de serviços de comunicação social, incluindo os órgãos de 
comunicação social exclusivamente digitais», acompanhada de critérios objetivos de representatividade e de um 
mecanismo transparente de designação.

12. Questões de técnica legislativa já identificadas

• Projeto 555: existe duplicação da numeração «Artigo 3.º» no articulado principal — capital social e ações e, 
de seguida, órgãos sociais — devendo o segundo ser renumerado como artigo 4.º e ajustadas as referências 
subsequentes.

• Projeto 604: o artigo relativo ao capital utiliza sucessivamente «capital estatutário» e «capital social» apesar 
da opção E.P.E.; a terminologia deve ser uniformizada.

• Projeto 605: a numeração dos artigos dos estatutos salta do artigo 21.º para o artigo 23.º e, mais adiante, do 
artigo 26.º para o artigo 28.º; deve verificar-se se se trata de omissões materiais ou erro de numeração.

• Projeto 605: no artigo 30.º existem alíneas repetidas e numeração repetida de números, carecendo de revisão 
formal.

• Projeto 605: o artigo 4.º do contrato de serviço público apresenta alíneas a) e c), sem alínea b), devendo ser 
corrigida a sequência.

• Projeto 601: o artigo 21.º inicia a numeração interna no n.º 4, sugerindo lapso de numeração dos números 
anteriores.

Estas observações são de técnica legislativa e não determinam, por si só, juízo material negativo sobre as 
soluções. Devem, contudo, ser corrigidas antes de eventual texto de substituição ou votação na especialidade.

13. Conclusões da Parte I

• Três projetos mantêm a Lusa como sociedade anónima; apenas o Projeto 604 propõe a transformação em 
E.P.E. A forma jurídica não resolve, por si só, a questão da independência.

• Todos procuram retirar ao Governo a livre escolha da administração, mas utilizam mecanismos diferentes: 
CGI, CEA ou Conselho Geral, com diferentes graus de participação do acionista e do Parlamento.

• Os Projetos 555 e 605 consagram capital exclusivamente público; a redação permite, contudo, titularidade 
por outras entidades públicas além do Estado.

• O Projeto 605 contém a cláusula geral de independência editorial mais explícita no articulado principal; os 
restantes protegem a independência sobretudo através da missão e da arquitetura de governação.

• O modelo 555 separa supervisão estratégica e representação plural; o 601 concentra ambas no CEA; o 604 
combina Conselho Geral e Conselho de Opinião numa E.P.E.; o 605 coloca forte representação profissional e 
setorial diretamente no CGI.

• Os quatro projetos aproximam-se das garantias previstas no artigo 5.º, n.º 2, do EMFA em matéria de 
nomeação e destituição, consideradas no quadro interpretativo adotado no Documento 03 quanto à sua 
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aplicabilidade à Lusa, mas a abertura, objetividade e sindicabilidade dos procedimentos devem ser verificadas 
norma a norma. 

• O parecer vinculativo das Finanças sobre o administrador financeiro, presente em 555, 601 e 605, necessita 
de critérios legais objetivos para não funcionar como veto político não densificado.

• Nenhum dos quatro articulados assegura expressamente representação dos órgãos exclusivamente digitais. A 
referência a comunicação social regional e local não supre esta lacuna.

• A futura solução deve utilizar uma fórmula de representação tecnologicamente neutra e critérios objetivos de 
representatividade, evitando tanto exclusões como duplicações.

• Os textos contêm vários lapsos de numeração e terminologia que justificam revisão de técnica legislativa 
antes da consolidação final.

14. Matérias remetidas para o Documento 05

A Parte II da análise comparativa aprofundará: Direção de Informação e Conselho de Redação; garantias 
profissionais; independência editorial e conflitos entre gestão e edição; participação dos trabalhadores; 
acompanhamento parlamentar; papel da ERC; financiamento e contrato de serviço público; transparência; 
planos, relatórios e prestação de contas; relações com o Governo; disposições transitórias; e apreciação jurídica 
global de cada projeto à luz da Constituição, EMFA, CSC e RJSPE.

15. Fontes primárias deste Documento

• Projeto de Lei n.º 555/XVII/1.ª (PS), texto integral e estatutos anexos.

• Projeto de Lei n.º 601/XVII/1.ª (IL), texto integral e estatutos anexos.

• Projeto de Lei n.º 604/XVII/1.ª (PCP), texto integral e estatutos anexos.

• Projeto de Lei n.º 605/XVII/1.ª (LIVRE), texto integral e estatutos anexos.

• Regulamento (UE) 2024/1083 (EMFA), Constituição da República Portuguesa, Código das Sociedades 
Comerciais e regime jurídico do setor público empresarial, nos termos do bloco de controlo definido no 
Documento 03.
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CONTRIBUTO DA APMEDIO
sobre as iniciativas legislativas relativas ao futuro modelo de governação da

Lusa – Agência de Notícias de Portugal, S.A.

DOCUMENTO 05

ANÁLISE COMPARATIVA DOS QUATRO PROJETOS DE 
LEI — PARTE II

Independência editorial, Direção de Informação, participação, ERC, Parlamento, financiamento, transparência e 
avaliação jurídica global
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PARTE V — ANÁLISE COMPARATIVA DOS QUATRO PROJETOS DE LEI — 
PARTE II

1. Objeto e continuidade metodológica

O presente Documento 05 completa a comparação substantiva dos Projetos de Lei n.os 555/XVII/1.ª, 
601/XVII/1.ª, 604/XVII/1.ª e 605/XVII/1.ª. O Documento 04 examinou a natureza jurídica, capital, missão, 
arquitetura institucional, órgãos de supervisão, administração e representação do setor. Esta segunda parte 
concentra-se nas garantias que determinam se a independência formal da Agência se converte em independência 
editorial efetiva.

São analisadas, em especial, a responsabilidade pelos conteúdos; a Direção de Informação; o Conselho de 
Redação e a participação dos trabalhadores; a separação entre gestão e edição; o papel da ERC; o 
acompanhamento parlamentar; o contrato de serviço público e o financiamento; a transparência e prestação de 
contas; e a articulação entre estes mecanismos e o artigo 5.º do Regulamento (UE) 2024/1083 (EMFA).

O critério de avaliação mantém-se: descrição fiel da solução de cada projeto, identificação das convergências e 
divergências e, só depois, apreciação constitucional, europeia, societária e institucional.

2. Independência editorial: quatro graus de densificação

Projeto Proteção normativa Caracterização

555 — PS Responsabilidade dos conteúdos atribuída à 
Direção de Informação; autonomia editorial; 
CGI assegura independência perante interesses 
setoriais e poder político.

Proteção relevante, mas a autonomia editorial 
é articulada com contrato de serviço público e 
projeto estratégico.

601 — IL CEA deve assegurar independência da 
Agência; vedação expressa de poderes de 
gestão, direção ou orientação do CEA.

Proteção sobretudo institucional; o articulado 
é menos denso quanto à estrutura editorial 
interna.

604 — PCP Autonomia expressa do diretor, coadjuvantes e 
jornalistas perante administração e quaisquer 
órgãos ou poderes; orientações de gestão não 
incidem sobre matérias editoriais.

Separação gestão/edição fortemente 
densificada.

605 — LIVRE Cláusula geral de independência; proibição de 
censura/ingerência; dever específico da 
administração; não interferência nas opções 
editoriais; conflito resolvido a favor da 
independência.

Proteção estatutária mais explícita e 
operacionalizada.

2.1. Projeto n.º 555

O Projeto 555 atribui à Direção de Informação a responsabilidade pela seleção e pelos conteúdos produzidos. 
Essa responsabilidade é exercida com autonomia editorial, mas em articulação com os objetivos e obrigações do 
contrato de serviço de interesse público e com o projeto estratégico assumido pela administração perante o 
Conselho Geral Independente.

A solução reconhece claramente um centro de responsabilidade editorial distinto da administração. Todavia, a 
referência ao projeto estratégico exige interpretação restritiva: um projeto empresarial pode definir recursos, 
cobertura territorial, inovação, serviços, metas e organização, mas não deve converter-se em instrumento de 
orientação de escolhas noticiosas concretas.

A APMEDIO entende que esta fronteira deveria ser explicitada na lei, por fórmula semelhante à adotada nos 
Projetos 604 e 605, excluindo do âmbito das orientações estratégicas qualquer decisão sobre seleção, 
hierarquização, tratamento ou difusão de conteúdos.

2.2. Projeto n.º 601

O Projeto 601 concentra a proteção da independência na arquitetura de governação. O Conselho Estratégico e de 
Acompanhamento tem a incumbência de assegurar, no âmbito das suas competências, a independência da 
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Agência perante poderes políticos, económicos, sociais e desportivos, e está expressamente impedido de exercer 
poderes de gestão, direção ou orientação sobre as atividades da Agência.

Esta proibição constitui uma salvaguarda importante contra a transformação de um órgão plural de 
acompanhamento num centro de direção editorial. Contudo, o projeto é comparativamente menos desenvolvido 
quanto ao estatuto da Direção de Informação e aos mecanismos internos de resolução de conflitos editoriais.

A ausência de densificação não significa, por si só, ausência de proteção, uma vez que continuam aplicáveis a 
Constituição, o Estatuto do Jornalista e as competências da ERC. Ainda assim, numa reforma legislativa 
destinada precisamente a reforçar a independência da Lusa, seria preferível explicitar no estatuto a autonomia 
editorial e a separação entre administração empresarial e responsabilidade editorial.

2.3. Projeto n.º 604

O Projeto 604 estabelece uma separação particularmente nítida. As competências do diretor, dos seus 
coadjuvantes e dos jornalistas são exercidas com autonomia perante a administração ou quaisquer órgãos ou 
poderes. As orientações de gestão podem enquadrar a responsabilidade editorial apenas no âmbito das 
competências próprias da administração e não podem incidir sobre matérias que envolvam autonomia e 
responsabilidade editorial.

A construção é juridicamente útil porque não pretende eliminar a relação entre gestão e redação — inevitável em 
matérias de recursos, organização e cumprimento do serviço público — mas estabelece uma fronteira material.

A solução é compatível, em princípio, com o artigo 38.º da Constituição e, no quadro interpretativo adotado no 
Documento 03 quanto à aplicabilidade do artigo 5.º do EMFA à Lusa, com a exigência europeia de 
independência editorial e funcional, devendo apenas ser evitada qualquer interpretação ampla da expressão 
«orientações de gestão» que permita interferência indireta em decisões editoriais. 

2.4. Projeto n.º 605

O Projeto 605 apresenta a formulação mais explícita. O articulado principal proíbe censura, ingerência ou 
pressão externa; os estatutos impõem ao Conselho de Administração o dever específico de garantir a 
independência editorial, vedam a sua interferência nas opções editoriais da Direção de Informação e determinam 
que qualquer conflito entre uma orientação de gestão e a independência editorial seja resolvido no sentido mais 
favorável à proteção desta.

Esta cláusula de prevalência constitui uma inovação relevante porque fornece uma regra jurídica de resolução de 
conflitos. A sua vantagem é reduzir zonas cinzentas entre objetivos empresariais e autonomia jornalística.

A APMEDIO considera esta solução materialmente aproveitável num texto consolidado, embora deva ser 
articulada com as competências legítimas da administração em matéria de recursos e organização, evitando que a 
cláusula seja interpretada como impossibilidade de gestão dos meios afetos ao serviço editorial.

3. Direção de Informação

3.1. Projeto n.º 555

No Projeto 555, o Conselho de Administração nomeia e destitui a Direção de Informação, sem prejuízo das 
competências legalmente atribuídas à ERC e mediante parecer do Conselho Geral Independente. O estatuto 
atribui à Direção de Informação a responsabilidade pela seleção e conteúdos.

O modelo introduz um filtro institucional externo à administração, mas o parecer do CGI não é qualificado como 
vinculativo. A proteção efetiva dependerá, portanto, das competências legais da ERC e das regras aplicáveis à 
participação dos jornalistas.

A APMEDIO entende que a lei deve exigir fundamentação expressa da nomeação e da destituição e reforçar a 
intervenção do Conselho de Redação, sobretudo na cessação antecipada de funções.
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3.2. Projeto n.º 601

O Projeto 601 prevê a presença do diretor de informação no escrutínio parlamentar, mas não densifica, no 
mesmo grau dos restantes projetos, o seu estatuto, processo de nomeação, exoneração e competências editoriais.

Esta opção torna o modelo mais leve, mas cria uma assimetria: o projeto regula com detalhe a independência da 
administração e do CEA, enquanto deixa a proteção da liderança editorial predominantemente para o direito 
geral e para as regras internas.

Tendo em conta que o artigo 38.º, n.º 2, da Constituição protege a independência profissional e a participação 
dos jornalistas, e que a Direção de Informação é o centro operativo da autonomia editorial, a APMEDIO 
considera recomendável uma densificação mínima legal do respetivo estatuto.

3.3. Projeto n.º 604

O Projeto 604 é o mais detalhado nesta matéria. A atividade editorial é orientada pelo diretor; a nomeação e 
exoneração competem à administração, mas dependem de pareceres prévios e vinculativos do Conselho de 
Redação, Conselho de Opinião e ERC. O diretor tem competência exclusiva para orientar, superintender e 
determinar o conteúdo da informação e designar jornalistas com funções de chefia e coordenação.

O diretor dispõe ainda de direitos de audição sobre recursos humanos jornalísticos, delegações e imóveis afetos à 
redação, e de informação sobre situação económica, financeira e orientação estratégica.

A exigência cumulativa de três pareceres vinculativos reforça fortemente a proteção contra ingerência, mas pode 
gerar bloqueio institucional. Uma solução legislativa equilibrada deve prever o efeito de pareceres divergentes, 
prazos e mecanismo de superação de impasse, sob pena de a garantia de independência comprometer a 
continuidade da direção editorial.

3.4. Projeto n.º 605

O Projeto 605 determina que a administração nomeia e destitui a Direção de Informação mediante parecer do 
CGI e do Conselho de Redação, depois de ouvidas a Comissão de Trabalhadores e as organizações sindicais 
representativas. O CGI deve pronunciar-se publicamente sobre idoneidade, independência e conflitos de 
interesses.

O Conselho de Redação emite parecer sobre nomeação e destituição e a destituição por iniciativa da 
administração é precedida de parecer publicado. O desenho reforça transparência e participação sem conferir, no 
texto analisado, caráter vinculativo a todos os pareceres.

Comparativamente, trata-se de uma solução intermédia entre o modelo 555 e o modelo 604: mais participativa 
que o primeiro e menos propensa a veto múltiplo que o segundo.

4. Conselho de Redação e participação profissional

4.1. Proteção constitucional e estatutária

A participação dos jornalistas na orientação editorial e o direito de eleger conselhos de redação têm proteção 
constitucional. O Estatuto do Jornalista densifica esta participação. Por isso, a existência e competências do 
Conselho de Redação não devem ser tratadas como mera concessão organizacional do acionista ou da 
administração.

A questão legislativa consiste em determinar se o futuro estatuto da Lusa deve apenas remeter para o regime 
geral ou densificar garantias específicas adequadas à relevância sistémica da Agência.

4.2. Comparação

O Projeto 555 inclui um membro eleito pelo Conselho de Redação no Conselho de Opinião, mas não cria, nos 
estatutos analisados, um capítulo autónomo de densificação das competências do Conselho de Redação.
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O Projeto 601 atribui ao Conselho de Redação um lugar no CEA. Esta presença é relevante porque o CEA 
escolhe a administração e acompanha o serviço público, mas o projeto não densifica autonomamente as 
competências editoriais internas do Conselho de Redação.

O Projeto 604 reconhece expressamente o direito dos jornalistas a participar na orientação editorial através do 
Conselho de Redação e torna o seu parecer vinculativo na nomeação e exoneração do diretor.

O Projeto 605 contém a densificação mais extensa: eleição por escrutínio secreto, cooperação com a Direção de 
Informação, defesa da independência editorial e deontologia, parecer sobre nomeação e destituição da Direção 
de Informação e intervenção em conflitos editoriais.

4.3. Posição da APMEDIO

A APMEDIO considera que o futuro estatuto deve reconhecer expressamente o Conselho de Redação e remeter 
para o Estatuto do Jornalista, acrescentando apenas competências específicas justificadas pela natureza da Lusa. 
Deve evitar-se tanto a omissão de uma estrutura constitucionalmente relevante como a criação de um órgão com 
poderes que substituam a responsabilidade própria da Direção de Informação.

5. Participação dos trabalhadores

Projeto Participação estrutural Participação em decisões

555 Comissão de Trabalhadores e Conselho de 
Redação representados no Conselho de 
Opinião.

Pareceres do Conselho de Opinião sobre 
serviço público e contrato; sem cláusula 
transversal de audição laboral comparável à do 
605.

601 Comissão de Trabalhadores e Conselho de 
Redação representados diretamente no CEA.

Participam indiretamente na escolha da 
administração e acompanhamento estratégico.

604 Dois membros da Comissão de Trabalhadores 
no Conselho Geral; trabalhadores, Conselho 
de Redação e associações sindicais no 
Conselho de Opinião.

Intervenção relevante através dos dois órgãos; 
Conselho de Redação tem parecer vinculativo 
na direção editorial.

605 Comissão de Trabalhadores, Conselho de 
Redação, sindicatos da Lusa e Sindicato dos 
Jornalistas no CGI.

Audição escrita obrigatória sobre alterações 
estatutárias, contrato de serviço público e 
reestruturações relevantes; pareceres 
publicados.

O Projeto 605 é o que mais densifica a participação laboral em decisões estruturantes. Esta opção reforça 
transparência e conhecimento interno, mas a participação deve ser compatibilizada com a responsabilidade dos 
órgãos sociais e com a necessidade de não transformar a consulta em cogestão indistinta.

A APMEDIO considera particularmente defensável a audição obrigatória, não necessariamente vinculativa, das 
estruturas representativas em alterações estatutárias, contrato de serviço de interesse público e reestruturações 
com impacto editorial relevante, acompanhada de publicação dos pareceres.

6. Papel da ERC

6.1. Quatro níveis de intervenção

A ERC surge nos quatro modelos com intensidade distinta. No Projeto 555 participa na verificação de requisitos 
de membros do CGI, mantém as competências legais na nomeação/destituição da Direção de Informação e 
integra o conjunto de entidades que avaliam o cumprimento do serviço público.

No Projeto 601, o modelo centra-se no CEA e no escrutínio parlamentar; o texto analisado não lhe atribui um 
novo papel tão intenso na estrutura interna.

No Projeto 604, a ERC recebe competências expressas de monitorização do pluralismo informativo e emite 
parecer vinculativo sobre nomeação e exoneração do diretor.

No Projeto 605, a ERC intervém especialmente na destituição da administração por incumprimento grave e 
reiterado do contrato de serviço público, além das competências legais próprias em matéria de comunicação 
social.
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6.2. Limite constitucional

O artigo 39.º da Constituição atribui a uma entidade administrativa independente a garantia de matérias 
nucleares como direito à informação, liberdade de imprensa e independência perante poderes político e 
económico. Esta posição recomenda que a futura lei articule expressamente os novos órgãos com a ERC.

Não é necessário converter a ERC em órgão de cogestão da Lusa. Pelo contrário, a independência regulatória 
aconselha que a ERC permaneça externa à gestão. A sua intervenção é mais adequada em matérias de garantia, 
monitorização, pareceres legalmente tipificados e controlo do pluralismo do que em decisões empresariais 
correntes.

6.3. Risco de sobreposição

A criação simultânea de CGI/CEA/Conselho Geral, Conselho de Opinião, Assembleia da República e ERC 
como entidades de avaliação do serviço público pode produzir duplicação. A futura lei deve atribuir a cada 
instância objeto distinto: gestão à administração; supervisão estratégica ao órgão independente; participação 
plural ao órgão consultivo quando exista; regulação externa à ERC; e escrutínio político à Assembleia da 
República.

A APMEDIO recomenda uma cláusula de salvaguarda segundo a qual as competências dos órgãos estatutários 
não prejudicam as atribuições constitucional e legalmente cometidas à ERC.

7. Acompanhamento e escrutínio parlamentar

7.1. Projeto n.º 555

O Projeto 555 estabelece envio anual à Assembleia da República dos planos de atividades e orçamento e dos 
relatórios de atividades e contas. Os membros do CGI e da administração ficam sujeitos a audição anual, 
podendo a Assembleia convocá-los a qualquer momento para esclarecimentos sobre o funcionamento do serviço 
público.

O modelo reforça o controlo democrático sem atribuir ao Parlamento poderes de direção editorial. A fronteira 
deve ser preservada: audição sobre cumprimento da missão, gestão e financiamento é legítima; escrutínio de 
decisões noticiosas concretas seria constitucionalmente problemático.

7.2. Projeto n.º 601

O Projeto 601 prevê remessa anual do plano de atividades e orçamento, plano de investimentos, relatório do 
serviço público, relatório de atividades e contas e relatório de governo societário. A administração e o diretor de 
informação comparecem perante a comissão parlamentar competente quando as regras regimentais ou 
deliberação parlamentar o determinem.

A inclusão do diretor de informação exige particular prudência. O Parlamento pode obter esclarecimentos sobre 
o funcionamento do serviço público e garantias de independência, mas não deve transformar a audição num 
mecanismo de responsabilização política por opções editoriais concretas.

7.3. Projeto n.º 604

O Projeto 604 prevê envio anual de planos, orçamento, relatórios de atividades e contas, audição anual do 
Conselho Geral, Conselho de Opinião e administração e possibilidade de convocação a qualquer momento.

É o modelo de acompanhamento parlamentar mais abrangente em número de órgãos sujeitos a audição. Essa 
amplitude aumenta transparência, mas também o risco de parlamentarização excessiva da governação. A lei deve 
circunscrever o objeto das audições ao serviço público, gestão, financiamento e garantias institucionais.

7.4. Projeto n.º 605

O Projeto 605 coloca o Parlamento no centro político da reforma, mas a arquitetura estatutária analisada 
privilegia o CGI e a publicação de pareceres e avaliações. A participação parlamentar direta na composição do 
CGI é menor do que nos modelos 555, 601 e 604, que preveem lugares parlamentares ou audições estruturadas.
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Esta diferença demonstra que escrutínio parlamentar e participação parlamentar na governação são conceitos 
distintos. A APMEDIO favorece escrutínio forte, periódico e documental, mas não considera necessário que o 
Parlamento exerça funções de direção ou gestão.

7.5. Posição da APMEDIO

O modelo mais equilibrado deve prever: remessa anual de instrumentos de gestão e relatório de cumprimento do 
serviço público; audição anual da administração e do órgão independente de supervisão; possibilidade de 
audições extraordinárias; e cláusula expressa de que o escrutínio parlamentar não pode incidir na orientação 
editorial, seleção noticiosa ou decisões editoriais individualizadas.

8. Contrato de serviço de interesse público e financiamento 

8.1. O parâmetro europeu

No quadro interpretativo adotado no Documento 03 quanto à aplicabilidade do artigo 5.º do EMFA à Lusa, o n.º 
3 estabelece que os procedimentos de financiamento dos prestadores de serviço público de comunicação social 
devem assentar em critérios transparentes e objetivos previamente definidos e assegurar recursos adequados, 
sustentáveis e previsíveis, aptos a salvaguardar a independência editorial. O considerando 31 favorece decisões e 
dotações numa base plurianual.

Este parâmetro não exige um modelo financeiro único. Exige previsibilidade, objetividade e suficiência, 
reduzindo a vulnerabilidade da Agência a negociações anuais discricionárias.

8.2. Projeto n.º 555

O Projeto 555 prevê planos de atividade e financeiros anuais e plurianuais e fontes de financiamento, mas o 
núcleo estatutário disponibilizado não densifica no mesmo grau uma fórmula legal de compensação plurianual. 
O contrato de serviço público permanece elemento central da missão.

A estrutura é compatível com financiamento plurianual, mas a futura lei beneficiaria de critérios mais explícitos 
sobre duração, cálculo, revisão e estabilidade da compensação pública.

8.3. Projeto n.º 601

O Projeto 601 mantém a lógica societária e comercial e não constrói um capítulo financeiro tão detalhado quanto 
o Projeto 604. A independência financeira é abordada sobretudo através da separação entre Governo financiador 
e órgão que escolhe a administração.

Esta separação institucional é importante, mas não substitui as garantias materiais do artigo 5.º, n.º 3, do EMFA. 
A independência da nomeação pode ser enfraquecida se o financiamento continuar excessivamente dependente 
de decisões discricionárias.

8.4. Projeto n.º 604

O Projeto 604 fixa contrato de serviço de interesse público com duração quinquenal e prevê indemnizações 
compensatórias, além de receitas comerciais e outras receitas próprias. Os planos financeiros são anuais e 
plurianuais.

A duração quinquenal aproxima-se da preferência europeia por previsibilidade plurianual. Contudo, a solução 
deve ser lida com a tutela financeira conjunta do Governo e com a forma de determinação das indemnizações. 
Para maior robustez à luz das garantias previstas no artigo 5.º, n.º 3, do EMFA, consideradas nos termos do 
quadro interpretativo definido no Documento 03, os critérios de cálculo, revisão e atualização deveriam estar 
previamente densificados na lei ou em mecanismo normativo objetivo. 
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8.5. Projeto n.º 605

O Projeto 605 associa a independência editorial ao dever da administração de assegurar meios humanos, técnicos 
e financeiros adequados e prevê audição obrigatória das estruturas representativas sobre celebração, renovação 
ou alteração do contrato de serviço público.

Esta participação melhora transparência, mas não resolve isoladamente a previsibilidade financeira. Tal como 
nos restantes projetos, a futura solução consolidada deve conter garantias objetivas de financiamento plurianual.

8.6. Posição da APMEDIO

A APMEDIO considera que o futuro regime deve estabelecer expressamente: duração plurianual do contrato; 
critérios objetivos e verificáveis de cálculo da compensação; mecanismo transparente de revisão; garantia de 
recursos adequados ao cumprimento e desenvolvimento da missão; publicação dos principais indicadores de 
execução; e proibição de redução ou retenção discricionária de financiamento como instrumento de 
condicionamento editorial.

9. Transparência e prestação de contas

9.1. Transparência de procedimentos

Os Projetos 555, 601 e 605 introduzem graus relevantes de publicidade nos procedimentos de escolha da 
administração e nas avaliações dos órgãos de supervisão. O Projeto 601 exige publicação da composição da 
administração, notas dos membros e parecer do CEA. O Projeto 605 exige publicação de notas curriculares, 
pareceres sobre idoneidade, independência e conflitos de interesses e decisões justificativas.

O Projeto 555 exige divulgação dos critérios, procedimentos e calendário do concurso e publicação das 
avaliações anuais e intercalares do CGI. O Projeto 604 prevê divulgação de linhas orientadoras e relatórios de 
avaliação, embora o procedimento de escolha da administração seja menos detalhado quanto à publicidade das 
candidaturas.

9.2. Transparência financeira

A transparência financeira deve incluir planos, orçamento, relatórios e contas, compensações públicas, 
indicadores de execução do serviço público e, quando aplicável, contratação pública. O EMFA acrescenta 
deveres de transparência sobre propriedade e certas receitas públicas dos prestadores de serviços de comunicação 
social.

A APMEDIO considera que a futura lei deve prever um núcleo mínimo de transparência ativa no sítio 
institucional da Lusa, sem prejuízo de informação protegida por segredo comercial, dados pessoais, fontes 
jornalísticas ou sigilo profissional.

9.3. Transparência não é transparência editorial total

A obrigação de prestar contas não legitima a divulgação de elementos que revelem fontes confidenciais, 
processos editoriais protegidos, planeamento jornalístico sensível ou informação cuja publicidade comprometa a 
independência profissional. A lei deve estabelecer esta reserva.

Este equilíbrio é especialmente relevante para pedidos de informação de órgãos políticos ou de supervisão. O 
acesso a documentos de gestão não deve ser utilizado como via indireta de conhecimento ou condicionamento de 
decisões editoriais em preparação.

10. Relações entre Governo, acionista Estado e autonomia editorial

Os quatro projetos procuram, por vias diferentes, reduzir a capacidade do Governo para escolher livremente a 
administração. Todavia, permanecem pontos de contacto relevantes: função acionista, parecer vinculativo das 
Finanças em três projetos, tutela financeira no modelo E.P.E., aprovação de instrumentos financeiros e eventual 
participação governamental na composição de órgãos.
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A questão constitucional e europeia não é eliminar toda a relação entre Governo e empresa pública. Isso seria 
incompatível com responsabilidades financeiras e patrimoniais do Estado. O objetivo é delimitar materialmente 
essa relação.

A APMEDIO propõe como princípio para o texto consolidado: o Estado exerce os poderes patrimoniais, 
financeiros e de controlo que a lei lhe atribua, mas nenhum desses poderes pode ser utilizado para emitir 
instruções, recomendações ou condicionamentos relativos à orientação editorial, seleção e hierarquização 
noticiosa, conteúdos, fontes ou opções profissionais da redação.

11. Avaliação jurídica global por projeto

11.1. Projeto de Lei n.º 555/XVII/1.ª — PS

O Projeto 555 apresenta uma arquitetura relativamente completa e próxima de modelos já utilizados no setor 
público de media: CGI de mandato longo, Conselho de Opinião plural, administração escolhida através de 
procedimento público, escrutínio parlamentar e fiscalização societária.

Pontos fortes: separação entre supervisão e gestão; procedimento de escolha da administração densificado; 
avaliações públicas; reconhecimento da responsabilidade editorial da Direção de Informação; pluralidade no 
Conselho de Opinião.

Pontos a aperfeiçoar: clarificação da fronteira entre projeto estratégico e autonomia editorial; reforço da 
intervenção do Conselho de Redação na Direção de Informação; critérios objetivos para o parecer vinculativo 
das Finanças; representação expressa dos media exclusivamente digitais; e correções de técnica legislativa.

Em termos de EMFA, a estrutura aproxima-se significativamente das exigências do artigo 5.º, mas a avaliação 
definitiva depende da densificação do financiamento previsível e da proteção procedimental de todas as decisões 
de destituição.

11.2. Projeto de Lei n.º 601/XVII/1.ª — IL

O Projeto 601 aposta numa arquitetura mais compacta, concentrando no CEA a escolha da administração, 
supervisão estratégica e representação plural, com proibição expressa de poderes de gestão, direção ou 
orientação.

Pontos fortes: procedimento transparente e aberto para a administração; limitação expressa da ingerência do 
CEA; incompatibilidades detalhadas; avaliações públicas; documentação anual remetida ao Parlamento.

Pontos a aperfeiçoar: estatuto da Direção de Informação pouco densificado; financiamento menos desenvolvido; 
critério de representatividade de 25% «em termos de procura» juridicamente indeterminado; ausência de 
representação expressa dos media exclusivamente digitais; e necessidade de delimitar as audições do diretor de 
informação para evitar responsabilização política por opções editoriais.

A solução é institucionalmente simples, mas a concentração de funções no CEA exige regras especialmente 
robustas de independência e conflitos de interesses.

11.3. Projeto de Lei n.º 604/XVII/1.ª — PCP

O Projeto 604 é o mais distinto por transformar a Lusa em E.P.E. e por densificar amplamente o estatuto da 
Direção de Informação, autonomia editorial, monitorização pela ERC, acompanhamento parlamentar e 
financiamento por indemnizações compensatórias.

Pontos fortes: separação material entre gestão e edição; competências exclusivas do diretor; participação do 
Conselho de Redação; contrato quinquenal; monitorização expressa do pluralismo; maioria qualificada para 
administração.

Pontos a aperfeiçoar: potencial bloqueio resultante de múltiplos pareceres vinculativos na Direção de 
Informação; articulação entre autonomia e tutela financeira; critérios objetivos de cálculo da compensação; forte 
presença político-parlamentar no Conselho Geral; ausência de representação expressa dos media digitais no 
Conselho de Opinião; inconsistências terminológicas e de numeração.
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A transformação em E.P.E. não é exigida pelo EMFA. A sua adequação depende de a lei especial proteger a 
Agência contra poderes gerais de tutela ou orientação incompatíveis com a independência editorial.

11.4. Projeto de Lei n.º 605/XVII/1.ª — LIVRE

O Projeto 605 contém a formulação mais desenvolvida de independência editorial e participação dos 
trabalhadores. O CGI integra estruturas profissionais e setoriais, escolhe a administração e publica pareceres 
sobre idoneidade e conflitos de interesses.

Pontos fortes: cláusula expressa de não ingerência; regra de prevalência da independência editorial; Conselho de 
Redação densificado; audição obrigatória dos trabalhadores em matérias estruturantes; transparência dos 
pareceres; incompatibilidades pós-mandato da administração.

Pontos a aperfeiçoar: elevada concentração de representação de interesses e poder de escolha no CGI; 
necessidade de mecanismos objetivos para designação entre associações concorrentes; ausência de categoria 
expressa para media exclusivamente digitais; necessidade de densificar financiamento plurianual; e vários lapsos 
formais de numeração e alíneas.

O modelo oferece fortes garantias editoriais, mas a qualidade final dependerá da capacidade de evitar 
corporativização do órgão de supervisão e de preservar uma cadeia clara de responsabilidade empresarial.

12. Comparação global à luz dos parâmetros de controlo

Parâmetro 555 601 604 605

Independência editorial 
expressa

Alta Média Alta Muito alta

Separação gestão/edição Média/alta Média Alta Muito alta

Procedimento aberto de 
administração

Muito desenvolvido Desenvolvido Menos densificado Desenvolvido

Proteção da Direção de 
Informação

Média Baixa/média Muito alta Alta

Participação do Conselho 
de Redação

Média Média Muito alta Muito alta

Escrutínio parlamentar Alto Alto Muito alto Médio/alto

Papel expresso da ERC Alto Menos densificado Muito alto Alto

Previsibilidade financeira 
no texto

Média Baixa/média Alta Média

Transparência ativa Alta Alta Média/alta Muito alta

Neutralidade tecnológica 
na representação

Insuficiente Insuficiente Insuficiente Insuficiente

As qualificações desta tabela são comparativas e funcionais, não constituindo classificações de 
constitucionalidade. Servem apenas para identificar o grau de densificação normativa de cada matéria.

13. Elementos que a APMEDIO considera aproveitáveis num texto consolidado

• Cláusula legal expressa de independência editorial e funcional da Lusa e proibição de ingerência do Estado 
acionista, Governo, órgãos estatutários ou terceiros.

• Regra clara de separação entre orientações de gestão e decisões editoriais, com prevalência da independência 
editorial nos conflitos de fronteira.

• Direção de Informação como centro de responsabilidade editorial, com nomeação e destituição 
fundamentadas, participação efetiva do Conselho de Redação e intervenção regulatória da ERC nos termos 
legalmente adequados.

• Conselho de Redação expressamente reconhecido, sem prejuízo das competências do Estatuto do Jornalista.

• Órgão independente de supervisão sem poderes de gestão ou orientação editorial, com mandatos 
suficientemente longos, incompatibilidades e transparência.
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• Procedimento aberto, transparente, objetivo, não discriminatório e previamente definido para escolha da 
administração, em consonância com os parâmetros do artigo 5.º, n.º 2, do EMFA, no quadro interpretativo 
adotado no Documento 03 quanto à sua aplicabilidade à Lusa. 

• Financiamento plurianual, adequado, sustentável e previsível, baseado em critérios objetivos previamente 
estabelecidos.

• Escrutínio parlamentar regular sobre missão, gestão e financiamento, com exclusão expressa de interferência 
em decisões editoriais concretas.

• Articulação clara com a ERC, preservando a sua posição de regulador independente.

• Transparência ativa dos instrumentos de gestão, relatórios, pareceres e indicadores do serviço público, 
salvaguardando fontes, sigilo profissional e processos editoriais protegidos.

• Representação do ecossistema mediático assente em fórmula tecnologicamente neutra, incluindo 
expressamente os órgãos de comunicação social exclusivamente digitais.

14. Conclusão da análise comparativa dos quatro Projetos de Lei

Nenhum dos quatro projetos, isoladamente, oferece uma solução que dispense aperfeiçoamento. Todos contêm 
elementos juridicamente e institucionalmente aproveitáveis, e todos apresentam lacunas ou opções que 
justificam revisão em sede de especialidade.

A comparação confirma que o EMFA funciona melhor como parâmetro de resultado do que como modelo 
orgânico. No quadro interpretativo adotado no Documento 03 quanto à aplicabilidade do artigo 5.º à Lusa, o 
Regulamento estabelece como parâmetros a independência editorial e funcional, procedimentos protegidos de 
nomeação e destituição, financiamento adequado, sustentável e previsível e monitorização independente; não 
determina se a Lusa deve ser S.A. ou E.P.E., nem impõe um conselho específico. 

A solução legislativa mais robusta poderá, por isso, resultar de uma combinação coerente das melhores garantias 
presentes nos diferentes projetos, desde que se evite uma arquitetura excessivamente complexa e se preserve 
uma cadeia clara de responsabilidade.

Para a APMEDIO, subsiste uma lacuna transversal: os quatro projetos continuam a estruturar a representação do 
setor a partir de categorias que não asseguram expressamente a presença dos órgãos exclusivamente digitais. 
Esta matéria deve ser corrigida não por criação de um privilégio associativo, mas por aplicação consistente dos 
princípios de pluralismo, igualdade e neutralidade tecnológica.

A etapa seguinte do Contributo deverá confrontar estas conclusões com o Projeto de Resolução n.º 906/XVII/1.ª, 
distinguindo a natureza recomendatória da resolução das alterações normativas propostas pelos quatro Projetos 
de Lei.

15. Fontes essenciais

• Projetos de Lei n.os 555/XVII/1.ª, 601/XVII/1.ª, 604/XVII/1.ª e 605/XVII/1.ª, textos integrais e estatutos 
anexos.

• Constituição da República Portuguesa, em especial artigos 37.º, 38.º e 39.º.

• Regulamento (UE) 2024/1083, em especial artigos 4.º, 5.º e 6.º e considerandos relativos aos prestadores 
públicos de serviços de comunicação social.

• Estatuto do Jornalista, Estatutos da ERC, Código das Sociedades Comerciais e regime jurídico do setor 
público empresarial, nos termos do bloco jurídico definido no Documento 03.

• A avaliação do Projeto de Resolução n.º 906/XVII/1.ª será desenvolvida autonomamente no Documento 06.
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CONTRIBUTO DA APMEDIO
sobre as iniciativas legislativas relativas ao futuro modelo de governação da

Lusa – Agência de Notícias de Portugal, S.A.

DOCUMENTO 06

ANÁLISE DO PROJETO DE RESOLUÇÃO N.º 906/XVII/1.ª
Independência editorial, autonomia institucional, transparência financeira e escrutínio parlamentar da Lusa
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PARTE VI — PROJETO DE RESOLUÇÃO N.º 906/XVII/1.ª

1. Objeto do Documento 06

O presente documento analisa autonomamente o Projeto de Resolução n.º 906/XVII/1.ª, apresentado pelo Grupo 
Parlamentar do CHEGA, que recomenda ao Governo a adoção de medidas destinadas a assegurar a 
independência editorial, a autonomia institucional, a transparência financeira e o escrutínio parlamentar da Lusa.

A iniciativa foi discutida conjuntamente com os Projetos de Lei n.os 555/XVII/1.ª, 601/XVII/1.ª, 604/XVII/1.ª e 
605/XVII/1.ª, mas possui natureza jurídica distinta. Enquanto os Projetos de Lei pretendem alterar diretamente o 
quadro normativo e estatutário da Agência, o Projeto de Resolução formula recomendações ao Governo.

A análise da APMEDIO incide, por isso, em três planos: valor jurídico de uma resolução parlamentar; mérito 
material de cada uma das oito recomendações; e possibilidade de converter determinadas recomendações em 
normas vinculativas numa futura solução legislativa.

2. Natureza jurídica e alcance de uma resolução da Assembleia da República

Nos termos do artigo 166.º, n.º 5, da Constituição, as resoluções da Assembleia da República são atos 
parlamentares que não assumem forma de lei. Quando revestem natureza recomendatória dirigida ao Governo, 
exprimem uma posição política e institucional da Assembleia, mas não alteram, por si mesmas, estatutos 
societários nem criam diretamente direitos, deveres ou competências vinculativas equivalentes aos de uma lei.

Esta distinção é essencial para a apreciação do Projeto n.º 906. Várias das suas recomendações contêm princípios 
suscetíveis de integrar uma futura lei — independência editorial, critérios de escolha da administração, 
transparência e financiamento auditável — mas a resolução, isoladamente, não substitui a densificação 
normativa necessária.

A iniciativa deve, portanto, ser lida como contributo político-programático para o processo legislativo em curso 
e não como alternativa juridicamente equivalente aos quatro Projetos de Lei.

3. Estrutura material do Projeto de Resolução

O Projeto de Resolução assenta em oito recomendações, que podem ser agrupadas em cinco núcleos:

• independência editorial e autonomia da Direção de Informação — recomendações 1 e 3;

• controlo de conformidade jurídica e europeia — recomendação 2;

• autonomia institucional da Lusa perante a RTP — recomendações 4 e 5;

• financiamento, modernização e missão territorial — recomendação 6;

• governação e transparência ativa — recomendações 7 e 8.

Esta organização revela uma diferença face aos Projetos de Lei: a iniciativa não propõe uma arquitetura 
estatutária completa. Identifica antes riscos concretos e resultados institucionais que entende deverem ser 
garantidos.

4. Recomendação n.º 1 — independência editorial e autonomia da Direção de Informação

A primeira recomendação propõe que o modelo de governação garanta, de forma expressa, efetiva e verificável, 
a independência editorial da Lusa, a autonomia da Direção de Informação e a não interferência do Governo, do 
acionista Estado ou de entidades públicas na orientação noticiosa.

4.1. Apreciação

A APMEDIO considera o princípio materialmente correto e convergente com a Constituição, o Estatuto do 
Jornalista e, no quadro interpretativo adotado no Documento 03 quanto à sua aplicabilidade à Lusa, com os 
parâmetros do artigo 5.º do EMFA. 



CONTRIBUTO DA APMEDIO | 54

Os Projetos 555, 604 e 605 contêm mecanismos que concretizam este objetivo em graus diferentes. O Projeto 
601 protege sobretudo a independência através da arquitetura do órgão de supervisão e da escolha da 
administração.

4.2. Possível incorporação legislativa

A recomendação deve ser convertida em norma vinculativa num futuro texto consolidado. A lei deverá 
estabelecer uma cláusula geral de independência editorial e funcional, acompanhada de proibição de instruções 
ou interferências do Governo, acionista Estado e órgãos estatutários em decisões editoriais concretas.

5. Recomendação n.º 2 — avaliação independente da conformidade dos estatutos

A segunda recomendação propõe uma avaliação independente dos novos estatutos perante a Constituição, o 
Estatuto do Jornalista, o regime do setor público empresarial e o Regulamento (UE) 2024/1083, destacando o 
artigo 4.º, n.º 2, do EMFA.

5.1. Apreciação

A preocupação é legítima, mas a recomendação apresenta uma insuficiência técnica: para os prestadores de 
serviço público de comunicação social, o artigo 5.º do EMFA é um parâmetro central, designadamente quanto à 
independência editorial e funcional, nomeação e destituição dos órgãos de gestão e financiamento adequado, 
sustentável e previsível.

O artigo 4.º, n.º 2, é igualmente relevante por proteger a atividade editorial contra interferências estatais, mas 
uma avaliação de conformidade da Lusa não deve ficar centrada nesse preceito.

5.2. Possível incorporação legislativa

A realização de uma avaliação jurídica independente é sobretudo uma medida de controlo e preparação 
legislativa, não uma norma estatutária permanente. Num diploma definitivo, o essencial é que as próprias 
soluções legislativas sejam desenhadas em conformidade com o artigo 4.º do EMFA e, no quadro interpretativo 
adotado no Documento 03 quanto à sua aplicabilidade à Lusa, com os parâmetros do artigo 5.º do mesmo 
Regulamento, bem como com os artigos 37.º, 38.º e 39.º da Constituição. 

6. Recomendação n.º 3 — limites ao Conselho Consultivo

A terceira recomendação pretende impedir que o Conselho Consultivo disponha, direta ou indiretamente, de 
poderes ou práticas suscetíveis de condicionar a linha editorial, seleção noticiosa, organização da redação, 
Direção de Informação ou autonomia profissional dos jornalistas.

6.1. Apreciação

A APMEDIO considera a orientação correta. Qualquer órgão de consulta, supervisão ou acompanhamento deve 
possuir competências legalmente delimitadas e não pode transformar-se num centro paralelo de orientação 
editorial.

A preocupação é transversal aos quatro Projetos de Lei, ainda que estes proponham órgãos diferentes: Conselho 
Geral Independente, Conselho Estratégico e de Acompanhamento, Conselho Geral ou estruturas complementares 
de opinião.

6.2. Possível incorporação legislativa

O princípio deve integrar a futura lei sob formulação geral, não limitada ao atual Conselho Consultivo: nenhum 
órgão de supervisão, consulta ou acompanhamento deve exercer poderes de gestão corrente ou de orientação 
editorial, nem interferir na seleção, hierarquização ou tratamento noticioso.
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7. Recomendação n.º 4 — cooperação e sinergias entre Lusa e RTP

A quarta recomendação exige informação prévia e detalhada à Assembleia da República, trabalhadores e órgãos 
representativos dos jornalistas relativamente a processos de cooperação, partilha de recursos, instalação comum, 
ferramentas conjuntas, protocolos operacionais ou outras sinergias entre Lusa e RTP.

7.1. Apreciação

A recomendação introduz uma matéria que não constitui o núcleo central dos quatro Projetos de Lei: a relação 
operacional entre as duas empresas públicas de media. A cooperação entre entidades públicas não é, em si 
mesma, incompatível com a independência da Lusa. Pode ser racional em infraestruturas, tecnologia, segurança, 
compras, instalações ou cobertura internacional.

O problema jurídico surge quando a cooperação produz dependência funcional, integração de cadeias de decisão, 
partilha de estruturas editoriais ou perda de autonomia organizacional.

7.2. Possível incorporação legislativa

A exigência de informação e transparência é aproveitável, mas uma obrigação legal de informação prévia ao 
Parlamento sobre qualquer ferramenta conjunta ou partilha operacional seria excessivamente ampla. A lei deve 
reservar o dever reforçado de informação para acordos materialmente relevantes que possam afetar autonomia 
institucional, editorial, financeira ou organizacional.

A audição das estruturas representativas dos trabalhadores e jornalistas é particularmente justificável quando a 
cooperação tenha impacto relevante na redação, emprego, instalações ou organização editorial.

8. Recomendação n.º 5 — exclusão de fusão ou subordinação à RTP

A quinta recomendação propõe excluir expressamente fusão, integração funcional, subordinação operacional ou 
concentração orgânica da Lusa na RTP, incluindo no contexto de uma eventual mudança de sede.

8.1. Apreciação

A APMEDIO distingue duas questões. A preservação da autonomia institucional e editorial da Lusa é um 
objetivo juridicamente defensável e coerente com a sua função própria de agência noticiosa. Diferentemente, 
uma proibição legislativa absoluta e permanente de qualquer futura reorganização societária entre entidades 
públicas constitui uma opção de política legislativa que ultrapassa o mínimo exigido pela Constituição ou pelo 
EMFA.

A localização física da sede não determina, por si só, subordinação. Uma instalação no mesmo complexo pode 
coexistir com personalidade jurídica, órgãos, recursos, sistemas e direção editorial autónomos.

8.2. Possível incorporação legislativa

A APMEDIO considera preferível proteger o resultado — autonomia jurídica, orgânica, funcional e editorial da 
Agência — em vez de cristalizar em lei uma proibição absoluta de qualquer modelo futuro. Qualquer operação 
estrutural que coloque em causa essa autonomia deveria, contudo, depender de intervenção legislativa e de 
avaliação prévia dos seus efeitos sobre pluralismo e independência.

9. Recomendação n.º 6 — financiamento, modernização e metas auditáveis

A sexta recomendação pretende associar financiamento público, aumento de capital e modernização a metas 
objetivas, públicas, transparentes e auditáveis em matéria de cobertura territorial, presença internacional, regiões 
autónomas, comunidades portuguesas, espaço lusófono e apoio ao pluralismo da comunicação social regional e 
local.
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9.1. Apreciação

Este é um dos pontos de maior interesse direto para a APMEDIO. A recomendação reconhece que a função de 
serviço público da Lusa não se mede apenas pela produção agregada de notícias, mas também pela capacidade 
de servir o território, as comunidades e o ecossistema mediático regional e local.

A exigência de metas auditáveis converge com o artigo 5.º, n.º 3, do EMFA quanto à necessidade de 
procedimentos de financiamento transparentes e objetivos e de recursos adequados, sustentáveis e previsíveis.

9.2. Limite necessário

Os indicadores devem medir a execução da missão e utilização de recursos, não avaliar ou premiar opções 
editoriais específicas. Metas quantitativas mal desenhadas podem criar incentivos perversos ou interferir 
indiretamente na autonomia da redação.

9.3. Possível incorporação legislativa

A APMEDIO considera esta recomendação amplamente incorporável: o contrato de serviço de interesse público 
deve conter indicadores objetivos de cobertura territorial, serviço aos media regionais e locais, presença nas 
regiões autónomas, comunidades portuguesas e espaço lusófono, acompanhados de indicadores financeiros e 
mecanismos públicos de avaliação. 

10. Recomendação n.º 7 — critérios de escolha do Conselho de Administração

A sétima recomendação exige que os membros da administração sejam escolhidos com base em mérito, 
experiência profissional relevante, independência, idoneidade, ausência de conflitos de interesses e compromisso 
com liberdade de imprensa, independência editorial e pluralidade informativa.

10.1. Apreciação

A recomendação converge materialmente com os parâmetros previstos no artigo 5.º do EMFA e com as soluções 
dos Projetos 555, 601 e 605, que densificam procedimentos ou critérios de escolha da administração. 

A expressão «compromisso expresso» com determinados valores deve ser traduzida juridicamente com cautela. 
Não é adequado criar testes ideológicos. O que pode ser exigido é conhecimento da missão de serviço público, 
compromisso funcional com o quadro constitucional e legal da liberdade de imprensa e declaração de 
independência e conflitos de interesses.

10.2. Possível incorporação legislativa

A APMEDIO apoia a incorporação desta recomendação mediante critérios objetivos, previamente publicados e 
verificáveis, procedimento aberto e não discriminatório, fundamentação da escolha e publicidade dos elementos 
curriculares e das declarações de interesses.

11. Recomendação n.º 8 — transparência ativa

A oitava recomendação propõe publicação acessível dos principais instrumentos de gestão, contratação pública, 
relatórios de execução, indicadores de cumprimento da missão de serviço público e informação relevante sobre 
utilização de recursos públicos.

11.1. Apreciação

A orientação é adequada e converge com as soluções de transparência presentes nos Projetos de Lei e com os 
princípios de prestação de contas aplicáveis a uma empresa integralmente pública.

A transparência deve, porém, respeitar limites: proteção de fontes jornalísticas, segredo profissional, dados 
pessoais, segredo comercial legítimo e informação editorial sensível.
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11.2. Possível incorporação legislativa

A APMEDIO considera que o futuro estatuto deve conter um artigo autónomo de transparência ativa, 
identificando categorias mínimas de documentos e informação a publicar e as exceções justificadas por direitos 
fundamentais e proteção da atividade jornalística.

12. Matriz das oito recomendações
N.º Objeto Avaliação APMEDIO Destino recomendado

1 Independência editorial e Direção 
de Informação

Concordância substancial Converter em norma legal 
vinculativa.

2 Avaliação independente de 
conformidade

Concordância, com alargamento 
ao artigo 5.º EMFA

Medida de avaliação/controlo; 
não substitui normas materiais.

3 Limites ao Conselho Consultivo Concordância substancial Generalizar a todos os órgãos de 
supervisão/consulta.

4 Transparência das sinergias Lusa–
RTP

Concordância parcial Aplicar a acordos materialmente 
relevantes, evitando 
burocratização da gestão corrente.

5 Proibição de fusão/subordinação à 
RTP

Concordância quanto à 
autonomia; reserva quanto à 
proibição absoluta

Proteger autonomia e exigir 
intervenção legislativa para 
alterações estruturais.

6 Financiamento e metas auditáveis Concordância elevada Integrar no contrato de serviço de 
interesse público e no regime de 
financiamento.

7 Critérios de escolha da 
administração

Concordância elevada Integrar em procedimento 
objetivo, aberto e transparente.

8 Transparência ativa Concordância elevada Criar obrigação estatutária, com 
salvaguardas editoriais e legais.

13. Confronto com os quatro Projetos de Lei
Tema da Resolução 
906

555 — PS 601 — IL 604 — PCP 605 — LIVRE

Independência editorial Prevista e articulada com 
CGI/Direção

Proteção sobretudo 
institucional

Autonomia editorial 
expressa

Cláusula muito 
desenvolvida de não 
ingerência

Direção de Informação Nomeação pela 
administração com 
parecer CGI

Pouco densificada Pareceres vinculativos 
CR/Conselho de 
Opinião/ERC

Parecer CGI e CR; 
audição de 
trabalhadores/sindicatos

Órgão de supervisão sem 
direção editorial

CGI sem gestão corrente CEA expressamente sem 
gestão/direção/orientação

Conselho Geral sem 
gestão

CGI sem poderes de 
gestão

Financiamento/metas Planos anuais/plurianuais Menos densificado Contrato quinquenal e 
indemnizações 
compensatórias

Meios adequados e 
participação no contrato

Critérios da administração Procedimento público 
densificado

Procedimento transparente 
e aberto

Escolha por Conselho 
Geral e maioria 
qualificada

Escolha por CGI e 
escrutínio de idoneidade

Transparência Elevada Elevada Média/alta Muito elevada

Relação Lusa–RTP Sem regime específico 
central

Sem regime específico 
central

Sem regime específico 
central

Sem regime específico 
central

O confronto demonstra que as recomendações 1, 3, 6, 7 e 8 encontram correspondência material relevante nos 
Projetos de Lei. As recomendações 4 e 5 introduzem, pelo contrário, uma dimensão específica — a relação Lusa
–RTP — que não estrutura os quatro modelos estatutários em análise.

14. Aspeto de especial interesse para os media regionais e locais

A recomendação n.º 6 reconhece expressamente o apoio ao pluralismo da comunicação social regional e local 
como uma das dimensões a considerar na definição de metas associadas ao financiamento e modernização da 
Lusa.
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Para a APMEDIO, esta referência deve ser aproveitada e densificada. O serviço público da Agência deve 
contemplar não apenas produção de informação sobre o território, mas também condições de acesso e utilização 
dos serviços pelos órgãos regionais e locais, incluindo os exclusivamente digitais.

Contudo, a expressão «garantindo sempre uma representação plural da sociedade», constante da recomendação, 
é indeterminada quanto ao mecanismo institucional concreto. Não pode ser interpretada como atribuição 
automática de representação a uma associação específica. A futura lei deve definir critérios objetivos, inclusivos 
e tecnologicamente neutros.

15. Observações de técnica jurídica

• A recomendação n.º 2 deveria mencionar expressamente o artigo 5.º do EMFA, além do artigo 4.º, n.º 2.

• As recomendações 4 e 5 devem distinguir cooperação operacional legítima de integração ou subordinação 
institucional.

• A recomendação 6 deve separar indicadores de missão e indicadores financeiros, evitando métricas 
suscetíveis de condicionar escolhas editoriais.

• A recomendação 7 deve traduzir o «compromisso expresso» em requisitos objetivos e não ideológicos.

• A recomendação 8 deve prever expressamente salvaguardas para fontes, sigilo profissional, dados pessoais e 
informação editorial sensível.

• A terminologia deve ser adaptada ao modelo institucional que vier a ser aprovado: referências ao atual 
«Conselho Consultivo» não devem sobreviver automaticamente se esse órgão for substituído por CGI, CEA 
ou Conselho Geral.

16. Posição global da APMEDIO sobre o Projeto de Resolução n.º 906/XVII/1.ª

A APMEDIO considera que o Projeto de Resolução n.º 906/XVII/1.ª contém um conjunto maioritariamente 
pertinente de princípios e recomendações, vários dos quais convergem com as exigências constitucionais e 
europeias e com soluções já presentes nos quatro Projetos de Lei.

O seu principal limite decorre da própria natureza jurídica: uma resolução recomendatória não oferece as 
garantias vinculativas necessárias para estruturar a governação de uma agência pública de notícias. Os princípios 
mais relevantes devem, por isso, ser convertidos em normas legais e estatutárias.

A APMEDIO acompanha especialmente as recomendações relativas à independência editorial, autonomia da 
Direção de Informação, limites dos órgãos de supervisão, critérios objetivos para escolha da administração, 
financiamento transparente e auditável, transparência ativa e valorização da cobertura regional e local.

Quanto às relações entre Lusa e RTP, a APMEDIO considera essencial preservar a autonomia jurídica, editorial, 
orgânica e funcional da Agência, mas entende que a lei deve distinguir essa garantia de uma proibição 
indiscriminada de toda e qualquer cooperação operacional ou partilha racional de recursos.

Em conclusão, o Projeto de Resolução 906 deve ser entendido como fonte complementar de princípios a 
considerar na especialidade, e não como substituto de um novo quadro legal robusto, coerente e diretamente 
vinculativo.

17. Conclusão e transição para o Documento 07

Com o Documento 06 fica concluída a análise das cinco iniciativas centrais consideradas neste bloco: os quatro 
Projetos de Lei relativos ao modelo societário e estatutário da Lusa e o Projeto de Resolução n.º 906/XVII/1.ª.

O passo seguinte deverá abandonar a análise iniciativa a iniciativa e construir a posição normativa própria da 
APMEDIO: quais os princípios, órgãos, garantias, critérios de representação, mecanismos de financiamento, 
deveres de transparência e salvaguardas editoriais que a Associação entende deverem integrar a solução 
legislativa final.



CONTRIBUTO DA APMEDIO | 59

Esse Documento 07 deverá funcionar como matriz de propostas concretas para apresentação à Comissão 
parlamentar, permitindo posteriormente transformar as opções aprovadas pela APMEDIO em propostas de 
alteração artigo a artigo.

18. Fontes essenciais

• Projeto de Resolução n.º 906/XVII/1.ª, texto integral.

• Projetos de Lei n.os 555/XVII/1.ª, 601/XVII/1.ª, 604/XVII/1.ª e 605/XVII/1.ª.

• Constituição da República Portuguesa, em especial artigos 37.º, 38.º, 39.º e 166.º.

• Regulamento (UE) 2024/1083 (EMFA), em especial artigos 4.º e 5.º.

• Estatuto do Jornalista e regime jurídico aplicável ao setor público empresarial.

• Documentos 03, 04 e 05 do Contributo da APMEDIO, para o quadro jurídico e análise comparativa 
precedente.
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CONTRIBUTO DA APMEDIO
sobre as iniciativas legislativas relativas ao futuro modelo de governação da

Lusa – Agência de Notícias de Portugal, S.A.

DOCUMENTO 07

POSIÇÃO NORMATIVA E INSTITUCIONAL DA APMEDIO
Princípios e soluções que deverão integrar o futuro modelo de governação da Lusa
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PARTE VII — POSIÇÃO NORMATIVA E INSTITUCIONAL DA APMEDIO

1. Finalidade

Concluída a análise individual e comparativa das cinco iniciativas submetidas à apreciação parlamentar, a 
APMEDIO considera possível identificar um conjunto de princípios e soluções que deverão orientar a 
construção do futuro regime jurídico da Lusa.

Esta posição não corresponde à adesão global a qualquer dos Projetos de Lei ou ao Projeto de Resolução. 
Resulta da comparação das diferentes propostas e da seleção das soluções que melhor conciliam independência 
editorial, responsabilidade pública, boa governação, pluralismo, sustentabilidade financeira e adequação ao 
ecossistema mediático contemporâneo.

A posição da APMEDIO parte de dois parâmetros jurídicos particularmente exigentes. O artigo 38.º, n.º 6, da 
Constituição determina que a estrutura e o funcionamento dos meios de comunicação social do setor público 
salvaguardem a independência perante o Governo, a Administração e os demais poderes públicos. O artigo 5.º do 
EMFA exige, para os prestadores de serviço público de comunicação social, independência editorial e funcional, 
procedimentos protegidos de nomeação e destituição, financiamento adequado, sustentável e previsível e 
monitorização independente.

A consideração deste último parâmetro relativamente à Lusa é efetuada no quadro interpretativo definido no 
Documento 03 quanto ao âmbito subjetivo do artigo 5.º do EMFA, sem prejuízo de a APMEDIO defender a 
incorporação material dessas garantias no futuro regime da Agência. 

A consequência metodológica é clara: o futuro regime não deve ser avaliado apenas pela identidade de quem 
nomeia os órgãos, mas pelo sistema global de garantias que impede a captura governamental, partidária, 
económica ou corporativa da Agência.

2. Primeira opção: preservar uma Lusa institucionalmente autónoma

A APMEDIO considera que a Lusa deve manter personalidade jurídica, órgãos de governação, direção editorial, 
recursos e responsabilidade institucional próprios.

A cooperação com outras entidades públicas de comunicação social, incluindo a RTP, pode ser legítima em 
matérias tecnológicas, logísticas, patrimoniais ou operacionais, desde que não produza subordinação editorial, 
integração das cadeias decisórias ou perda de autonomia funcional.

A futura lei deverá proteger expressamente a autonomia jurídica, orgânica, editorial e funcional da Lusa. 
Qualquer alteração estrutural suscetível de afetar essa autonomia deverá depender de decisão legislativa e ser 
precedida de avaliação dos efeitos sobre independência, pluralismo e funcionamento do mercado dos media.

2.1. Formulação normativa de princípio

A Lusa exerce a sua atividade com autonomia jurídica, orgânica, funcional e editorial, não podendo ser 
sujeita a instruções, diretivas ou condicionamentos do Governo, do acionista Estado ou de qualquer 
entidade pública ou privada relativamente às suas decisões editoriais.

3. Forma jurídica: neutralidade institucional da posição da APMEDIO

A comparação entre os Projetos de Lei demonstrou que a independência da Agência não depende 
necessariamente da escolha entre sociedade anónima integralmente pública e entidade pública empresarial.

A APMEDIO não considera necessário assumir, enquanto associação representativa do setor, uma preferência 
abstrata por uma destas formas jurídicas. A questão determinante é saber se o regime especial aplicável contém 
garantias suficientes de autonomia e uma distribuição clara de competências.

Caso seja mantida a sociedade anónima, a lei deverá limitar expressamente o exercício dos direitos do Estado 
acionista em matéria editorial e integrar os órgãos especiais de supervisão na arquitetura societária. Caso seja 
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adotada uma E.P.E., a lei especial deverá afastar quaisquer poderes gerais de tutela ou orientação incompatíveis 
com a independência editorial.

Esta neutralidade permite concentrar a intervenção institucional da APMEDIO nas matérias que afetam 
diretamente pluralismo, independência, representação e funcionamento do ecossistema mediático.

4. Capital integralmente público

A APMEDIO considera adequada a consagração legal da titularidade integralmente pública da Lusa. A função 
sistémica de uma agência nacional de notícias e a missão de interesse público justificam estabilidade da estrutura 
patrimonial.

Todavia, a titularidade pública não pode ser utilizada como fundamento para direção editorial. A lei deverá 
separar explicitamente propriedade, função acionista, governação empresarial e responsabilidade editorial.

4.1. Formulação normativa de princípio

A titularidade pública do capital ou do capital estatutário da Lusa não confere ao Estado nem a 
qualquer entidade pública poderes de orientação, instrução ou interferência sobre a seleção, 
tratamento, hierarquização ou difusão de conteúdos jornalísticos.

5. Independência editorial e funcional como cláusula nuclear

A APMEDIO considera indispensável que a independência editorial e funcional seja consagrada no articulado 
principal da lei, e não apenas nos estatutos ou em princípios programáticos.

A cláusula deve abranger a Agência, a administração, a Direção de Informação, os jornalistas e os órgãos de 
supervisão. Deve proibir interferência direta e indireta e cobrir não apenas o Governo, mas também o Estado 
acionista, partidos políticos, interesses económicos, associações setoriais e demais entidades representadas nos 
órgãos.

O EMFA exige independência editorial e funcional e a Constituição exige que a própria estrutura e 
funcionamento do setor público de comunicação social a salvaguardem. A lei deve, por isso, fornecer uma regra 
de resolução de conflitos entre gestão e edição.

5.1. Formulação proposta

A Lusa é editorial e funcionalmente independente. Nenhum órgão social, órgão de supervisão ou 
entidade pública ou privada pode emitir instruções relativas a decisões editoriais concretas. Em caso de 
conflito entre uma orientação de gestão e uma decisão editorial, prevalece a autonomia editorial quanto 
à seleção, tratamento, hierarquização, enquadramento e difusão da informação, sem prejuízo das 
competências da administração em matéria de recursos, organização e legalidade.

6. Separação entre governação empresarial e direção editorial

A administração deve responder pela estratégia empresarial, recursos, organização, sustentabilidade financeira, 
investimento e execução do contrato de serviço de interesse público. A Direção de Informação deve responder 
pela atividade editorial.

A existência de zonas de contacto é inevitável. Decisões sobre delegações, recursos humanos, tecnologia, 
cobertura internacional ou novos produtos podem ter consequências editoriais. Por isso, a lei deve prever 
mecanismos de consulta e resolução de conflitos, sem atribuir à administração competência para decidir o 
conteúdo noticioso.

A APMEDIO considera particularmente aproveitáveis as soluções dos Projetos 604 e 605 que delimitam 
expressamente as orientações de gestão e protegem a esfera editorial.
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7. Direção de Informação

A Direção de Informação deve constituir o centro estatutário de responsabilidade editorial. A lei deverá definir 
um núcleo mínimo de competências próprias e proteger a nomeação e destituição contra decisões arbitrárias.

A APMEDIO considera excessiva uma solução que dependa cumulativamente de vários pareceres vinculativos, 
por poder gerar bloqueio. Considera igualmente insuficiente uma solução que deixe a nomeação e exoneração 
exclusivamente à administração sem participação editorial.

Propõe-se um modelo intermédio: nomeação e destituição pela administração; parecer prévio do Conselho de 
Redação; parecer ou apreciação do órgão independente de supervisão quanto à idoneidade, independência e 
conflitos de interesses; cumprimento das competências legalmente atribuídas à ERC; fundamentação e 
publicidade da decisão nos limites compatíveis com direitos pessoais.

7.1. Competências editoriais mínimas

• orientar e coordenar a atividade editorial;

• decidir sobre seleção, hierarquização, tratamento e difusão da informação;

• assegurar o cumprimento dos princípios de rigor, independência, pluralismo e deontologia;

• propor ou designar, nos termos estatutários, as chefias editoriais;

• ser ouvida sobre decisões de gestão com impacto editorial relevante;

• dispor dos meios necessários ao exercício da responsabilidade editorial dentro dos recursos aprovados.

8. Conselho de Redação

A APMEDIO considera que o futuro estatuto deve reconhecer expressamente o Conselho de Redação, sem 
substituir ou reduzir as garantias previstas na Constituição e no Estatuto do Jornalista.

O Conselho de Redação deverá intervir nas matérias editoriais e profissionais que lhe são próprias, 
designadamente na nomeação e destituição da Direção de Informação, defesa da independência, cumprimento 
das regras deontológicas e apreciação de conflitos editoriais.

Não deverá, contudo, assumir funções de gestão empresarial ou substituir a responsabilidade editorial da Direção 
de Informação.

9. Órgão independente de supervisão

A APMEDIO considera justificável a existência de um órgão estatutário independente de supervisão estratégica, 
qualquer que seja a designação final — Conselho Geral Independente, Conselho Estratégico e de 
Acompanhamento ou outra.

A sua função deve ser claramente distinta da administração, da Direção de Informação, da fiscalização financeira 
e da ERC. Deve supervisionar a execução da missão, garantir procedimentos independentes de governação, 
acompanhar o projeto estratégico e avaliar o cumprimento do contrato de serviço de interesse público.

9.1. Competências adequadas

• conduzir ou supervisionar o procedimento de escolha da administração;

• acompanhar o projeto estratégico e a execução da missão de serviço público;

• avaliar periodicamente o desempenho institucional da administração;

• emitir pareceres sobre matérias estruturais expressamente previstas na lei;

• acompanhar as garantias de independência, sem interferir em conteúdos concretos;

• publicar relatórios e avaliações periódicas.
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9.2. Competências que não deverá possuir

• gestão corrente da empresa;

• seleção ou aprovação de notícias;

• definição de agendas editoriais;

• instruções à Direção de Informação ou aos jornalistas;

• intervenção em fontes, enquadramentos ou conteúdos jornalísticos concretos.

10. Composição do órgão independente: princípio de pluralismo sem partidarização

A composição do órgão independente constitui uma das matérias mais sensíveis. Um órgão integralmente 
designado pelo Governo não ofereceria distância suficiente. Um órgão excessivamente parlamentarizado pode 
reproduzir proporcionalmente a competição partidária. Um órgão inteiramente corporativo pode ficar capturado 
por interesses setoriais.

A APMEDIO defende uma composição plural e mista, com mecanismos de designação provenientes de 
diferentes fontes, mandatos longos e não coincidentes com a legislatura, incompatibilidades rigorosas e 
obrigação de atuação pessoal e independente.

Os membros designados por entidades representativas não devem funcionar como mandatários das organizações 
que os indicaram. A lei deverá estabelecer expressamente que não recebem instruções e exercem o mandato no 
interesse da missão pública e da independência da Agência.

11. Representação do ecossistema mediático: a questão central dos media digitais

A análise dos quatro Projetos de Lei confirmou uma lacuna transversal. As propostas utilizam 
predominantemente categorias históricas — imprensa, rádio e televisão — e, em alguns casos, acrescentam 
comunicação social regional e local. Nenhuma assegura expressamente representação dos órgãos exclusivamente 
digitais.

A APMEDIO considera esta lacuna materialmente relevante. O ecossistema mediático contemporâneo é 
convergente e multiplataforma; existem publicações exclusivamente digitais, rádios online, serviços audiovisuais 
digitais e projetos jornalísticos que não se enquadram adequadamente nas categorias tradicionais de suporte.

A própria lógica do EMFA é funcional e tecnologicamente ampla: o Regulamento utiliza o conceito de prestador 
de serviços de comunicação social e reconhece a transformação digital do mercado. O Estatuto do Jornalista 
português também contempla formas de difusão eletrónica para além das categorias tradicionais.

A correção desta lacuna não deve consistir numa reserva nominal de lugar para uma determinada associação. O 
legislador deve definir a categoria de forma objetiva e permitir que as entidades representativas que preencham 
os critérios legais participem no procedimento de designação.

11.1. Formulação legislativa proposta

Na composição dos órgãos de representação ou acompanhamento do setor da comunicação social deve 
ser assegurada a participação dos diferentes segmentos do ecossistema mediático, incluindo os órgãos 
de comunicação social exclusivamente digitais, segundo critérios objetivos, transparentes, não 
discriminatórios e tecnologicamente neutros de representatividade.

11.2. Distinção entre digital e regional/local

A APMEDIO considera essencial que a lei não trate «digital» e «regional/local» como categorias equivalentes. A 
primeira respeita ao modelo de produção e difusão; a segunda ao âmbito territorial. Um órgão pode ser 
simultaneamente digital e regional, digital e nacional, ou tradicional e regional.

Consequentemente, a inclusão de uma representação da comunicação social regional e local, embora positiva, 
não resolve a representação dos media exclusivamente digitais.
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12. Critérios objetivos de representatividade

A experiência dos projetos demonstra a dificuldade de selecionar uma associação quando existam várias 
entidades no mesmo segmento. Critérios vagos, como percentagem de «procura», podem ser impraticáveis ou 
favorecer operadores cuja audiência seja medida por metodologias específicas.

A APMEDIO propõe que a lei remeta para critérios cumulativos ou ponderados de representatividade que 
possam ser auditados e aplicados transversalmente.

12.1. Critérios possíveis

• número de órgãos de comunicação social efetivamente representados;

• diversidade territorial dos associados;

• regularidade e continuidade da atividade das entidades representadas;

• reconhecimento ou registo das entidades enquanto órgãos de comunicação social quando legalmente 
aplicável;

• antiguidade mínima e atividade efetiva da associação;

• transparência dos estatutos, órgãos sociais e universo de associados;

• ausência de controlo dominante por um único grupo económico;

• capacidade de representar operadores de diferentes dimensões.

A audiência ou procura pode ser considerada como elemento complementar, mas não deve constituir critério 
exclusivo, sobretudo num mercado onde as métricas diferem entre imprensa, áudio, vídeo e plataformas digitais.

13. Procedimento de designação entre associações concorrentes

A futura lei deve antecipar a existência de mais de uma associação representativa de um mesmo segmento. A 
ausência de mecanismo de resolução pode produzir impasse na constituição dos órgãos.

A APMEDIO considera preferível um procedimento público: convite às associações elegíveis; tentativa de 
indicação consensual; na falta de acordo, aplicação de critérios objetivos por entidade independente; decisão 
fundamentada e publicitada; mandato rotativo quando duas ou mais entidades apresentem representatividade 
substancialmente equivalente.

A entidade que aplique os critérios não deverá ser o Governo, para evitar que a escolha do representante setorial 
se converta em instrumento de seleção política.

14. Escolha da administração

O futuro procedimento deve incorporar integralmente as garantias previstas no artigo 5.º, n.º 2, do EMFA: 
abertura, transparência, eficácia, não discriminação, critérios prévios, objetivos e proporcionais, mandato 
suficiente para assegurar independência e destituição excecional e fundamentada. 

A APMEDIO considera que a administração não deve ser livremente escolhida pelo Governo. O órgão 
independente de supervisão deverá conduzir ou assumir papel determinante no procedimento, sem prejuízo dos 
atos societários formalmente necessários.

14.1. Critérios mínimos

• competência e experiência profissional relevantes;

• capacidade de gestão de organizações complexas;

• conhecimento do setor dos media e da missão de serviço público;

• idoneidade e independência;
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• ausência de conflitos de interesses incompatíveis;

• conhecimento das garantias de liberdade de imprensa e independência editorial;

• capacidade para executar estratégia de transformação tecnológica e sustentabilidade.

14.2. Publicidade

Devem ser publicitados os critérios, calendário, principais elementos curriculares dos escolhidos, declarações de 
interesses e fundamentação da decisão, sem prejuízo da proteção de dados pessoais.

15. Intervenção do Governo responsável pelas Finanças

Os Projetos 555, 601 e 605 preveem parecer vinculativo do membro do Governo responsável pelas finanças 
relativamente ao administrador da área financeira. A APMEDIO reconhece a legitimidade de garantir 
qualificação e responsabilidade financeira numa empresa pública, mas considera inadequado um veto político 
discricionário.

Caso se mantenha intervenção governamental, a lei deverá restringi-la à verificação de critérios objetivos de 
competência, elegibilidade e impedimentos, exigir fundamentação e assegurar possibilidade de controlo. Uma 
alternativa mais consistente com a independência seria confiar essa verificação a uma entidade técnica pública 
independente ou ao mecanismo geral aplicável aos gestores públicos, com adaptações específicas.

16. Mandato e destituição da administração

A duração do mandato deve ser suficientemente longa e, tanto quanto possível, desfasada do ciclo 
governamental. A renovação não deve criar dependência excessiva perante a entidade que decide a recondução.

A APMEDIO considera defensável um mandato de quatro anos, renovável uma única vez, desde que a 
renovação obedeça ao mesmo procedimento objetivo e transparente.

A destituição antecipada deve ser excecional, baseada em causas previamente definidas, fundamentada, 
precedida de audição e suscetível de controlo judicial, reproduzindo expressamente as garantias do EMFA.

17. ERC: regulação externa, não cogestão

A ERC deve conservar a posição de regulador externo independente. A APMEDIO não considera desejável 
transformá-la em órgão de gestão ou supervisão empresarial permanente da Lusa.

A sua intervenção é adequada na monitorização do pluralismo, proteção da independência, exercício das 
competências legalmente previstas sobre estruturas editoriais e verificação de determinadas garantias quando a 
lei o justifique.

A futura lei deve conter uma cláusula segundo a qual as competências dos órgãos estatutários não prejudicam as 
atribuições constitucional e legalmente cometidas à ERC.

18. Monitorização independente e parâmetros do EMFA

O artigo 5.º, n.º 4, do EMFA prevê, relativamente aos prestadores de serviço público de comunicação social 
abrangidos pelo seu âmbito de aplicação, a monitorização por uma ou mais autoridades ou organismos 
independentes, ou através de mecanismos livres de influência política governamental, da independência, dos 
procedimentos de nomeação e destituição e do financiamento, devendo os resultados dessa monitorização ser 
tornados públicos.

No quadro interpretativo definido no Documento 03 e independentemente da conclusão definitiva sobre o âmbito 
subjetivo desta disposição relativamente à Lusa, a APMEDIO considera que o futuro regime da Agência deve 
incorporar materialmente esta garantia. O legislador deverá, por isso, identificar expressamente o mecanismo 
nacional independente responsável por essa monitorização, não sendo suficiente presumir que a criação de um 
conselho interno assegura, por si só, esse resultado.
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A solução deverá ser articulada com a ERC e com os mecanismos de controlo financeiro, evitando duplicações 
de competências. O objeto da monitorização deverá ser claramente delimitado e os respetivos resultados 
tornados públicos.

19. Financiamento: independência material

A independência editorial não é sustentável sem estabilidade financeira. A APMEDIO considera que o 
financiamento público da missão da Lusa deve assentar num contrato plurianual e em critérios objetivos 
previamente estabelecidos.

O modelo deve permitir planeamento de recursos humanos, investimento tecnológico, rede territorial, cobertura 
internacional e desenvolvimento de novos serviços. Negociações anuais discricionárias criam vulnerabilidade 
institucional e são desaconselhadas pelo próprio enquadramento europeu.

19.1. Garantias propostas

• contrato de serviço de interesse público plurianual, preferencialmente de cinco anos;

• fórmula ou critérios objetivos para cálculo da compensação;

• mecanismos transparentes de atualização e revisão;

• garantia de recursos adequados ao cumprimento e desenvolvimento da missão;

• indicadores públicos de execução financeira e da missão;

• proibição de retenções ou reduções financeiras destinadas a condicionar decisões editoriais;

• auditoria e fiscalização financeira independentes.

20. Contrato de serviço de interesse público e missão territorial 

O contrato de serviço de interesse público deve ser um instrumento de definição da missão e de financiamento, 
não um instrumento de direção editorial. 

A APMEDIO considera que deverá incluir obrigações verificáveis relativas à cobertura nacional, regiões 
autónomas, comunidades portuguesas, espaço lusófono, presença internacional e serviço aos órgãos de 
comunicação social regionais e locais.

Estas obrigações devem incidir sobre capacidade e disponibilidade do serviço, e não impor quotas de conteúdos 
ou linhas editoriais que restrinjam a autonomia jornalística.

20.1. Media digitais no contrato de serviço de interesse público 

A missão deve reconhecer que uma parte crescente dos utilizadores profissionais da Agência opera 
exclusivamente em ambiente digital. Condições de acesso, formatos, interfaces, licenciamento e 
desenvolvimento tecnológico devem ser concebidos sem discriminação em razão do suporte.

A APMEDIO entende que a modernização da Lusa deve contemplar as necessidades de pequenos e médios 
operadores digitais, regionais e locais, evitando que inovação tecnológica ou modelos comerciais criem barreiras 
desproporcionais ao acesso ao serviço.

21. Política de preços e acesso dos media regionais, locais e digitais

O Projeto 601 contém uma referência particularmente útil a uma política de preços adequada às características 
dos órgãos regionais e locais. A APMEDIO considera que este princípio merece desenvolvimento.

A prestação de serviço público da Lusa não significa necessariamente gratuitidade universal. Significa, porém, 
que a política comercial deve ser compatível com a missão pública e não produzir exclusões desproporcionais de 
operadores de menor dimensão que contribuem para o pluralismo territorial.
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A futura lei ou contrato deverá permitir condições proporcionais e transparentes para órgãos regionais e locais e 
para operadores exclusivamente digitais de pequena e média dimensão, mediante critérios gerais e não 
discriminatórios.

22. Transparência ativa

A Lusa deve adotar um regime reforçado de transparência compatível com a sua natureza pública e com o artigo 
6.º do EMFA.

22.1. Informação a publicar

• estrutura de propriedade e governação;

• composição, currículos e declarações de interesses dos titulares dos órgãos, nos termos legais;

• estatutos e regulamentos relevantes;

• contrato de serviço de interesse público e respetivas alterações;

• planos de atividades, orçamento e investimento;

• relatórios e contas;

• relatórios de execução do serviço público;

• avaliações do órgão independente;

• principais indicadores de financiamento público;

• procedimentos e decisões de escolha dos administradores, nos limites legais.

22.2. Reserva editorial

A transparência não deve abranger fontes confidenciais, planeamento editorial sensível, processos internos cuja 
divulgação comprometa atividade jornalística, dados pessoais protegidos ou informação sujeita a sigilo 
profissional. A lei deve estabelecer expressamente esta reserva.

23. Escrutínio parlamentar

A Assembleia da República deve exercer escrutínio democrático sobre a utilização de recursos públicos, 
cumprimento da missão e funcionamento das garantias de independência.

A APMEDIO considera adequado o envio anual dos principais instrumentos de gestão e de um relatório de 
cumprimento do serviço público, acompanhado de audição da administração e do órgão independente de 
supervisão.

O escrutínio parlamentar não deve transformar-se em direção editorial. A lei deverá excluir expressamente 
perguntas ou exigências de justificação dirigidas a decisões editoriais concretas, fontes jornalísticas ou opções 
noticiosas individualizadas.

A audição da Direção de Informação deve ser excecional e circunscrita a questões institucionais de 
independência e funcionamento do serviço, nunca à responsabilização política por conteúdos.

24. Participação dos trabalhadores

A APMEDIO considera adequada a audição das estruturas representativas dos trabalhadores e jornalistas em 
matérias com impacto estrutural: alterações estatutárias, contrato de serviço de interesse público, reestruturações 
relevantes e processos que afetem significativamente a organização editorial.

A participação deve ser efetiva e documentada, mas não deve diluir a responsabilidade dos órgãos sociais nem 
converter-se em direito de veto geral.

Os pareceres podem ser públicos, salvaguardando informação legalmente protegida.
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25. Cooperação com a RTP e outras entidades públicas

A APMEDIO não se opõe a sinergias operacionais que reduzam custos ou aumentem capacidade tecnológica, 
desde que sejam preservadas autonomia, separação editorial, segurança de sistemas e independência das 
estruturas decisórias.

Acordos materialmente relevantes devem ser transparentes e objeto de avaliação prévia do impacto sobre a 
autonomia da Lusa. A mera partilha de instalações não deve ser equiparada automaticamente a integração 
institucional.

Deve ser proibida qualquer cláusula de cooperação que atribua a outra entidade poder de decisão sobre a agenda, 
conteúdos, recursos editoriais específicos ou Direção de Informação da Lusa.

26. Prevenção de captura política, económica e corporativa

A independência não pode ser concebida apenas como independência do Governo. Uma agência noticiosa pode 
igualmente ser vulnerável a partidos, grupos económicos, organizações profissionais, associações representativas 
ou interesses setoriais.

A composição plural dos órgãos deve, por isso, ser acompanhada por incompatibilidades, declarações de 
interesses, dever de independência pessoal, impedimentos em decisões concretas e regras de transparência.

Os representantes indicados por associações devem exercer funções a título pessoal e não receber instruções das 
entidades designantes.

27. Matriz da posição normativa da APMEDIO
Matéria Posição da APMEDIO Prioridade

Autonomia institucional Lusa juridicamente, organicamente, 
funcionalmente e editorialmente autónoma.

Essencial

Forma jurídica Neutralidade entre S.A. e E.P.E.; avaliar 
garantias concretas.

Aberta

Capital Integralmente público, sem poder de direção 
editorial.

Essencial

Independência editorial Cláusula legal expressa e regra de prevalência 
editorial.

Essencial

Direção de Informação Competências próprias; nomeação/destituição 
protegidas e fundamentadas.

Essencial

Conselho de Redação Reconhecimento expresso e participação 
editorial efetiva.

Elevada

Órgão de supervisão Independente, plural, sem poderes editoriais 
ou de gestão corrente.

Essencial

Media digitais Inclusão expressa em fórmula 
tecnologicamente neutra de representação.

Essencial para APMEDIO

Representatividade Critérios objetivos e procedimento para 
associações concorrentes.

Essencial

Administração Procedimento aberto, transparente e não 
discriminatório, em consonância com as 
garantias previstas no artigo 5.º, n.º 2, do 
EMFA, nos termos do quadro interpretativo do 
Documento 03.

Essencial

Financiamento Plurianual, adequado, sustentável, previsível e 
objetivo.

Essencial

ERC Regulação externa independente, sem 
cogestão.

Elevada

Parlamento Escrutínio forte, sem controlo de conteúdos. Elevada

Transparência Transparência ativa com reserva editorial. Elevada

Media regionais/locais Missão territorial e política de acesso/preços 
proporcionais.

Elevada

RTP Cooperação possível sem subordinação ou 
integração editorial.

Elevada
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28. Dez propostas prioritárias a apresentar à Comissão

• Consagrar no articulado principal a independência editorial e funcional da Lusa e a proibição de ingerência 
do Governo, Estado acionista, órgãos estatutários ou terceiros.

• Estabelecer separação jurídica entre governação empresarial e responsabilidade editorial, com regra de 
prevalência da independência editorial em conflitos sobre conteúdos.

• Proteger a Direção de Informação através de procedimento fundamentado de nomeação e destituição e 
participação efetiva do Conselho de Redação.

• Criar ou manter órgão independente de supervisão estratégica sem poderes de gestão corrente ou orientação 
editorial.

• Aplicar integralmente ao procedimento de escolha e destituição da administração as garantias do artigo 5.º, 
n.º 2, do EMFA.

• Adotar financiamento plurianual baseado em critérios objetivos, transparentes, adequados, sustentáveis e 
previsíveis.

• Identificar expressamente o mecanismo independente responsável pela monitorização prevista no artigo 5.º, 
n.º 4, do EMFA.

• Incluir expressamente os órgãos de comunicação social exclusivamente digitais na representação do 
ecossistema mediático, através de formulação tecnologicamente neutra.

• Estabelecer critérios objetivos de representatividade e procedimento transparente para resolver a 
concorrência entre associações do mesmo segmento.

• Reforçar a missão territorial e as condições proporcionais de acesso à Lusa pelos media regionais, locais e 
operadores digitais de menor dimensão.

29. Proposta-base sobre representação dos media digitais

Atendendo à perspetiva institucional da APMEDIO e à lacuna comum identificada nas iniciativas, propõe-se que 
esta matéria seja apresentada à Comissão através de uma alteração legislativa simples, transversal e defensável.

Na composição dos órgãos estatutários em que esteja prevista a representação do setor da comunicação 
social, é assegurada uma representação plural dos diferentes segmentos do ecossistema mediático, 
incluindo a imprensa, a rádio, a televisão, os órgãos de comunicação social regionais e locais e os 
órgãos de comunicação social exclusivamente digitais, segundo critérios objetivos, transparentes, 
proporcionais, não discriminatórios e tecnologicamente neutros.

Esta redação é deliberadamente aberta quanto à associação concreta que ocupa o lugar. O objetivo é corrigir a 
lacuna legislativa e assegurar igualdade de acesso à representação, não atribuir por lei uma posição institucional 
nominativa à APMEDIO ou a qualquer outra entidade.

A solução deverá ser acompanhada de norma procedimental sobre representatividade e designação, a 
desenvolver no documento de propostas legislativas.

30. Síntese institucional

A APMEDIO considera que a reforma da Lusa constitui uma oportunidade para atualizar simultaneamente o 
modelo de governação da Agência e a própria forma como o legislador representa o setor dos media.

A independência da Lusa deve ser protegida contra interferência governamental e partidária, mas também contra 
captura económica ou corporativa. Essa independência exige órgãos equilibrados, administração escolhida por 
procedimento protegido, autonomia editorial, financiamento estável e fiscalização transparente.

O pluralismo institucional deve refletir o mercado real. Uma lei aprovada em 2026 não deve continuar a 
pressupor que o universo da comunicação social se esgota nas categorias tradicionais de imprensa, rádio e 
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televisão. Os operadores exclusivamente digitais são parte estrutural do ecossistema mediático e devem ser 
reconhecidos segundo critérios objetivos e tecnologicamente neutros.

A posição da APMEDIO não visa obter um privilégio institucional. Visa assegurar que a futura governação da 
agência nacional de notícias seja concebida para o ecossistema mediático existente e não para uma arquitetura 
tecnológica do passado.

Com esta matriz fica definida a posição normativa que servirá de base às propostas concretas de alteração 
legislativa e respetiva redação articulada.

31. Fontes jurídicas estruturantes

• Constituição da República Portuguesa, em especial artigos 37.º, 38.º e 39.º.

• Regulamento (UE) 2024/1083, em especial artigos 4.º, 5.º e 6.º e considerandos 27 a 35.

• Projetos de Lei n.os 555/XVII/1.ª, 601/XVII/1.ª, 604/XVII/1.ª e 605/XVII/1.ª.

• Projeto de Resolução n.º 906/XVII/1.ª.

• Estatuto do Jornalista, Estatutos da ERC, Código das Sociedades Comerciais e regime jurídico do setor 
público empresarial.

• Documentos 03 a 06 do Contributo da APMEDIO, que fundamentam a análise e as opções aqui 
consolidadas.
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CONTRIBUTO DA APMEDIO
sobre as iniciativas legislativas relativas ao futuro modelo de governação da

Lusa – Agência de Notícias de Portugal, S.A.

DOCUMENTO 08

O ECOSSISTEMA MEDIÁTICO CONTEMPORÂNEO E A 
REPRESENTAÇÃO DOS MEDIA DIGITAIS

Fundamentação jurídica e institucional da proposta da APMEDIO
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PARTE VIII — O ECOSSISTEMA MEDIÁTICO CONTEMPORÂNEO E A 
REPRESENTAÇÃO DOS MEDIA DIGITAIS

1. Objeto e razão de autonomia deste capítulo

A análise dos quatro Projetos de Lei e do Projeto de Resolução revelou uma lacuna transversal suficientemente 
relevante para justificar tratamento autónomo: a ausência de referência expressa aos órgãos de comunicação 
social exclusivamente digitais e às entidades que os representam.

A questão não é meramente terminológica. A composição dos órgãos de supervisão, consulta ou 
acompanhamento da Lusa determina quais os segmentos do ecossistema mediático que participam 
institucionalmente na definição, acompanhamento e avaliação do serviço público prestado pela agência nacional 
de notícias.

O objetivo deste Documento 08 é demonstrar que a inclusão dos media digitais pode ser juridicamente 
sustentada sem criação de privilégios, sem reserva nominativa de lugares e sem desestruturação das categorias 
tradicionais. A solução proposta assenta em pluralismo, igualdade, objetividade e neutralidade tecnológica.

2. O problema legislativo identificado

As iniciativas analisadas continuam a recorrer predominantemente às categorias «imprensa», «rádio» e 
«televisão». Algumas acrescentam comunicação social regional e local ou outras entidades profissionais e 
setoriais. Contudo, nenhuma estabelece autonomamente que os órgãos exclusivamente digitais devam estar 
representados.

A consequência é uma assimetria. Um operador cuja atividade jornalística seja desenvolvida exclusivamente 
através de meios eletrónicos pode integrar plenamente o sistema jurídico da comunicação social e empregar 
jornalistas sujeitos ao Estatuto do Jornalista, mas não encontrar correspondência inequívoca numa regra de 
representação construída apenas por referência aos suportes tradicionais.

Esta lacuna é especialmente visível quando a lei pretende representar o «setor» ou o «ecossistema» dos media. 
Quanto mais abrangente for a finalidade do órgão, menos justificável se torna uma enumeração que deixe uma 
categoria estruturalmente relevante dependente de interpretação extensiva.

3. O direito português já não identifica jornalismo com suporte tradicional

3.1. Estatuto do Jornalista

O artigo 1.º do Estatuto do Jornalista oferece um elemento jurídico particularmente forte. A definição de 
jornalista abrange quem exerce atividade destinada à divulgação informativa pela imprensa, agência noticiosa, 
rádio, televisão ou por qualquer outro meio eletrónico de difusão.

Esta formulação demonstra que o legislador português adotou, no plano profissional, uma conceção que não 
encerra a atividade jornalística nos três suportes históricos. A natureza jornalística da atividade resulta das 
funções exercidas e da finalidade informativa, e não da utilização obrigatória de papel, radiodifusão sonora ou 
televisão.

Consequentemente, seria sistematicamente incoerente reconhecer a atividade jornalística realizada por meios 
eletrónicos e, simultaneamente, estruturar a representação institucional do setor como se apenas existissem as 
categorias tradicionais.

3.2. Registo da comunicação social

O regime regulamentar dos registos da comunicação social constitui outro elemento relevante. O Decreto 
Regulamentar n.º 8/99 contempla, no âmbito do regime de registo, a denominada imprensa não convencional, 
incluindo publicações eletrónicas. 
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O dado é importante porque confirma que a existência jurídica de publicações eletrónicas não constitui uma 
inovação criada pelo EMFA. O ordenamento português reconhece há décadas que a comunicação social pode 
assumir formas eletrónicas não reconduzíveis ao modelo clássico da publicação impressa.

3.3. Lei de Imprensa

A Lei de Imprensa protege a liberdade de informar, de se informar e de ser informado e consagra a fundação de 
jornais e outras publicações. Embora a sua arquitetura permaneça historicamente ligada à noção de imprensa e 
publicação, deve ser lida em articulação com a evolução posterior do sistema de registos, com o Estatuto do 
Jornalista e com o direito europeu.

A conclusão relevante para o presente Contributo não é que todos os media digitais sejam juridicamente 
«imprensa». É precisamente a inversa: a heterogeneidade das formas digitais aconselha a não tentar enquadrá-las 
artificialmente numa única categoria tradicional.

4. O EMFA e a neutralidade do meio de distribuição

O Regulamento (UE) 2024/1083 utiliza um quadro conceptual mais adequado ao ambiente convergente. O artigo 
2.º define «serviço de comunicação social» por referência à finalidade principal de fornecer programas ou 
publicações de imprensa ao público, sob responsabilidade editorial, «por qualquer meio».

A expressão é juridicamente significativa. O conceito europeu centra-se na natureza do serviço, na 
responsabilidade editorial e na disponibilização ao público, não numa tecnologia de transmissão determinada.

O EMFA não cria uma obrigação específica de reservar lugares em órgãos nacionais a «media digitais». 
Também não impõe aos Estados-Membros uma determinada composição dos órgãos estatutários das empresas 
públicas de media. Por isso, a APMEDIO não sustenta que a omissão dos media digitais nos projetos seja, por si 
só, uma violação direta do Regulamento.

O argumento é mais rigoroso: quando o legislador nacional decide criar representação setorial num órgão ligado 
a um prestador de serviço público de comunicação social, a utilização de categorias tecnologicamente neutras é 
mais coerente com o sistema conceptual do EMFA e reduz o risco de exclusão arbitrária de operadores que 
exercem funções materialmente equivalentes.

5. Neutralidade tecnológica como critério de boa legislação

A neutralidade tecnológica não significa que todas as atividades sejam idênticas nem impede regras específicas 
para setores com características próprias. Significa, para efeitos desta proposta, que uma diferença de tratamento 
institucional não deve assentar exclusivamente na tecnologia ou suporte utilizado quando essa diferença não seja 
relevante para a finalidade da norma.

Se a finalidade de um lugar num conselho é representar a comunicação social, o pluralismo, os utilizadores 
profissionais da Lusa ou os interesses do setor, a pergunta juridicamente relevante é quais os operadores que 
desempenham essa função no ecossistema atual — e não apenas qual o suporte histórico através do qual 
difundem conteúdos.

Uma lei tecnologicamente neutra é também mais resistente à obsolescência. Evita que cada inovação — 
publicação web, aplicação, podcast informativo, streaming, novos formatos audiovisuais ou futuras tecnologias 
de distribuição — exija reconstruir a arquitetura institucional.

6. Princípio da igualdade

O artigo 13.º da Constituição impõe tratamento igual do que é essencialmente igual e admite diferenciações 
quando exista fundamento material bastante. No presente contexto, não se pretende afirmar que imprensa, rádio, 
televisão e media digitais sejam idênticos em todos os aspetos regulatórios.
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A questão é funcionalmente mais limitada: quando todos concorrem para o pluralismo informativo, produzem 
conteúdos sob responsabilidade editorial e são destinatários ou utilizadores do serviço da Lusa, a exclusão de um 
segmento apenas por não utilizar um suporte tradicional necessita de justificação objetiva.

A APMEDIO considera difícil identificar fundamento material suficiente para uma exclusão automática dos 
operadores exclusivamente digitais de mecanismos que pretendam representar transversalmente o setor dos 
media.

A solução proposta não exige igualdade matemática de lugares. Exige que a elegibilidade e a representatividade 
sejam aferidas por critérios objetivos, proporcionais e não discriminatórios.

7. Pluralismo dos media

O pluralismo não se reduz à diversidade de opiniões dentro de um único órgão. Inclui diversidade de operadores, 
modelos editoriais, escalas territoriais, públicos e formas de distribuição.

O artigo 38.º da Constituição contém garantias estruturais de liberdade e independência dos meios de 
comunicação social. O EMFA assume igualmente a proteção do pluralismo e da independência editorial como 
objetivos centrais do quadro europeu.

A inclusão dos media digitais numa arquitetura de representação setorial não deve, portanto, ser apresentada 
como reivindicação tecnológica. Deve ser fundamentada como atualização do pluralismo institucional perante a 
transformação efetiva do mercado.

8. Media digitais não são sinónimo de media regionais e locais

Esta distinção é decisiva para evitar um erro de técnica legislativa. «Digital» identifica predominantemente uma 
forma ou ambiente de produção e distribuição. «Regional» e «local» identificam o âmbito territorial e editorial 
de um órgão.

As categorias cruzam-se. Um jornal exclusivamente digital pode ser nacional, regional ou local. Uma rádio local 
pode emitir por via hertziana e simultaneamente distribuir conteúdos online. Uma publicação impressa regional 
pode possuir uma operação digital muito relevante.

Assim, a presença de um representante da comunicação social regional e local não resolve a representação dos 
media digitais; do mesmo modo, um representante dos media digitais não substitui a necessidade de considerar a 
dimensão territorial.

Dimensão Exemplos Critério

Suporte / distribuição impresso, rádio, televisão, exclusivamente 
digital, multiplataforma

modo de disponibilização do conteúdo

Âmbito territorial nacional, regional, local espaço principal de cobertura e público

Natureza editorial generalista, especializada objeto editorial

Modelo institucional comercial, associativo, cooperativo, público, 
outros admissíveis

estrutura do operador

9. O conceito de «media exclusivamente digitais»

Para efeitos do Contributo, a expressão deve ser usada com precisão. Não deverá abranger qualquer página na 
Internet, blogue pessoal, plataforma tecnológica, agregador automático, influenciador ou serviço de 
comunicação institucional.

A categoria relevante é a dos órgãos de comunicação social cuja atividade principal é a produção e difusão 
regular de conteúdos jornalísticos sob responsabilidade editorial e cuja publicação ou distribuição se desenvolve 
essencialmente ou exclusivamente em ambiente digital.

A qualificação concreta deverá respeitar o regime legal de registo e supervisão aplicável e não ser criada 
casuisticamente pelo órgão de governação da Lusa.
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9.1. Formulação de trabalho

Para efeitos de representação institucional, consideram-se órgãos de comunicação social 
exclusivamente digitais os prestadores que desenvolvam de forma regular uma atividade editorial de 
natureza jornalística, destinada ao público, através de meios eletrónicos de difusão, sem dependência 
necessária de edição impressa ou de serviço tradicional de rádio ou televisão, e que cumpram os 
requisitos legais e regulamentares aplicáveis à respetiva atividade.

Esta definição é uma base de trabalho. A redação final deverá ser harmonizada com a terminologia do diploma 
em que for inserida e com as categorias de registo existentes.

10. Porque não basta acrescentar a palavra «digital» depois de imprensa

Uma solução aparentemente simples seria substituir «imprensa» por «imprensa e media digitais». Embora possa 
resolver parte do problema, a técnica é imperfeita.

Primeiro, pode sugerir que digital constitui apenas uma extensão da imprensa, ignorando formatos áudio, vídeo e 
multimédia nativos digitais. Segundo, pode criar sobreposição com rádios e televisões que também possuem 
forte presença digital. Terceiro, não resolve como deve ser aferida a representatividade.

A APMEDIO recomenda uma fórmula de duas camadas: enumeração inclusiva dos principais segmentos, com 
menção expressa aos exclusivamente digitais; e cláusula geral tecnologicamente neutra capaz de abranger 
futuras formas de prestação de serviços de comunicação social.

11. Representação não equivale a reserva de lugar para a APMEDIO

A legitimidade jurídica da proposta aumenta se for claramente separada do interesse orgânico da entidade que 
apresenta o Contributo.

A APMEDIO não deve propor que a lei determine nominalmente que um lugar pertence à própria Associação. 
Uma norma desse tipo seria mais vulnerável a críticas de privilégio, cristalização institucional e desigualdade 
perante associações futuras ou concorrentes.

A proposta deve ser dirigida à categoria objetiva: órgãos exclusivamente digitais e respetivas entidades 
representativas. A APMEDIO poderá concorrer à designação se preencher os critérios legais, em igualdade com 
outras entidades elegíveis.

Esta opção transforma a reivindicação numa proposta de arquitetura legislativa geral, aumenta a sua 
sustentabilidade constitucional e preserva a lei perante alterações futuras do associativismo setorial.

12. Critérios de representatividade: necessidade de objetividade

Reconhecida a categoria, permanece a questão mais difícil: quem a representa? A simples existência jurídica de 
uma associação não demonstra representatividade suficiente para ocupar um lugar num órgão público.

Os critérios devem ser previamente definidos, verificáveis e adequados à heterogeneidade do setor. A audiência 
não deve ser o único critério, porque as metodologias variam entre formatos e podem excluir operadores 
relevantes para o pluralismo apesar de pequena escala.

Critério Justificação Cautela

Número de OCS representados mede base associativa efetiva evitar associados inativos ou duplicações 
artificiais

Cobertura territorial mede diversidade geográfica não transformar dimensão nacional em 
requisito

Atividade efetiva exclui estruturas meramente formais definir período mínimo razoável

Registo / reconhecimento legal assegura ligação ao setor regulado aplicar apenas quando legalmente exigível

Diversidade de operadores reduz captura por um grupo ponderar dimensão sem discriminar pequenos 
OCS

Transparência associativa permite auditar legitimidade estatutos, órgãos e universo representado

Antiguidade mínima favorece estabilidade não impedir injustificadamente novas 
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entidades

Audiência / procura pode complementar representatividade nunca como critério exclusivo

13. Associações concorrentes

A lei deve prever expressamente o cenário de duas ou mais associações que reclamem representar o mesmo 
segmento. Ignorar esta hipótese transfere o conflito para o momento da constituição do órgão e cria margem para 
escolha discricionária.

A APMEDIO propõe um procedimento escalonado: verificação de elegibilidade; convite público; tentativa de 
indicação consensual; aplicação de critérios objetivos na falta de consenso; decisão fundamentada por entidade 
independente; e, em caso de equivalência substancial, mecanismo de rotação.

O Governo não deve escolher livremente qual a associação «mais representativa». Essa decisão poderia 
transformar um lugar destinado a reforçar pluralismo num instrumento de seleção política dos interlocutores.

14. Quem deve verificar a representatividade

Existem várias soluções possíveis. A entidade escolhida deve possuir independência suficiente, conhecimento do 
setor e capacidade de verificar dados objetivos.

A ERC surge como hipótese institucionalmente plausível por ser a entidade reguladora constitucionalmente 
independente do setor da comunicação social. Contudo, a atribuição de uma nova competência deve ser expressa 
na lei e acompanhada de critérios vinculativos, não devendo a ERC ser chamada a decidir segundo apreciação 
livre de conveniência.

Outra solução seria uma comissão de verificação ad hoc com composição independente. Esta opção, porém, 
acrescenta complexidade institucional.

A APMEDIO considera preferível aproveitar uma entidade independente já existente, desde que a lei densifique 
integralmente o procedimento e assegure audiência das entidades interessadas e fundamentação da decisão.

15. Mandato do representante e independência pessoal

A representação setorial não deve converter o membro do órgão num delegado sujeito a mandato imperativo. 
Uma vez designado, o titular deve exercer funções com independência e no interesse da missão pública da Lusa.

A entidade representativa pode participar na designação, mas não deve emitir instruções sobre votações 
concretas. O membro fica sujeito às mesmas regras de incompatibilidade, conflito de interesses, 
confidencialidade e responsabilidade aplicáveis aos restantes titulares.

15.1. Formulação possível

Os membros designados por entidades representativas exercem o mandato com independência, não 
representam interesses particulares nem estão sujeitos a instruções das entidades que os indicaram.

16. Risco de corporativização e resposta jurídica

Uma objeção previsível à ampliação da representação é o risco de transformar o órgão de supervisão numa 
assembleia de interesses setoriais. A objeção é séria e deve ser respondida na própria arquitetura.

A APMEDIO não defende que cada categoria existente no mercado obtenha necessariamente um lugar 
autónomo. Defende que, quando o legislador opta por representação setorial, os critérios não podem congelar o 
mercado nas categorias tradicionais e excluir estruturalmente o digital.

O risco de corporativização é mitigado através de dimensão limitada do órgão, mandatos pessoais e 
independentes, incompatibilidades, pluralidade de fontes de designação e competências de supervisão 
claramente separadas da gestão e edição.
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17. Risco de sobre-representação

Outra objeção possível consiste em afirmar que muitos operadores tradicionais são simultaneamente digitais, 
pelo que a criação de uma categoria digital duplicaria a representação.

A resposta exige distinguir «presença digital» de «operador exclusivamente digital». A proposta da APMEDIO 
dirige-se especialmente aos operadores cuja identidade institucional e modelo de distribuição não dependem de 
um suporte tradicional.

A lei pode ainda impedir dupla contabilização para efeitos de representatividade e estabelecer que uma entidade 
ou operador seja considerado no segmento correspondente à sua natureza predominante para aquele 
procedimento.

18. Risco de indeterminação do conceito

O termo «media digitais» é amplo e evolutivo. Esta característica não aconselha a omissão; aconselha uma 
definição funcional.

A lei deve ligar a categoria a atividade editorial jornalística regular, responsabilidade editorial, disponibilização 
ao público e cumprimento dos requisitos legais aplicáveis. Estes elementos permitem excluir comunicação 
institucional, publicidade, agregação puramente automática e conteúdos sem organização editorial.

A formulação deve ser suficientemente aberta para sobreviver à evolução tecnológica, mas suficientemente 
determinada para permitir verificação administrativa e controlo jurisdicional.

19. Relação com o serviço público da Lusa

A representação dos media digitais não é apenas uma questão simbólica de composição dos órgãos. Os 
operadores digitais são utilizadores potenciais dos serviços da Lusa e enfrentam necessidades específicas em 
formatos, integração tecnológica, rapidez de distribuição, metadados, licenciamento e modelos comerciais.

A participação do segmento pode contribuir para que o serviço público seja concebido de forma acessível a 
operadores de diferentes dimensões e modelos tecnológicos.

Contudo, um representante setorial não deve decidir condições comerciais individuais. A sua intervenção deve 
ocorrer no plano estratégico, da missão e da avaliação geral do serviço.

20. Media digitais, media regionais e acesso à Lusa

A interseção entre digital e regional/local merece particular atenção. Muitos projetos de comunicação social de 
pequena dimensão reduziram custos de entrada e distribuição através de modelos exclusivamente digitais.

Uma política de serviço público que reconheça apenas categorias tradicionais pode produzir dupla invisibilidade: 
por dimensão territorial e por suporte.

A APMEDIO considera que o contrato de serviço de interesse público deve contemplar condições transparentes 
e proporcionais de acesso para media regionais, locais e operadores exclusivamente digitais de pequena e média 
dimensão, sem discriminação tecnológica.

Isto não implica impor gratuitidade. Implica assegurar que a estrutura de preços, formatos e condições de 
licenciamento não neutralize a função pluralista do serviço público.

21. Proposta de princípio geral para a futura lei

A composição dos órgãos estatutários que integrem representantes do setor da comunicação social deve 
refletir, de forma plural, equilibrada e tecnologicamente neutra, os diferentes segmentos do ecossistema 
mediático, incluindo os órgãos de comunicação social exclusivamente digitais.

Esta formulação estabelece o princípio, mas deve ser completada por uma norma de designação.
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22. Proposta de norma sobre designação

Quando a designação de um membro competir a entidades representativas de determinado segmento 
dos órgãos de comunicação social, são elegíveis as associações que demonstrem representatividade 
efetiva nos termos de critérios objetivos fixados na lei ou em regulamentação legalmente habilitada. 
Existindo mais de uma entidade elegível, estas são convidadas a proceder a indicação consensual. Na 
falta de acordo, a designação é determinada mediante procedimento transparente e fundamentado, 
conduzido por entidade independente, ponderando a base representativa, diversidade territorial, 
atividade efetiva, transparência e pluralidade dos operadores representados.

A possibilidade de regulamentação apenas deve ser utilizada para aspetos técnicos. Os critérios essenciais de 
elegibilidade e decisão devem constar da lei, em respeito pelos princípios da legalidade, igualdade e segurança 
jurídica.

23. Proposta de cláusula de rotação

Quando duas ou mais entidades apresentem grau de representatividade substancialmente equivalente e 
não seja possível obter indicação consensual, pode ser estabelecida rotação durante o mandato, em 
termos que assegurem continuidade de funcionamento e igualdade de participação.

A rotação não deve ser automática em todos os casos, porque mandatos excessivamente curtos podem prejudicar 
continuidade. É uma solução subsidiária para situações de equivalência representativa.

24. Aplicação aos diferentes modelos em discussão
Projeto Problema identificado Tipo de alteração recomendada

555 — PS Categorias representativas não asseguram 
autonomamente media exclusivamente 
digitais.

Acrescentar categoria digital na composição 
relevante e norma geral de representatividade.

601 — IL Representação setorial e critério de procura 
não garantem inclusão digital e podem ser 
difíceis de medir transversalmente.

Introduzir categoria digital e 
substituir/acompanhar audiência por critérios 
plurais de representatividade.

604 — PCP Conselho de Opinião mantém estrutura 
baseada em categorias tradicionais e 
territoriais.

Incluir expressamente media exclusivamente 
digitais e procedimento de designação.

605 — LIVRE CGI tem representação setorial ampla, mas 
sem categoria digital autónoma.

Acrescentar segmento exclusivamente digital e 
disciplinar associações concorrentes.

906 — Resolução Valoriza pluralismo regional/local, mas não 
resolve representação digital.

Aproveitar princípio de pluralismo e ampliá-lo 
por neutralidade tecnológica.

25. O que a APMEDIO não deve defender

• um lugar legalmente reservado pelo nome à APMEDIO;

• a equiparação automática de todos os conteúdos online a órgãos de comunicação social;

• a substituição da representação regional e local pela representação digital;

• a criação de tantos lugares quantas as tecnologias ou formatos existentes;

• a audiência como único critério de representatividade;

• a escolha discricionária pelo Governo da associação que ocupará o lugar;

• poderes editoriais ou de gestão para representantes setoriais;

• uma definição tecnológica fechada que se torne rapidamente obsoleta.

26. O que a APMEDIO deve defender

• reconhecimento expresso dos órgãos exclusivamente digitais no universo representado;

• neutralidade tecnológica da arquitetura institucional;
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• critérios objetivos, verificáveis e proporcionais de representatividade;

• procedimento transparente para associações concorrentes;

• decisão por entidade independente e fundamentada;

• independência pessoal dos membros após a designação;

• distinção conceptual entre suporte digital e âmbito regional/local;

• condições de acesso ao serviço público compatíveis com pequenos e médios operadores digitais;

• redação legislativa suficientemente aberta para acompanhar a evolução tecnológica.

27. Fundamentação jurídica sintética da alteração

A proposta da APMEDIO pode ser defendida perante a Comissão através de quatro fundamentos cumulativos.

• Fundamento sistemático interno: o Estatuto do Jornalista reconhece expressamente a divulgação por 
qualquer meio eletrónico, e o sistema de registos contempla publicações eletrónicas.

• Fundamento europeu: o EMFA define os serviços de comunicação social funcionalmente e admite a 
disponibilização ao público por qualquer meio.

• Fundamento constitucional: igualdade e pluralismo aconselham que diferenciações institucionais entre 
operadores comparáveis tenham justificação material e não resultem apenas do suporte tecnológico.

• Fundamento de política legislativa: uma lei aprovada para reger a Lusa no futuro deve evitar categorias 
suscetíveis de obsolescência rápida e representar o mercado mediático efetivamente existente.

28. Grau de força jurídica dos argumentos

É importante que o Contributo mantenha rigor na forma como apresenta a tese. Não deve afirmar que a 
Constituição ou o EMFA impõem literalmente um representante dos media digitais nos órgãos da Lusa. 
Nenhuma dessas fontes estabelece essa obrigação específica.

O argumento juridicamente sustentável é que, uma vez escolhida pelo legislador uma arquitetura de 
representação setorial, a inclusão expressa dos operadores exclusivamente digitais constitui solução mais 
coerente com os princípios de pluralismo, igualdade e neutralidade tecnológica e com a evolução do direito 
nacional e europeu.

Esta distinção protege a credibilidade do Contributo e evita transformar uma proposta de aperfeiçoamento 
legislativo numa alegação de invalidade que as fontes não suportam diretamente.

29. Proposta institucional consolidada

A APMEDIO propõe que, em qualquer solução legislativa que preveja a participação de representantes 
dos órgãos de comunicação social na governação, supervisão ou acompanhamento da Lusa, seja 
assegurada a inclusão expressa dos órgãos de comunicação social exclusivamente digitais, em 
condições de igualdade com os demais segmentos relevantes do ecossistema mediático, através de 
critérios de representatividade objetivos, transparentes, proporcionais, não discriminatórios e 
tecnologicamente neutros.

A designação não deverá ser atribuída nominativamente a qualquer associação. Quando exista 
pluralidade de entidades representativas, a lei deverá prever procedimento transparente de verificação 
e seleção, conduzido por entidade independente, com decisão fundamentada e possibilidade de rotação 
em situações de representatividade substancialmente equivalente.

30. Conclusão

A ausência de referência expressa aos media digitais nos quatro Projetos de Lei analisados constitui uma 
oportunidade concreta de aperfeiçoamento legislativo. 
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A alteração proposta não exige reconstruir os modelos de governação apresentados pelos partidos. Pode ser 
introduzida transversalmente em qualquer deles, através de uma modificação da composição dos órgãos 
relevantes e de uma norma geral sobre representatividade.

A solução é institucionalmente moderada: reconhece o digital sem eliminar categorias tradicionais; protege o 
regional e local sem o confundir com suporte; evita lugares nominativos; e transfere a seleção de representantes 
para critérios objetivos.

Este enquadramento fornece a base jurídica necessária para o Documento 09, no qual a posição da APMEDIO 
deverá ser convertida em propostas concretas de alteração aos quatro Projetos de Lei, com identificação dos 
artigos a modificar e redação legislativa alternativa.

31. Fontes jurídicas essenciais

• Constituição da República Portuguesa, designadamente artigos 13.º, 37.º, 38.º e 39.º.

• Regulamento (UE) 2024/1083 (European Media Freedom Act), designadamente artigos 1.º, 2.º, 4.º e 5.º.

• Lei n.º 1/99, de 13 de janeiro — Estatuto do Jornalista, em especial artigo 1.º.

• Lei n.º 2/99, de 13 de janeiro — Lei de Imprensa.

• Decreto Regulamentar n.º 8/99, de 9 de junho — sistema de registos da comunicação social.

• Projetos de Lei n.os 555/XVII/1.ª, 601/XVII/1.ª, 604/XVII/1.ª e 605/XVII/1.ª e Projeto de Resolução n.º 
906/XVII/1.ª.

• Documentos 04 a 07 do Contributo da APMEDIO.
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CONTRIBUTO DA APMEDIO
sobre as iniciativas legislativas relativas ao futuro modelo de governação da

Lusa – Agência de Notícias de Portugal, S.A.

DOCUMENTO 09

PROPOSTAS CONCRETAS DE ALTERAÇÃO LEGISLATIVA
Projetos de Lei n.os 555, 601, 604 e 605/XVII/1.ª

VERSÃO REVISTA APÓS AUDITORIA JURÍDICA E LEGISLATIVA
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PARTE IX — PROPOSTAS CONCRETAS DE ALTERAÇÃO LEGISLATIVA

1. Objeto e método

O presente Documento 09 converte as conclusões dos Documentos anteriores em propostas suscetíveis de 
utilização na discussão parlamentar na especialidade. Não constitui um projeto alternativo integral dos Estatutos 
da Lusa. Identifica antes alterações cirúrgicas que a APMEDIO considera essenciais ou recomendáveis em 
qualquer das quatro soluções legislativas.

As propostas são apresentadas por iniciativa, identificando a disposição afetada, o problema, a redação sugerida 
e a respetiva justificação. Nos casos em que a alteração pressupõe renumeração de alíneas ou números, essa 
operação é expressamente assinalada.

Nota de auditoria — As remissões e propostas específicas dos quatro Projetos de Lei 
foram reconferidas com os textos oficiais disponibilizados pela Assembleia da República. 
A revisão corrige, em especial, a identificação das alíneas do artigo 31.º do Projeto de 
Lei n.º 604/XVII/1.ª, explicita as consequências de renumeração nos artigos 18.º do 
Projeto n.º 601 e 21.º do Projeto n.º 605 e assinala a ausência de artigo 22.º na versão 
oficial consultada do Projeto n.º 605. A conferência deverá ser repetida imediatamente 
antes da entrega caso seja disponibilizado texto substitutivo posterior.

A redação foi deliberadamente formulada de modo a poder ser adaptada pela Comissão à solução-base que 
venha a reunir condições para aprovação.

2. Critérios comuns

• independência editorial e funcional juridicamente expressa;

• separação entre gestão empresarial e responsabilidade editorial;

• procedimentos objetivos de nomeação e destituição da administração;

• financiamento adequado, sustentável, previsível e transparente;

• incorporação das garantias de monitorização independente previstas no artigo 5.º do EMFA, no quadro 
interpretativo adotado no Documento 03 quanto à sua aplicabilidade à Lusa; 

• representação plural e tecnologicamente neutra do ecossistema mediático;

• inclusão expressa dos órgãos de comunicação social exclusivamente digitais;

• critérios objetivos para associações concorrentes;

• reforço da missão territorial e do acesso dos media regionais, locais e digitais.

I — PROJETO DE LEI N.º 555/XVII/1.ª — PS

3. Alteração ao artigo 30.º dos Estatutos — Conselho de Opinião

O artigo 30.º, n.º 1, alínea h), prevê três membros indicados por associações representativas dos setores da 
imprensa, rádio e televisão. A enumeração não contempla autonomamente os órgãos exclusivamente digitais.

3.1. Alteração proposta

Propõe-se substituir a alínea h) e introduzir uma nova alínea i), renumerando as subsequentes:

h) Três membros indicados por associações representativas dos setores da imprensa, rádio e televisão, 
sendo assegurada a representação equilibrada desses setores;

i) Um membro designado pelas associações representativas dos órgãos de comunicação social 
exclusivamente digitais;
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As atuais alíneas i) e j) passam, respetivamente, a j) e k).

3.2. Justificação

A alteração preserva integralmente os três lugares previstos para os setores tradicionais e acrescenta um lugar 
próprio para o segmento exclusivamente digital. Evita, assim, que a inclusão do digital seja feita à custa de 
qualquer categoria existente.

A opção é coerente com a conceção tecnologicamente ampla do ecossistema mediático e com a necessidade de a 
composição do Conselho de Opinião refletir os utilizadores atuais e potenciais dos serviços da Lusa.

4. Novo número no artigo 30.º — representatividade e associações concorrentes

5 - Para efeitos da designação dos membros previstos nas alíneas h) e i) do n.º 1, quando exista mais de 
uma associação elegível no mesmo segmento, as entidades interessadas são convidadas a proceder a 
indicação consensual. Na falta de acordo, a designação é determinada através de procedimento 
transparente, objetivo e fundamentado, conduzido por entidade independente, tendo em conta a 
representatividade efetiva, a diversidade territorial, a atividade regular, a transparência institucional e a 
pluralidade dos órgãos de comunicação social representados.

6 - Os membros designados por entidades representativas exercem o mandato com independência e não 
estão sujeitos a instruções das entidades que os indicaram.

O atual n.º 4 já consagra independência perante as entidades designantes; a Comissão poderá optar por manter 
apenas essa regra e inserir somente o novo procedimento de representatividade.

5. Alteração ao artigo 10.º — delimitação da supervisão

O Conselho Geral Independente pode emitir parecer sobre criação ou alteração significativa de serviços de 
informação. Para evitar qualquer interpretação expansiva da competência, propõe-se acrescentar ao n.º 6:

O conselho geral independente não tem poderes de gestão nem de orientação editorial, não podendo 
intervir na seleção, hierarquização, tratamento, enquadramento ou difusão de conteúdos jornalísticos 
concretos.

A redação reforça a fronteira entre supervisão estratégica e edição.

6. Alteração ao artigo 4.º — prevalência da autonomia editorial

4 - As referências ao contrato de prestação do serviço de interesse público e ao projeto estratégico não 
podem ser interpretadas como atribuição de poderes de orientação sobre decisões editoriais concretas, 
cabendo exclusivamente à Direção de Informação, no âmbito das suas competências, a seleção, 
tratamento, hierarquização, enquadramento e difusão dos conteúdos jornalísticos.

A proposta evita que a sujeição da responsabilidade editorial aos objetivos do contrato ou ao projeto estratégico 
seja lida como subordinação material da redação.

II — PROJETO DE LEI N.º 601/XVII/1.ª — IL

7. Alteração ao artigo 18.º — composição do Conselho Estratégico e de Acompanhamento

O artigo 18.º, n.º 1, contém lugares autónomos para imprensa, rádio, televisão e órgãos regionais e locais, mas 
omite os exclusivamente digitais.

7.1. Nova alínea

k) Um membro designado pelas associações representativas dos órgãos de comunicação social 
exclusivamente digitais;
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A atual alínea k), relativa à RTP, passa a alínea l). Em consequência, o n.º 1 deve passar a prever 14 elementos 
— um presidente e 13 vogais — salvo se a Comissão optar por recomposição diferente.

7.2. Justificação

Este projeto torna particularmente visível a lacuna: autonomiza corretamente os media regionais e locais, mas 
mantém o eixo tecnológico imprensa-rádio-televisão. A nova alínea demonstra que «digital» e «regional/local» 
são dimensões distintas e cumuláveis.

8. Substituição do artigo 18.º, n.º 2 — critério dos 25% da procura

O projeto determina rotação entre associações que representem pelo menos 25% do setor «em termos de 
procura». A APMEDIO considera este critério insuficientemente determinado e dificilmente comparável entre 
segmentos.

8.1. Redação proposta

2 - Para efeitos da designação dos membros referidos nas alíneas g) a k), quando exista mais de uma 
associação representativa do respetivo segmento, é promovida, em primeiro lugar, uma indicação 
consensual. Na falta de acordo, a representatividade é aferida mediante critérios objetivos, 
transparentes e verificáveis, designadamente o número de órgãos de comunicação social efetivamente 
representados, a diversidade territorial, a regularidade da atividade, a transparência institucional e a 
pluralidade dos operadores associados.

3 - Quando duas ou mais entidades apresentem representatividade substancialmente equivalente, pode 
ser estabelecido um mecanismo de rotação, em termos que assegurem igualdade de participação e 
continuidade do funcionamento do Conselho.

A audiência ou procura pode ser considerada como elemento complementar, mas não como limiar único e 
transversal.

9. Alteração ao artigo 19.º, n.º 2 — proteção editorial

O projeto já estabelece que o Conselho não possui poderes de gestão, direção ou orientação sobre as atividades 
da agência. A APMEDIO propõe densificar a proteção:

2 - O Conselho Estratégico e de Acompanhamento não tem poderes de gestão, direção ou orientação 
sobre as atividades da agência, nem pode emitir instruções ou intervir na seleção, tratamento, 
hierarquização, enquadramento ou difusão de conteúdos jornalísticos concretos.

10. Independência dos representantes

O artigo 17.º, n.º 2, já contém uma solução especialmente positiva: os membros exercem funções a título pessoal 
e independente e não recebem instruções das entidades que os elegem ou designam.

A APMEDIO propõe a manutenção integral desta norma, considerando-a uma referência adequada para a 
harmonização dos quatro projetos.

III — PROJETO DE LEI N.º 604/XVII/1.ª — PCP

11. Alteração ao artigo 31.º — Conselho de Opinião

O artigo 31.º, n.º 1, alínea k), atribui três lugares às associações representativas dos setores da imprensa, rádio e 
televisão. Não existe lugar específico para os media exclusivamente digitais.

11.1. Alteração proposta

k) Três membros indicados pelas associações representativas dos setores da imprensa, rádio e televisão;
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l) Um membro designado pelas associações representativas dos órgãos de comunicação social 
exclusivamente digitais;

As atuais alíneas l) e m) passam, respetivamente, a m) e n).

11.2. Norma complementar

5 - Quando a designação de um membro competir a associações representativas e exista mais de uma 
entidade elegível no mesmo segmento, aplica-se procedimento objetivo e transparente de determinação 
da representatividade, privilegiando a indicação consensual e, na sua falta, critérios de base associativa 
efetiva, diversidade territorial, atividade regular, transparência e pluralidade dos operadores 
representados.

12. Alteração ao artigo 8.º — autonomia editorial

O Projeto 604 contém uma das formulações mais desenvolvidas de autonomia editorial. A APMEDIO propõe 
preservá-la e acrescentar uma clarificação às orientações de gestão:

4 - As orientações de gestão referidas no número anterior não podem incidir sobre a seleção, 
tratamento, hierarquização, enquadramento ou difusão de conteúdos jornalísticos concretos, nem 
constituir fundamento para instruções à Direção de Informação ou aos jornalistas.

A proposta consolida em texto expresso aquilo que decorre da autonomia prevista nos números anteriores.

13. Artigo 6.º — nomeação e exoneração do diretor

O projeto exige pareceres prévios e vinculativos do Conselho de Redação, Conselho de Opinião e ERC. A 
proteção contra destituição arbitrária é meritória, mas três vetos cumulativos podem produzir bloqueio 
institucional.

A APMEDIO propõe que o parecer do Conselho de Redação permaneça vinculativo quanto à dimensão editorial 
e que os pareceres do Conselho de Opinião e da ERC sejam obrigatórios e fundamentados, sem natureza 
cumulativamente vinculativa, salvo quanto às competências que a lei própria da ERC já estabeleça.

2 - A nomeação e a exoneração do diretor são da competência do conselho de administração, mediante 
parecer prévio e vinculativo do conselho de redação e pareceres prévios, obrigatórios e fundamentados, 
do conselho de opinião e da Entidade Reguladora para a Comunicação Social, sem prejuízo das 
competências legalmente atribuídas a esta última.

Esta proposta deve ser ponderada com especial cuidado na especialidade, porque interfere no equilíbrio 
institucional escolhido pelo proponente.

IV — PROJETO DE LEI N.º 605/XVII/1.ª — LIVRE

14. Alteração ao artigo 21.º — composição do Conselho Geral Independente

O artigo 21.º, n.º 1, prevê representação autónoma da imprensa, rádio, televisão e órgãos regionais e locais, mas 
não dos órgãos exclusivamente digitais.

14.1. Nova alínea

j) Um membro designado pelas associações representativas dos órgãos de comunicação social 
exclusivamente digitais;

As atuais alíneas j), k) e l) passam, respetivamente, a k), l) e m). Em consequência, o n.º 1 deve passar a prever 
14 elementos — um presidente e 13 vogais — salvo se a Comissão optar por preservar a dimensão atual 
mediante recomposição.
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Caso a Comissão pretenda preservar a dimensão de 13 elementos, a alternativa tecnicamente possível consiste 
em reduzir de dois para um os membros cooptados, mantendo a representação setorial adicional. A APMEDIO 
não considera, porém, indispensável impor essa solução: a prioridade é a inclusão material do segmento digital.

15. Substituição do artigo 21.º, n.º 2 — representatividade

Tal como o Projeto 601, o Projeto 605 utiliza o limiar de 25% do setor «em termos de procura». Propõe-se 
substituí-lo.

2 - Para efeitos da designação dos membros referidos nas alíneas f) a j), quando exista mais de uma 
associação representativa do respetivo segmento, é promovida uma indicação consensual. Na falta de 
acordo, a representatividade é determinada através de procedimento objetivo, transparente e 
fundamentado, atendendo, designadamente, ao número de órgãos de comunicação social efetivamente 
representados, diversidade territorial, atividade regular, transparência institucional e pluralidade dos 
operadores associados.

3 - Em situação de representatividade substancialmente equivalente pode ser adotado mecanismo de 
rotação entre as entidades elegíveis.

É aditado o n.º 3. Não existe necessidade de renumerar números subsequentes do artigo 21.º, porque a versão 
oficial consultada contém apenas os n.os 1 e 2 e é seguida diretamente pelo artigo 23.º.

16. Alteração ao artigo 23.º — ausência de poderes editoriais

O artigo 23.º, n.º 2, já estabelece que o Conselho Geral Independente não tem poderes de gestão, direção ou 
orientação sobre as atividades da agência. A APMEDIO propõe densificar essa salvaguarda mediante referência 
expressa às decisões editoriais concretas:

2 - O Conselho Geral Independente não tem poderes de gestão, direção ou orientação sobre as atividades 
da agência, nem pode emitir instruções ou interferir na seleção, tratamento, hierarquização, 
enquadramento ou difusão de conteúdos jornalísticos concretos.

17. Manutenção da regra de resolução de conflitos

O Projeto 605 contém uma opção especialmente relevante ao estabelecer a prevalência da independência 
editorial perante conflitos entre gestão e edição. A APMEDIO considera que esta solução deve ser preservada e, 
idealmente, aproveitada numa redação consolidada final.

A regra deve, contudo, ser acompanhada de uma ressalva: a prevalência editorial incide sobre decisões de 
conteúdo e responsabilidade jornalística, não elimina as competências legais da administração em matéria 
financeira, laboral, patrimonial, tecnológica e de organização empresarial.

V — PROPOSTAS TRANSVERSAIS A QUALQUER TEXTO-BASE

18. Cláusula geral de independência editorial

1 - A Lusa exerce a sua atividade com independência editorial e funcional perante o Governo, o 
acionista Estado, os partidos políticos, interesses económicos, sociais ou setoriais e quaisquer outras 
entidades públicas ou privadas.

2 - Nenhuma entidade ou órgão pode emitir instruções relativas à seleção, tratamento, hierarquização, 
enquadramento ou difusão de conteúdos jornalísticos concretos.

3 - A titularidade pública do capital ou capital estatutário não confere poderes de orientação editorial.
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19. Nomeação e destituição da administração — garantias de independência 

1 - A escolha dos membros do conselho de administração obedece a procedimento transparente, aberto, 
eficaz e não discriminatório, baseado em critérios objetivos, previamente definidos e publicitados.

2 - O mandato tem duração suficiente para assegurar a independência efetiva da administração e não 
pode cessar antecipadamente salvo com fundamento em critérios objetivos previamente estabelecidos na 
lei.

3 - A decisão de destituição é fundamentada, comunicada previamente ao interessado e suscetível de 
controlo jurisdicional.

A norma deverá ser adaptada à estrutura societária escolhida, preservando as garantias materiais do artigo 5.º, n.º 
2, do EMFA.

20. Monitorização independente

A observância das garantias de independência editorial e funcional, dos procedimentos de nomeação e 
destituição dos titulares da administração e da adequação, sustentabilidade e previsibilidade do 
financiamento é objeto de monitorização por autoridade, organismo ou mecanismo independente de 
influência política governamental, sendo públicos os resultados dessa monitorização, sem prejuízo da 
proteção de informação editorialmente sensível e das competências da ERC e dos órgãos de fiscalização 
financeira.

A futura lei deve identificar concretamente o mecanismo nacional responsável por esta monitorização, 
incorporando materialmente as garantias previstas no artigo 5.º, n.º 4, do EMFA, no quadro interpretativo 
adotado no Documento 03 quanto à sua aplicabilidade à Lusa. 

21. Financiamento plurianual

1 - O financiamento público da missão de serviço de interesse público da Lusa assenta em critérios 
transparentes, objetivos e previamente estabelecidos e deve assegurar recursos adequados, sustentáveis 
e previsíveis.

2 - O contrato de serviço de interesse público tem natureza plurianual e contém mecanismos objetivos de 
atualização, indicadores de execução e obrigações de transparência.

3 - É vedada a utilização de decisões de financiamento como meio de condicionamento direto ou indireto 
da atividade editorial.

22. Missão territorial, regional, local e digital

O contrato de serviço de interesse público deve assegurar capacidade adequada de cobertura do 
território nacional, regiões autónomas, comunidades portuguesas e espaço lusófono, bem como 
condições transparentes, proporcionais e tecnologicamente neutras de acesso aos serviços da Agência 
pelos órgãos de comunicação social regionais e locais e pelos operadores exclusivamente digitais, 
atendendo às características dos pequenos e médios operadores.

Esta norma não impõe gratuitidade nem interfere na gestão comercial individual; obriga a que a missão pública 
considere efetivamente o pluralismo do mercado servido.

23. Transparência ativa com reserva editorial

A Lusa publica, em área de fácil acesso do seu sítio institucional, os estatutos, composição dos órgãos, 
critérios e decisões de nomeação nos termos legais, contrato de serviço de interesse público, planos de 
atividade, relatórios e contas, relatórios de execução e resultados das avaliações independentes, sem 
prejuízo da proteção das fontes jornalísticas, do sigilo profissional, dos dados pessoais, do segredo 
comercial legítimo e da informação editorial sensível.
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24. Escrutínio parlamentar sem direção editorial

O escrutínio parlamentar da Lusa incide sobre o cumprimento da missão de serviço de interesse público, 
governação, financiamento, utilização de recursos públicos e funcionamento das garantias de 
independência, não podendo ter por objeto a exigência de justificação política de decisões editoriais 
concretas, a identificação de fontes jornalísticas ou a imposição de orientações noticiosas.

VI — PROPOSTA PRIORITÁRIA DA APMEDIO

25. Redação transversal sobre representação dos media digitais

Independentemente do Projeto de Lei que venha a constituir a base da especialidade, a APMEDIO propõe que 
seja assegurado o seguinte resultado normativo:

Na composição dos órgãos estatutários em que esteja prevista a representação do setor da comunicação 
social é assegurada uma representação plural dos diferentes segmentos do ecossistema mediático, 
incluindo os órgãos de comunicação social exclusivamente digitais, segundo critérios objetivos, 
transparentes, proporcionais, não discriminatórios e tecnologicamente neutros.

Esta é a alteração que melhor traduz a especificidade institucional do presente Contributo. Não atribui qualquer 
lugar nominativamente à APMEDIO, mas impede que a lei reproduza uma arquitetura de representação limitada 
aos suportes tradicionais.

26. Norma transversal sobre associações representativas

1 - A designação de membros por associações representativas obedece a critérios objetivos de 
representatividade efetiva, designadamente base associativa, diversidade territorial, atividade regular, 
transparência institucional e pluralidade dos órgãos representados.

2 - Existindo mais de uma associação elegível no mesmo segmento, é privilegiada a indicação 
consensual.

3 - Na falta de acordo, a representatividade é aferida por entidade independente, através de 
procedimento transparente, contraditório e fundamentado.

4 - Em situação de equivalência substancial pode ser adotado mecanismo de rotação.

5 - Os membros designados exercem funções a título pessoal e independente, não estando sujeitos a 
mandato imperativo ou instruções das entidades designantes.

27. Matriz final de alterações prioritárias
Projeto Norma principal Alteração APMEDIO Prioridade

555 — PS Art. 30.º, n.º 1, Estatutos Criar representação dos OCS 
exclusivamente digitais e disciplinar 
representatividade.

Máxima

555 — PS Arts. 4.º e 10.º Reforçar fronteira entre 
supervisão/gestão e edição.

Elevada

601 — IL Art. 18.º Criar lugar digital e substituir limiar 
de 25% da procura.

Máxima

601 — IL Art. 19.º, n.º 2 Explicitar proibição de interferência 
editorial.

Elevada

604 — PCP Art. 31.º Criar representação digital e 
procedimento para associações 
concorrentes.

Máxima

604 — PCP Arts. 6.º e 8.º Ajustar equilíbrio da nomeação da 
Direção e reforçar autonomia 
editorial.

Elevada

605 — LIVRE Art. 21.º Criar lugar digital e substituir limiar 
de 25% da procura.

Máxima

605 — LIVRE Art. 23.º Explicitar ausência de poderes de Elevada
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orientação editorial.

Todos Financiamento e monitorização 
independente

Plurianualidade, objetividade, 
previsibilidade e monitorização 
independente.

Máxima

Todos Representação setorial Neutralidade tecnológica e 
independência dos representantes.

Máxima

28. Técnica legislativa recomendada na especialidade

A APMEDIO recomenda que a Comissão evite construir um quinto modelo por acumulação indiscriminada de 
soluções dos quatro projetos. Deve ser selecionada uma arquitetura coerente e, sobre ela, introduzidas alterações 
materiais claramente justificadas.

As propostas da APMEDIO são, na sua maioria, compatíveis com qualquer das arquiteturas. A representação dos 
media digitais, os critérios de representatividade, a independência pessoal dos representantes, a proteção 
editorial, as garantias relativas à administração previstas no artigo 5.º do EMFA, consideradas no quadro 
interpretativo adotado no Documento 03 quanto à sua aplicabilidade à Lusa, e o financiamento plurianual podem 
ser incorporados sem alterar a opção fundamental entre S.A. e E.P.E. 

As matérias em que existem diferenças estruturais — composição global dos órgãos, forma societária, número 
de pareceres vinculativos ou entidade competente para escolher a administração — devem ser decididas 
politicamente pela Assembleia depois de verificada a respetiva conformidade constitucional e europeia.

29. Conclusão

O Documento 09 transforma a posição institucional da APMEDIO num conjunto de propostas legislativas 
concretas e adaptáveis aos quatro textos em discussão.

A alteração de maior especificidade para a Associação é simples no seu objetivo: onde o legislador decidiu 
representar o ecossistema dos media, os órgãos exclusivamente digitais não devem permanecer juridicamente 
invisíveis.

Paralelamente, a APMEDIO propõe que a oportunidade legislativa seja utilizada para consolidar as garantias de 
independência editorial e funcional decorrentes do quadro constitucional e consideradas à luz do quadro europeu 
nos termos definidos no Documento 03, tornar objetivos os mecanismos de governação e financiamento e 
impedir que supervisão pública ou setorial se converta em interferência editorial. 

Estas propostas permitem que a intervenção da APMEDIO na discussão parlamentar seja simultaneamente 
setorial e sistémica: defende a integração dos media digitais, mas fá-lo dentro de uma proposta mais ampla de 
boa governação, pluralismo e independência da agência nacional de notícias.

30. Fontes de referência

• Projetos de Lei n.os 555/XVII/1.ª, 601/XVII/1.ª, 604/XVII/1.ª e 605/XVII/1.ª, versões submetidas à 
Assembleia da República.

• Projeto de Resolução n.º 906/XVII/1.ª.

• Constituição da República Portuguesa, designadamente artigos 13.º, 37.º, 38.º e 39.º.

• Regulamento (UE) 2024/1083, em especial artigos 4.º e 5.º.

• Estatuto do Jornalista, Estatutos da ERC, Código das Sociedades Comerciais e regime jurídico do setor 
público empresarial.

• Documentos 04 a 08 do Contributo da APMEDIO.



CONTRIBUTO DA APMEDIO | 91

CONTRIBUTO DA APMEDIO
sobre as iniciativas legislativas relativas ao futuro modelo de governação da

Lusa – Agência de Notícias de Portugal, S.A.

DOCUMENTO 10

FUNDAMENTAÇÃO JURÍDICA DAS PROPOSTAS DE 
ALTERAÇÃO DA APMEDIO

Constituição, EMFA, legislação da comunicação social, direito societário e jurisprudência
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PARTE X — FUNDAMENTAÇÃO JURÍDICA DAS PROPOSTAS DE ALTERAÇÃO 
DA APMEDIO

1. Objeto

O presente Documento 10 sistematiza a fundamentação jurídica das propostas concretas formuladas no 
Documento 09. A finalidade não é repetir as redações legislativas aí apresentadas, mas demonstrar quais os 
parâmetros constitucionais, europeus e legais que sustentam cada núcleo de alteração e distinguir três níveis: 
exigências juridicamente vinculativas; soluções que concretizam essas exigências dentro da margem de 
conformação do legislador; e propostas de aperfeiçoamento institucional que, embora não sejam diretamente 
impostas por norma superior, reforçam pluralismo, neutralidade tecnológica e qualidade legislativa.

Esta distinção é essencial. O Contributo da APMEDIO deve evitar apresentar uma preferência institucional 
como se constituísse uma obrigação constitucional ou europeia. A força do documento reside precisamente em 
separar aquilo que a lei tem de assegurar daquilo que a Assembleia da República pode legitimamente escolher 
como melhor meio de o assegurar.

2. Hierarquia dos parâmetros jurídicos

• Constituição da República Portuguesa, em especial artigos 13.º, 37.º, 38.º e 39.º;

• Regulamento (UE) 2024/1083 — European Media Freedom Act (EMFA), diretamente aplicável enquanto 
ato jurídico da União, com especial relevância dos artigos 4.º, 5.º e 6.º, sem prejuízo da determinação do 
âmbito subjetivo de cada disposição e, em particular, do quadro interpretativo adotado no Documento 03 
quanto à aplicabilidade do artigo 5.º à Lusa; 

• Estatuto do Jornalista e garantias profissionais dos jornalistas e conselhos de redação;

• Estatutos da ERC e legislação setorial da imprensa, rádio e televisão, enquanto expressão do sistema 
nacional de regulação dos media;

• Código das Sociedades Comerciais e regime jurídico do setor público empresarial, quando compatíveis com 
o regime especial da Lusa;

• jurisprudência constitucional sobre independência estrutural dos meios de comunicação social do setor 
público.

A lei especial que venha a reger a Lusa deverá articular estes planos sem confundir funções: a Constituição fixa 
garantias diretamente aplicáveis e o EMFA estabelece garantias materiais nos termos do âmbito de aplicação das 
respetivas disposições; o direito societário fornece instrumentos de organização; a legislação dos media protege 
responsabilidade editorial e pluralismo; e a ERC desempenha a função regulatória independente 
constitucionalmente prevista. 

I — INDEPENDÊNCIA EDITORIAL E FUNCIONAL

3. Fundamento constitucional

O artigo 38.º, n.º 4, da Constituição impõe ao Estado a garantia da liberdade e independência dos órgãos de 
comunicação social perante os poderes político e económico. Para os meios do setor público, o n.º 6 acrescenta 
uma exigência estrutural: a sua própria estrutura e funcionamento devem salvaguardar a independência perante o 
Governo, a Administração e os demais poderes públicos e assegurar a expressão e confronto das diversas 
correntes de opinião.

A consequência é mais exigente do que uma mera proibição de ordens governamentais concretas. A organização 
institucional tem de ser desenhada de modo a reduzir estruturalmente a possibilidade de interferência. A 
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independência é, assim, simultaneamente uma garantia de funcionamento e uma garantia de arquitetura 
institucional.

4. Jurisprudência constitucional: Acórdão n.º 254/2002

O Acórdão do Tribunal Constitucional n.º 254/2002 constitui referência central. O Tribunal afirmou que a 
independência exigida pelo artigo 38.º, n.º 6, implica uma organização empresarial capaz de assegurar autonomia 
de atuação perante Governo, Administração e demais poderes públicos.

O mesmo acórdão identifica como instrumentos jurídicos possíveis o modo de designação dos órgãos, regras de 
composição, inelegibilidades e incompatibilidades, limitação de mandatos e limitação do poder de exoneração. 
Simultaneamente, reconhece que a Constituição não determina exaustivamente o modelo: o legislador dispõe de 
liberdade de conformação quanto aos meios, permanecendo vinculado ao resultado constitucional de 
independência.

Esta jurisprudência sustenta diretamente a metodologia da APMEDIO: não existe um único Conselho Geral 
constitucionalmente obrigatório, nem uma forma societária constitucionalmente predeterminada; existe, porém, a 
obrigação de construir um sistema efetivo de garantias.

5. Fundamento europeu — artigo 5.º, n.º 1, do EMFA

O artigo 5.º, n.º 1, do EMFA determina que os prestadores de serviço público de comunicação social sejam 
editorial e funcionalmente independentes e disponibilizem, de modo imparcial, uma pluralidade de informações 
e opiniões, em conformidade com a missão de serviço público definida nacionalmente.

A dupla expressão «editorial» e «funcionalmente» impede uma leitura minimalista. A proteção não se limita à 
escolha de notícias: abrange condições institucionais que permitam à organização cumprir a missão sem 
dependência política indevida.

No quadro interpretativo adotado no Documento 03 quanto à aplicabilidade do artigo 5.º do EMFA à Lusa, a 
conjugação entre o artigo 38.º, n.º 6, da Constituição e as garantias materiais previstas no artigo 5.º, n.º 1, do 
EMFA fornece forte fundamento para as cláusulas propostas no Documento 09 sobre autonomia da Lusa, 
proibição de instruções e separação entre titularidade pública e direção editorial. 

6. Regra de prevalência editorial

A proposta segundo a qual, em conflito sobre seleção, tratamento, hierarquização, enquadramento ou difusão de 
conteúdos, prevalece a responsabilidade editorial não é textualmente imposta pelo EMFA. Constitui uma técnica 
nacional de concretização da garantia de independência prevista no artigo 5.º, no quadro interpretativo adotado 
no Documento 03 quanto à sua aplicabilidade à Lusa. 

A formulação deve ser cuidadosamente delimitada. Não pode converter-se numa imunidade da redação perante 
orçamento, direito laboral, proteção de dados, responsabilidade civil, segurança, organização empresarial ou 
cumprimento da lei. A prevalência incide apenas sobre decisões que integrem a esfera material da 
responsabilidade editorial.

Por isso, a proposta do Documento 09 é juridicamente mais robusta quando acompanhada da ressalva das 
competências próprias da administração em matérias empresariais.

II — DIREÇÃO DE INFORMAÇÃO E CONSELHO DE REDAÇÃO

7. Artigo 38.º, n.º 2, da Constituição

A Constituição associa a liberdade de imprensa à liberdade de expressão e criação dos jornalistas, à sua 
intervenção na orientação editorial, à proteção da independência e sigilo profissionais e ao direito de eleger 
conselhos de redação.
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Esta arquitetura constitucional justifica que a nomeação e destituição da Direção de Informação de um meio 
público não sejam tratadas como uma decisão empresarial indiferente à redação. A participação do Conselho de 
Redação possui fundamento material próprio, diferente da supervisão política, societária ou regulatória.

8. Estatuto do Jornalista

O Estatuto do Jornalista densifica as garantias profissionais e reconhece o jornalismo independentemente da 
utilização exclusiva dos suportes clássicos, abrangendo a difusão pela imprensa, agência noticiosa, rádio, 
televisão ou outra forma de difusão eletrónica.

Para a Lusa, o Estatuto reforça duas conclusões. Primeiro, a atividade da Agência integra plenamente o núcleo 
profissional protegido do jornalismo. Segundo, a legislação nacional já adota uma conceção funcional 
suficientemente ampla para reconhecer atividade jornalística em meios eletrónicos.

9. Nomeação e exoneração da Direção de Informação

A APMEDIO propôs um equilíbrio entre proteção editorial e governabilidade institucional. O parecer do 
Conselho de Redação pode assumir especial intensidade por representar a estrutura constitucional de 
participação dos jornalistas. Já a acumulação de múltiplos pareceres vinculativos de órgãos distintos pode criar 
risco de bloqueio sem que tal resulte de exigência constitucional ou das garantias europeias consideradas 
relevantes no quadro interpretativo adotado no Documento 03. 

A intervenção da ERC deve respeitar as competências que lhe sejam atribuídas constitucional e legalmente. O 
futuro diploma não deve transformar o regulador em cogestor permanente da Agência, mas também não pode 
neutralizar as atribuições que a ordem jurídica lhe reserve.

III — ADMINISTRAÇÃO: NOMEAÇÃO, MANDATO E DESTITUIÇÃO

10. Artigo 5.º, n.º 2, do EMFA

Este é um dos domínios em que o EMFA é particularmente prescritivo. A nomeação do responsável máximo de 
gestão ou dos membros do conselho de administração deve assentar em procedimentos transparentes, abertos, 
eficazes e não discriminatórios e em critérios transparentes, objetivos, não discriminatórios e proporcionais 
previamente estabelecidos a nível nacional.

A duração do mandato deve ser suficiente para assegurar independência efetiva. A destituição antes do termo 
apenas pode ocorrer excecionalmente quando deixem de se verificar as condições exigidas para o exercício das 
funções segundo critérios previamente estabelecidos; deve ser fundamentada, precedida de notificação e admitir 
controlo judicial.

Assim, no quadro interpretativo adotado no Documento 03 quanto à aplicabilidade do artigo 5.º do EMFA à 
Lusa, as propostas do Documento 09 relativas a critérios prévios, publicidade, fundamentação e proteção contra 
destituição arbitrária não constituem apenas recomendações de boa governação: incorporam garantias materiais 
expressamente previstas no n.º 2 daquele artigo e reforçam a proteção da independência institucional da Agência. 

11. Escolha pelo Governo e compatibilidade com o EMFA

O EMFA não contém uma proibição literal de participação governamental no processo de nomeação. No quadro 
interpretativo adotado no Documento 03 quanto à aplicabilidade do artigo 5.º do EMFA à Lusa, a solução a 
adotar deve assegurar que o procedimento, no seu conjunto, garanta independência e incorpore materialmente as 
garantias previstas no n.º 2 daquele artigo. 

Consequentemente, não seria rigoroso afirmar que qualquer nomeação formal pelo Estado acionista viola o 
Regulamento. O problema surge quando a decisão seja discricionária, opaca, politicamente revogável ou não 
vinculada a critérios prévios.
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A proposta de atribuir papel determinante a um órgão independente constitui, portanto, uma solução nacional 
particularmente forte de prevenção de captura, mas deve ser apresentada como meio de concretização e não 
como modelo institucional imposto pelo direito da União.

12. Parecer do membro do Governo responsável pelas Finanças

A intervenção financeira do Estado pode encontrar justificação na responsabilidade patrimonial associada a uma 
empresa pública. Todavia, um veto político não parametrizado sobre um administrador financeiro pode 
reintroduzir dependência governamental no centro do órgão de gestão.

A solução juridicamente preferível consiste em objetivar essa intervenção: competência profissional, idoneidade, 
impedimentos e requisitos financeiros previamente definidos. Quanto menor for a margem de conveniência 
política, maior será a compatibilidade material da solução com as garantias de independência previstas no artigo 
5.º do EMFA, consideradas no quadro interpretativo adotado no Documento 03 quanto à sua aplicabilidade à 
Lusa. 

IV — FINANCIAMENTO E CONTRATO DE SERVIÇO DE INTERESSE PÚBLICO 

13. Artigo 5.º, n.º 3, do EMFA

No quadro interpretativo adotado no Documento 03 quanto à aplicabilidade do artigo 5.º do EMFA à Lusa, o n.º 
3 estabelece as garantias financeiras relevantes para a construção do futuro regime da Agência. 

O EMFA exige que os procedimentos de financiamento dos prestadores públicos se baseiem em critérios 
transparentes e objetivos previamente estabelecidos e garantam recursos adequados, sustentáveis e previsíveis 
correspondentes ao cumprimento e desenvolvimento da missão pública.

O Regulamento acrescenta uma ligação decisiva: os recursos devem ser configurados de modo a salvaguardar a 
independência editorial. O financiamento deixa, assim, de ser apenas questão orçamental; é também uma 
garantia institucional de liberdade.

14. Preferência europeia pela plurianualidade

O considerando 31 do EMFA explicita que o financiamento deve ser preferencialmente decidido e apropriado 
numa base plurianual, em consonância com a missão de serviço público, para evitar o risco de influência 
indevida decorrente de negociações orçamentais anuais.

Esta passagem oferece fundamento particularmente sólido para a proposta da APMEDIO de contrato de serviço 
de interesse público plurianual. A duração concreta — por exemplo, cinco anos — permanece opção do 
legislador; a plurianualidade, contudo, encontra apoio europeu expresso.

15. Metas, indicadores e autonomia editorial

Indicadores de execução territorial, tecnológica, financeira ou de disponibilidade do serviço são compatíveis 
com o financiamento público e podem aumentar a responsabilização. Devem, porém, ser desenhados de forma a 
não converter o contrato em pauta editorial.

É juridicamente mais seguro medir cobertura territorial, capacidade instalada, tempos de disponibilidade, 
presença internacional, serviço a comunidades, investimento tecnológico ou execução financeira do que impor 
números mínimos de notícias sobre determinados temas ou resultados editoriais concretos.

A fronteira é a responsabilidade editorial: o Estado pode definir a missão pública e financiar a capacidade para a 
cumprir; não deve utilizar o financiamento para selecionar conteúdos jornalísticos.
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V — MONITORIZAÇÃO INDEPENDENTE

16. Artigo 5.º, n.º 4, do EMFA

O EMFA exige que os Estados-Membros designem uma ou mais autoridades ou organismos independentes, ou 
criem mecanismos livres de influência política governamental, para monitorizar a aplicação das garantias 
relativas a independência, nomeação/destituição e financiamento. Os resultados devem ser públicos.

Esta garantia possui autonomia no quadro do artigo 5.º do EMFA. No quadro interpretativo adotado no 
Documento 03 quanto à aplicabilidade deste artigo à Lusa, a APMEDIO considera que o futuro regime da 
Agência deve incorporar materialmente um mecanismo de monitorização independente com estas características. 
A mera existência de um conselho interno da Lusa não assegura, por si só, esse resultado, devendo o legislador 
identificar, expressa ou funcionalmente, o mecanismo independente responsável por essa monitorização. 

17. Papel potencial da ERC

O artigo 39.º da Constituição atribui a uma entidade administrativa independente funções de garantia do direito à 
informação, liberdade de imprensa, independência perante poderes político e económico e pluralismo. A ERC 
ocupa atualmente essa posição no sistema jurídico português.

Existe, por isso, afinidade material entre as funções constitucionais da ERC e a garantia de monitorização 
prevista no artigo 5.º, n.º 4, do EMFA . Porém, a extensão exata das competências deve resultar de norma legal 
clara. A APMEDIO não deve presumir que todas as tarefas do artigo 5.º, n.º 4, já se encontram automaticamente 
absorvidas pelo atual quadro legal.

Uma solução legislativa pode repartir funções entre ERC e mecanismos de fiscalização financeira, desde que 
exista coordenação e seja possível identificar quem monitoriza cada dimensão e onde são publicados os 
resultados.

VI — TRANSPARÊNCIA

18. Transparência societária e artigo 6.º do EMFA

O artigo 6.º do EMFA impõe aos prestadores de serviços de comunicação social deveres de disponibilização 
acessível de informação atualizada sobre identidade, propriedade e determinados fluxos de financiamento 
público e publicidade pública.

Para uma empresa integralmente pública como a Lusa, parte da informação sobre propriedade será simples, mas 
o princípio de transparência permanece relevante. A proposta da APMEDIO vai além do mínimo europeu ao 
abranger estatutos, composição dos órgãos, contrato de serviço de interesse público, relatórios e avaliações. 

Esse alargamento é juridicamente legítimo em razão da natureza pública da entidade, desde que respeite proteção 
de dados, segredo comercial legítimo, fontes jornalísticas, sigilo profissional e informação editorial sensível.

19. Transparência não significa transparência da redação

A proteção das fontes e da independência profissional impede que deveres de transparência sejam utilizados para 
obter agendas internas, fontes confidenciais, documentos de preparação jornalística ou justificações sobre opções 
editoriais concretas.

A cláusula de reserva editorial proposta no Documento 09 não enfraquece a transparência pública; delimita-a de 
acordo com direitos fundamentais e com a própria função democrática do jornalismo.
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VII — REPRESENTAÇÃO DOS MEDIA DIGITAIS

20. Natureza jurídica da proposta

A inclusão expressa dos órgãos exclusivamente digitais não decorre de uma norma constitucional ou europeia 
que imponha um lugar específico. É uma proposta de aperfeiçoamento legislativo baseada na conjugação de 
pluralismo, igualdade, neutralidade tecnológica e evolução do conceito jurídico de atividade mediática.

Esta qualificação deve permanecer explícita no Contributo. Evita uma alegação excessiva e torna a proposta 
mais resistente à crítica jurídica.

21. Fundamento no Estatuto do Jornalista

O artigo 1.º do Estatuto do Jornalista reconhece atividade jornalística destinada à divulgação pela imprensa, 
agência noticiosa, rádio, televisão ou outra forma de difusão eletrónica. O legislador português, portanto, não 
condiciona a profissão à existência de um suporte tradicional.

Este dado não cria automaticamente uma categoria estatutária de «media digitais», mas demonstra que a 
atividade jornalística eletrónica possui reconhecimento jurídico e enfraquece uma arquitetura institucional que 
pretenda representar todo o setor apenas através das três categorias históricas.

22. Fundamento no EMFA

O EMFA define «media service provider» funcionalmente, através da prestação profissional de um serviço de 
comunicação social, responsabilidade editorial e organização do conteúdo. O considerando 29 reconhece 
expressamente o atual ambiente digital em que os media expandem a sua atividade para a esfera online.

Também aqui a conclusão deve ser precisa: o Regulamento não exige um lugar digital, mas a sua arquitetura 
conceptual favorece soluções que não dependam rigidamente da tecnologia de distribuição.

23. Artigo 13.º da Constituição e igualdade

O princípio da igualdade não obriga a tratar todos os segmentos de forma matematicamente idêntica. Exige 
fundamento material para diferenças relevantes.

Se o legislador cria um órgão destinado a representar transversalmente o ecossistema mediático e atribui lugares 
em função de segmentos do mercado, a exclusão automática de operadores exclusivamente digitais torna-se mais 
difícil de justificar quando estes desenvolvem atividade jornalística profissional, sob responsabilidade editorial, e 
utilizam ou podem utilizar os serviços da Lusa.

A proposta de inclusão é, portanto, uma medida prudencial de igualdade e não uma consequência automática do 
artigo 13.º.

24. Representação digital versus representação regional/local

A distinção proposta pela APMEDIO possui fundamento lógico e jurídico. «Regional/local» descreve 
essencialmente âmbito territorial; «digital» descreve modo predominante de distribuição e organização do 
serviço. São variáveis diferentes.

Por isso, a presença de representantes regionais e locais não sana a omissão digital. Um operador pode ser 
simultaneamente regional e exclusivamente digital; pode também ser nacional e exclusivamente digital.

25. Ausência de lugar nominativo para a APMEDIO

A opção de não pedir um lugar reservado pelo nome à APMEDIO reforça a constitucionalidade e neutralidade 
da proposta. A lei deve disciplinar categorias e critérios gerais, não cristalizar a identidade de associações 
privadas suscetíveis de evolução, cisão ou desaparecimento.
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O reconhecimento da categoria, combinado com critérios objetivos de representatividade, permite à APMEDIO 
ou a qualquer outra entidade concorrer em igualdade de condições, evitando privilégios legislativos.

VIII — CRITÉRIOS DE REPRESENTATIVIDADE

26. Problema do critério de «25% em termos de procura»

Os Projetos que recorrem a um limiar de procura enfrentam um problema de determinabilidade e 
comparabilidade. «Procura» pode significar circulação, audiência, utilizadores únicos, subscritores, alcance, 
consumo de áudio/vídeo ou outras métricas. Os instrumentos de medição não são uniformes entre imprensa, 
rádio, televisão e digital.

Um critério único baseado em audiência pode ainda confundir representatividade associativa com dimensão 
comercial dos associados.

Daí a proposta de critérios plurais: base associativa efetiva, diversidade territorial, atividade regular, 
transparência e pluralidade dos operadores representados, admitindo audiência apenas como elemento 
complementar.

27. Entidade independente e contraditório

Quando duas associações disputem o mesmo lugar, a escolha discricionária pelo Governo seria particularmente 
problemática, pois permitiria ao poder político selecionar o seu interlocutor setorial.

A atribuição da verificação a entidade independente, com critérios legais, audiência dos interessados, 
fundamentação e possibilidade de controlo, reduz esse risco e concretiza princípios gerais de imparcialidade, 
igualdade e transparência.

A ERC é uma candidata institucional plausível, mas a competência teria de ser legalmente atribuída e delimitada.

IX — CÓDIGO DAS SOCIEDADES COMERCIAIS E SETOR PÚBLICO 
EMPRESARIAL

28. Lei especial e arquitetura societária

Se a Lusa permanecer sociedade anónima, o Código das Sociedades Comerciais continua a fornecer a matriz de 
organização societária, mas o legislador pode estabelecer um regime especial justificado pela missão pública, 
pelas exigências constitucionais de independência e pelas garantias europeias relevantes, consideradas nos 
termos do respetivo âmbito de aplicação e do quadro interpretativo adotado no Documento 03.

A introdução de um órgão estatutário especial exige definição clara das suas competências e articulação com 
assembleia geral, conselho de administração e órgão de fiscalização. Deve evitar-se duplicação de competências, 
responsabilidade sem poder ou poder sem responsabilidade.

A regra central é de coerência: o órgão independente pode selecionar ou avaliar administradores e acompanhar a 
missão, mas não deve assumir gestão corrente nem tornar indeterminada a responsabilidade do conselho de 
administração.

29. Estado acionista

A titularidade integralmente pública é compatível com independência editorial desde que os direitos societários 
do acionista sejam juridicamente delimitados no domínio editorial.

O Estado pode exercer competências patrimoniais e societárias previstas na lei; não pode converter a 
propriedade do capital em poder de instrução jornalística. Esta separação é precisamente uma das matérias que o 
regime especial deve tornar inequívoca.
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30. E.P.E. e tutela

Se o legislador optar por entidade pública empresarial, o problema jurídico muda de forma, mas não desaparece. 
Poderes gerais de tutela, superintendência ou orientação previstos no regime do setor público empresarial devem 
ser afastados ou adaptados quando possam colidir com as exigências constitucionais de independência e, no 
quadro interpretativo adotado no Documento 03 quanto à aplicabilidade do artigo 5.º do EMFA à Lusa, com as 
garantias de independência editorial e funcional previstas nesse artigo. 

Por isso, a APMEDIO mantém corretamente uma posição de neutralidade quanto à forma jurídica: a 
conformidade depende menos da sigla societária e mais das garantias especiais estabelecidas.

X — LEGISLAÇÃO SETORIAL DOS MEDIA

31. Lei da Imprensa, Lei da Rádio e Lei da Televisão

A legislação setorial portuguesa desenvolve, em contextos tecnológicos distintos, princípios comuns de liberdade 
editorial, pluralismo, responsabilidade e separação entre atividade informativa e interferências externas.

Esses diplomas não devem ser utilizados para forçar a Lusa à categoria de imprensa, rádio ou televisão. A 
Agência possui natureza própria. O seu valor para o presente Contributo reside sobretudo em demonstrar a 
coerência sistémica de garantias editoriais e do papel regulatório da ERC.

A futura lei da Lusa deve, por isso, ser uma lei especial coerente com os princípios transversais do direito da 
comunicação social, e não uma aplicação analógica indiscriminada dos regimes de cada suporte.

32. Estatutos da ERC

A ERC possui independência orgânica e funcional e prossegue objetivos constitucionalmente ligados à liberdade 
de imprensa, direito à informação, pluralismo e independência dos media perante poderes político e económico.

A APMEDIO propõe preservar esta função externa. A criação de novos órgãos internos da Lusa não deve 
substituir a regulação independente nem produzir sobreposição desnecessária.

Quando o futuro diploma atribua à ERC novos pareceres ou funções de monitorização, deverá indicar objeto, 
efeitos, prazos e articulação com as competências já existentes.

XI — ESCRUTÍNIO PARLAMENTAR

33. Legitimidade e limites

O Parlamento possui plena legitimidade para fiscalizar utilização de recursos públicos, execução do contrato de 
serviço de interesse público, governação e cumprimento das garantias legais. A transparência perante a 
Assembleia é particularmente importante numa entidade financiada pelo Estado.

Contudo, a independência prevista no artigo 38.º, n.º 6, também vale perante os «demais poderes públicos». A 
Assembleia não pode substituir interferência governamental por interferência parlamentar na atividade editorial.

Daí a proposta de delimitar o escrutínio: forte quanto a missão, financiamento e governação; autolimitado quanto 
a fontes, escolhas noticiosas e decisões editoriais concretas.

XII — RELAÇÃO LUSA–RTP

34. Cooperação não equivale a subordinação

Nem a Constituição nem o EMFA proíbem a cooperação operacional entre prestadores públicos. A partilha de 
instalações, tecnologia, compras ou infraestruturas pode ser racional e compatível com independência.
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A questão jurídica é saber se a cooperação altera centros de decisão, cria dependência funcional ou transfere 
poder sobre recursos editoriais e conteúdos.

A posição da APMEDIO — permitir sinergias, mas proibir subordinação editorial ou integração decisória não 
legislativamente autorizada — é mais proporcional do que uma proibição absoluta de toda a cooperação.

XIII — MATRIZ DE FORÇA JURÍDICA DAS PROPOSTAS

35. Propostas que concretizam exigências vinculativas

• independência editorial e funcional da Lusa;

• procedimentos transparentes, abertos, objetivos e não discriminatórios de nomeação da administração;

• proteção da administração contra destituição antecipada arbitrária;

• financiamento transparente, objetivo, adequado, sustentável e previsível;

• monitorização independente das garantias do artigo 5.º do EMFA;

• preservação da independência estrutural perante Governo, Administração e demais poderes públicos.

A qualificação constante deste ponto deve ser lida tendo em conta o fundamento jurídico específico de cada 
garantia. Quanto às garantias extraídas do artigo 5.º do EMFA, a sua consideração relativamente à Lusa é 
efetuada no quadro interpretativo adotado no Documento 03 quanto ao âmbito subjetivo dessa disposição, sem 
prejuízo de a APMEDIO defender a sua incorporação material no futuro regime da Agência. 

36. Propostas de concretização dentro da margem do legislador

• criação de Conselho Geral Independente ou órgão equivalente;

• mandato de quatro anos e limitação da renovação;

• papel concreto do Conselho de Redação na nomeação da Direção;

• distribuição de funções de monitorização entre ERC e outros mecanismos;

• contrato de serviço de interesse público de cinco anos; 

• regra expressa de prevalência editorial em conflitos de conteúdo;

• modelo concreto de participação parlamentar.

37. Propostas de aperfeiçoamento legislativo

• lugar ou reconhecimento expresso dos órgãos exclusivamente digitais;

• substituição do critério de 25% da procura por critérios plurais de representatividade;

• rotação entre associações de representatividade equivalente;

• condições proporcionais de acesso aos serviços da Lusa para pequenos e médios operadores;

• regime específico de transparência ativa mais amplo do que o mínimo do EMFA.

A classificação das propostas nestes três níveis deverá ser mantida na apresentação parlamentar. Permite 
defender com maior autoridade as exigências inderrogáveis sem sobrevalorizar juridicamente as opções 
institucionais próprias da APMEDIO.
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XIV — CONCLUSÕES JURÍDICAS

38. Conclusões

Primeira — A Constituição portuguesa exige que a independência dos meios públicos resulte da sua estrutura e 
funcionamento, não bastando declarações programáticas.

Segunda — O artigo 5.º do EMFA estabelece, para os prestadores de serviço público de comunicação social 
abrangidos pelo seu âmbito subjetivo, obrigações concretas quanto a independência editorial e funcional, 
nomeação e destituição da gestão, financiamento e monitorização independente, devendo a consideração dessas 
garantias relativamente à Lusa observar o quadro interpretativo adotado no Documento 03. 

Terceira — O legislador conserva margem significativa para escolher a forma jurídica e a arquitetura orgânica da 
Lusa, desde que o resultado assegure efetivamente aquelas garantias.

Quarta — A participação do Conselho de Redação e a proteção da Direção de Informação encontram 
fundamento constitucional e legal, devendo ser conciliadas com governabilidade e responsabilidade empresarial.

Quinta — O financiamento plurianual constitui uma solução especialmente consistente com os objetivos de 
estabilidade e previsibilidade financeira previstos no artigo 5.º, n.º 3, do EMFA, encontrando apoio interpretativo 
específico no considerando 31, sem que daí resulte a imposição de um modelo plurianual único ou de uma 
duração determinada. 

Sexta — No quadro interpretativo adotado no Documento 03 quanto à aplicabilidade do artigo 5.º do EMFA à 
Lusa, o futuro regime da Agência deve incorporar materialmente a garantia de monitorização independente 
prevista no n.º 4 desse artigo, identificando expressamente o mecanismo responsável por essa função. 

Sétima — A inclusão dos media exclusivamente digitais não é uma obrigação textual do EMFA ou da 
Constituição, mas constitui proposta juridicamente sólida de atualização do pluralismo e da representação 
institucional.

Oitava — A proposta digital ganha força precisamente porque não reclama privilégio nominativo para a 
APMEDIO e assenta em critérios gerais de representatividade.

Nona — A legislação societária deve ser articulada com o regime especial da Lusa; nenhuma forma jurídica, por 
si só, garante ou impede independência.

Décima — O escrutínio democrático da Agência é legítimo e necessário, mas deve terminar onde começa a 
responsabilidade editorial concreta.

39. Jurisprudência, normas e documentos de referência

• Constituição da República Portuguesa — artigos 13.º, 37.º, 38.º e 39.º.

• Tribunal Constitucional, Acórdão n.º 254/2002 — independência estrutural dos meios de comunicação 
social do setor público e liberdade de conformação do legislador quanto aos instrumentos.

• Regulamento (UE) 2024/1083 — artigos 2.º, 4.º, 5.º e 6.º e considerandos 27 a 32.

• Lei n.º 1/99, de 13 de janeiro — Estatuto do Jornalista, com as alterações em vigor.

• Lei n.º 53/2005, de 8 de novembro — Estatutos da Entidade Reguladora para a Comunicação Social.

• Lei n.º 2/99, de 13 de janeiro — Lei de Imprensa.

• Lei da Rádio e Lei da Televisão e dos Serviços Audiovisuais a Pedido, nas versões em vigor.

• Código das Sociedades Comerciais e regime jurídico do setor público empresarial.

• Projetos de Lei n.os 555, 601, 604 e 605/XVII/1.ª e Projeto de Resolução n.º 906/XVII/1.ª.

• Documentos 04 a 09 do Contributo da APMEDIO.
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40. Função do Documento 10 no Contributo final

Com este capítulo, as propostas legislativas da APMEDIO passam a dispor de uma fundamentação jurídica 
autónoma. O Documento 09 responde à pergunta «o que alterar»; o Documento 10 responde à pergunta «por que 
razão jurídica alterar».

O bloco seguinte do Contributo deverá organizar as conclusões finais e recomendações dirigidas à 12.ª 
Comissão, distinguindo propostas prioritárias, propostas subsidiárias e matérias que a APMEDIO entende 
deverem ser objeto de especial ponderação na discussão na especialidade.
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CONTRIBUTO DA APMEDIO
sobre as iniciativas legislativas relativas ao futuro modelo de governação da

Lusa – Agência de Notícias de Portugal, S.A.

DOCUMENTO 11

CONCLUSÕES E RECOMENDAÇÕES FINAIS À 12.ª COMISSÃO
Síntese da posição institucional da APMEDIO
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PARTE XI — CONCLUSÕES E RECOMENDAÇÕES FINAIS À 12.ª COMISSÃO

1. Finalidade

O presente Documento 11 encerra o núcleo substantivo do Contributo da APMEDIO às iniciativas parlamentares 
relativas ao futuro modelo de governação da Lusa. Condensa as conclusões alcançadas na análise individual e 
comparativa dos Projetos de Lei n.os 555, 601, 604 e 605/XVII/1.ª e do Projeto de Resolução n.º 906/XVII/1.ª, 
bem como as propostas normativas e respetiva fundamentação jurídica desenvolvidas nos documentos 
anteriores.

A APMEDIO apresenta estas conclusões à Comissão de Cultura, Comunicação, Juventude e Desporto numa 
perspetiva construtiva. O objetivo não é apoiar integralmente uma das arquiteturas partidárias em detrimento das 
restantes, mas identificar soluções suscetíveis de reforçar a independência da agência nacional de notícias, a 
qualidade da sua governação, a sustentabilidade do serviço público e a representação plural do ecossistema 
mediático contemporâneo.

2. Conclusão geral

As cinco iniciativas parlamentares analisadas partem de um diagnóstico essencialmente convergente: o modelo 
de governação da Lusa deve ser reforçado para aumentar a distância entre poder político e decisão editorial, 
estabilizar a missão de serviço público, aumentar transparência e criar mecanismos permanentes de supervisão.

A convergência quanto aos objetivos não elimina diferenças relevantes quanto à forma jurídica, composição dos 
órgãos, processo de escolha da administração, papel do Parlamento, fiscalização e intensidade da participação 
setorial.

A APMEDIO considera que nenhuma dessas diferenças deve obscurecer o critério jurídico decisivo: o futuro 
modelo tem de assegurar, em resultado e não apenas em proclamação, independência editorial e funcional, 
governação responsável, financiamento previsível e mecanismos de monitorização independentes.

I — RECOMENDAÇÕES DE PRIORIDADE MÁXIMA

3. Consagração expressa da independência editorial e funcional

A futura lei deve conter uma cláusula inequívoca de independência editorial e funcional da Lusa perante 
Governo, Administração, Estado acionista, partidos políticos, interesses económicos, sociais e setoriais e 
quaisquer outras entidades públicas ou privadas.

A cláusula deve ser operacionalizada através da proibição de instruções sobre decisões editoriais concretas e da 
delimitação das competências dos órgãos de administração e supervisão.

Recomendação 1 — Consagrar no articulado principal da lei a independência editorial e funcional da 
Lusa e a proibição de ingerência sobre a seleção, tratamento, hierarquização, enquadramento ou 
difusão de conteúdos jornalísticos concretos.

4. Separação entre governação empresarial e responsabilidade editorial

A administração deve responder pela estratégia empresarial, recursos, organização, sustentabilidade e execução 
do contrato de serviço de interesse público. A Direção de Informação deve responder pelas decisões editoriais.

A futura lei deve prever uma regra clara para zonas de conflito, preservando a autonomia editorial sem retirar à 
administração as competências financeiras, laborais, patrimoniais e organizativas que lhe pertencem.

Recomendação 2 — Definir legalmente a esfera própria da responsabilidade editorial e impedir que 
competências de gestão ou supervisão sejam interpretadas como poderes de orientação noticiosa.
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5. Nomeação e destituição da administração e garantias do EMFA 

Os procedimentos devem ser abertos, transparentes, eficazes e não discriminatórios, baseados em critérios 
objetivos e previamente estabelecidos. A destituição antecipada deve ser excecional, fundamentada e suscetível 
de controlo.

A APMEDIO considera inadequado que a administração permaneça materialmente dependente de uma escolha 
governamental discricionária, ainda que os atos formais inerentes à propriedade pública devam ser preservados.

Recomendação 3 — Incorporar expressamente no regime da Lusa todas as garantias materiais previstas 
no artigo 5.º, n.º 2, do EMFA.

6. Financiamento plurianual, adequado e previsível

A independência institucional pode ser neutralizada por dependência financeira. A missão pública deve ser 
financiada por critérios objetivos, transparentes e previamente estabelecidos, preferencialmente através de 
instrumento plurianual.

O contrato de serviço de interesse público deve permitir planeamento de recursos humanos, cobertura territorial, 
rede internacional, inovação e transformação tecnológica.

Recomendação 4 — Estabelecer financiamento plurianual, adequado, sustentável e previsível, com 
mecanismos objetivos de atualização e proibição de utilização do financiamento como instrumento de 
condicionamento editorial.

7. Monitorização independente

No quadro interpretativo adotado no Documento 03 quanto à aplicabilidade do artigo 5.º do EMFA à Lusa, a 
futura lei deve incorporar materialmente a garantia de monitorização independente prevista no n.º 4 desse artigo. 
Não deve presumir-se que a simples criação de um conselho interno assegura, por si só, esse resultado. 

Recomendação 5 — Identificar a autoridade, organismo ou mecanismo independente responsável pela 
monitorização das garantias de independência, nomeação/destituição e financiamento e determinar a 
publicação dos respetivos resultados.

8. Representação expressa dos órgãos de comunicação social exclusivamente digitais

Esta constitui a recomendação setorial central da APMEDIO. Os cinco diplomas analisados mantêm uma 
arquitetura de representação predominantemente assente nas categorias tradicionais de imprensa, rádio e 
televisão, ainda que alguns acrescentem a dimensão regional e local.

Os órgãos exclusivamente digitais constituem hoje uma realidade própria do ecossistema jornalístico. A sua 
inclusão não deve depender de uma interpretação extensiva de «imprensa» nem ser confundida com a 
representação regional ou local.

Recomendação 6 — Incluir expressamente os órgãos de comunicação social exclusivamente digitais nas 
normas de representação do setor, segundo critérios objetivos, transparentes, proporcionais, não 
discriminatórios e tecnologicamente neutros.

9. Critérios objetivos de representatividade

A inclusão de categorias setoriais exige resolver previamente quem as representa. Critérios baseados 
exclusivamente em «procura» ou audiência são insuficientes e dificilmente comparáveis entre suportes.

Recomendação 7 — Aferir a representatividade através de um conjunto de critérios verificáveis, 
incluindo base associativa efetiva, diversidade territorial, atividade regular, transparência institucional 
e pluralidade dos operadores representados.



CONTRIBUTO DA APMEDIO | 106

Quando existam associações concorrentes, deve privilegiar-se indicação consensual; na falta de acordo, a 
decisão deve resultar de procedimento independente, contraditório e fundamentado.

II — RECOMENDAÇÕES DE PRIORIDADE ELEVADA

10. Direção de Informação

A Direção de Informação deve possuir competências próprias legal ou estatutariamente protegidas. A sua 
nomeação e destituição devem integrar participação efetiva do Conselho de Redação e garantias de 
fundamentação.

Recomendação 8 — Proteger a Direção de Informação contra exoneração arbitrária e definir um núcleo 
mínimo de competências editoriais exclusivas.

11. Conselho de Redação

A participação dos jornalistas na orientação editorial e o direito de eleger conselhos de redação possuem 
fundamento constitucional. O futuro regime deve reconhecer expressamente esta estrutura e preservar as 
competências que lhe sejam legalmente atribuídas.

Recomendação 9 — Assegurar participação efetiva do Conselho de Redação nas matérias editoriais 
estruturantes, sem o transformar em órgão de gestão empresarial.

12. Órgão independente de supervisão

A APMEDIO considera útil a existência de um Conselho Geral Independente, Conselho Estratégico ou órgão 
equivalente, desde que as suas competências sejam rigorosamente delimitadas.

Recomendação 10 — Atribuir ao órgão independente funções de supervisão estratégica, 
acompanhamento da missão e participação na escolha/avaliação da administração, excluindo gestão 
corrente e orientação editorial.

13. Independência pessoal dos representantes

A representação setorial não deve criar mandatos imperativos. Depois de designados, os membros dos órgãos 
devem agir a título pessoal, sem instruções das associações, partidos ou entidades que os indicaram.

Recomendação 11 — Consagrar expressamente dever de independência pessoal, incompatibilidades, 
impedimentos e regras de conflito de interesses.

14. ERC

A ERC deve permanecer regulador externo independente, não órgão de cogestão da Lusa. A futura lei deve 
preservar as suas competências e, quando lhe atribua novas funções, fazê-lo de forma expressa e delimitada.

Recomendação 12 — Articular os novos órgãos da Lusa com a ERC, evitando duplicação e assegurando 
que a regulação externa permanece institucionalmente independente.

15. Transparência ativa

A natureza pública da Lusa justifica um nível reforçado de transparência sobre governação, financiamento, 
contrato de serviço de interesse público, relatórios, critérios de nomeação e avaliações.

A transparência deve terminar onde estejam em causa fontes jornalísticas, sigilo profissional, informação 
editorial sensível, dados pessoais ou segredo comercial legítimo.

Recomendação 13 — Criar regime de transparência ativa acompanhado de cláusula expressa de reserva 
editorial.
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16. Escrutínio parlamentar

O Parlamento deve fiscalizar recursos públicos, cumprimento da missão, financiamento e funcionamento das 
garantias de independência. Não deve, porém, exigir responsabilidade política por notícias concretas.

Recomendação 14 — Delimitar o escrutínio parlamentar de modo a excluir fontes, decisões editoriais 
concretas e imposição de orientações noticiosas.

III — MISSÃO DE SERVIÇO PÚBLICO E ECOSSISTEMA DOS MEDIA

17. Cobertura territorial

A missão da Lusa deve continuar a abranger o território nacional, regiões autónomas, comunidades portuguesas, 
espaço lusófono e presença internacional, com capacidade editorial adequada.

Recomendação 15 — Inserir no contrato de serviço de interesse público obrigações verificáveis de 
capacidade e cobertura territorial, sem transformar essas obrigações em quotas editoriais.

18. Media regionais e locais

Os órgãos regionais e locais desempenham função relevante no pluralismo territorial e dependem 
frequentemente de serviços de agência para complementar estruturas redatoriais de menor dimensão.

Recomendação 16 — Prever condições transparentes e proporcionais de acesso aos serviços da Lusa 
pelos órgãos regionais e locais, atendendo às características dos pequenos e médios operadores.

19. Operadores digitais

A missão pública deve igualmente considerar os modelos técnicos e comerciais dos operadores exclusivamente 
digitais. APIs, formatos de distribuição, metadados, licenciamento e modelos de subscrição podem determinar a 
possibilidade efetiva de utilização do serviço.

Recomendação 17 — Aplicar neutralidade tecnológica às condições de acesso e desenvolvimento dos 
serviços da Lusa, evitando discriminação de operadores em razão do suporte.

20. Cooperação com a RTP

A APMEDIO não identifica fundamento para proibir, em abstrato, sinergias tecnológicas, patrimoniais ou 
logísticas entre entidades públicas. O limite deve ser a autonomia institucional e editorial da Agência.

Recomendação 18 — Permitir cooperação operacional com a RTP ou outras entidades públicas apenas 
quando não produza subordinação editorial, integração das cadeias decisórias ou transferência de 
poderes sobre recursos editoriais específicos.

IV — MATÉRIAS EM QUE A APMEDIO NÃO PROPÕE UMA SOLUÇÃO ÚNICA

21. Sociedade anónima ou entidade pública empresarial

A APMEDIO não considera que a independência dependa necessariamente da opção entre S.A. integralmente 
pública e E.P.E. Ambas podem ser compatíveis com as exigências constitucionais de independência e com as 
garantias previstas no artigo 5.º do EMFA, consideradas no quadro interpretativo adotado no Documento 03 
quanto à sua aplicabilidade à Lusa, desde que o regime especial contenha garantias adequadas. 

A forma jurídica deve, por isso, ser decidida tendo em conta coerência organizativa, responsabilidade societária, 
estabilidade e eficiência, e não apresentada como garantia automática de independência.
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22. Designação concreta do órgão de supervisão

A denominação Conselho Geral Independente, Conselho Estratégico e de Acompanhamento ou outra é 
secundária. O essencial são composição, competências, independência, incompatibilidades e articulação com os 
restantes órgãos.

23. Número exato de membros

A APMEDIO não propõe um número abstratamente ideal. A composição deve ser suficientemente plural para 
evitar captura e suficientemente limitada para assegurar funcionamento eficiente.

A inclusão dos media digitais pode ser concretizada através de um lugar adicional ou de recomposição 
equilibrada, desde que não seja obtida pela eliminação da representação territorial ou pela assimilação artificial 
do digital à imprensa.

24. Duração concreta do contrato de serviço de interesse público 

A plurianualidade é prioritária. A duração de cinco anos constitui solução defensável, mas não é apresentada 
como única solução juridicamente admissível.

V — MATÉRIAS QUE EXIGEM ESPECIAL PONDERAÇÃO NA ESPECIALIDADE

25. Acumulação de pareceres vinculativos

A proteção da independência pode ser prejudicada por excesso de vetos institucionais. A Comissão deve avaliar 
cuidadosamente os modelos que tornam nomeações dependentes de vários pareceres vinculativos cumulativos.

Deve procurar-se equilíbrio entre proteção contra captura e capacidade efetiva de preencher os órgãos em tempo 
útil.

26. Participação governamental na área financeira

A intervenção do membro do Governo responsável pelas Finanças na escolha de administrador deve ser 
estritamente parametrizada caso seja mantida. Um poder de veto livre seria difícil de conciliar com o objetivo 
global de distanciamento governamental.

A APMEDIO recomenda que qualquer intervenção se limite a critérios objetivos de qualificação, idoneidade, 
elegibilidade e impedimentos.

27. Critérios de audiência ou procura

A Comissão deve evitar a incorporação de conceitos indeterminados que não disponham de metodologia 
transversal entre imprensa, rádio, televisão e digital. A representatividade associativa não deve ser confundida 
com audiência comercial.

28. Competências dos órgãos de supervisão

Quanto mais amplas forem as competências de um órgão plural de representação setorial, maior o risco de 
interferência ou corporativização. A Comissão deve estabelecer fronteiras explícitas perante administração, 
Direção de Informação, Conselho de Redação, fiscalização financeira e ERC.
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VI — POSIÇÃO ESPECÍFICA SOBRE OS MEDIA DIGITAIS

29. Formulação institucional final

A APMEDIO entende que a discussão parlamentar sobre a Lusa oferece uma oportunidade concreta para corrigir 
uma assimetria histórica na representação institucional dos media.

A transformação digital não eliminou imprensa, rádio ou televisão, mas tornou insuficiente uma representação 
do ecossistema construída exclusivamente a partir desses suportes. A lei deve reconhecer a coexistência de 
operadores tradicionais, multiplataforma e exclusivamente digitais.

A APMEDIO propõe que, em qualquer solução legislativa que preveja a participação de representantes 
dos órgãos de comunicação social na governação, supervisão ou acompanhamento da Lusa, seja 
assegurada a inclusão expressa dos órgãos de comunicação social exclusivamente digitais, em condições 
de igualdade e segundo critérios objetivos, transparentes, proporcionais, não discriminatórios e 
tecnologicamente neutros.

30. O que esta proposta não significa

• não significa atribuir legalmente um lugar à APMEDIO pelo seu nome;

• não significa equiparar qualquer página ou produtor de conteúdos online a órgão de comunicação social;

• não significa eliminar ou reduzir a representação da imprensa, rádio ou televisão;

• não significa substituir a representação dos media regionais e locais;

• não significa conferir aos representantes digitais poderes editoriais sobre a Lusa.

A proposta visa apenas garantir que, quando a lei decide representar institucionalmente o setor, não exclui uma 
categoria de operadores jornalísticos pelo facto de não dependerem de um suporte tradicional.

VII — HIERARQUIA DAS RECOMENDAÇÕES

31. Matriz de prioridades
Nível Matérias Posição

Prioridade máxima Independência editorial e funcional; 
nomeação/destituição da administração; 
financiamento; monitorização independente; 
media digitais; representatividade

Devem ser resolvidas no texto legislativo final.

Prioridade elevada Direção de Informação; Conselho de Redação; 
órgão independente; ERC; transparência; 
escrutínio parlamentar

Devem integrar a arquitetura de governação.

Missão pública Cobertura territorial; acesso regional/local; 
neutralidade tecnológica; cooperação operacional

Devem constar da lei e/ou do contrato de serviço 
de interesse público.

Ponderação especial Pareceres vinculativos; veto financeiro; critérios 
de procura; extensão das competências de 
supervisão

Requerem correção ou densificação na 
especialidade.

Opções abertas S.A./E.P.E.; nome do órgão; número exato de 
membros; duração concreta acima do mínimo 
plurianual

Matérias em que a APMEDIO não fixa solução 
única.

VIII — PROPOSTA DE SÍNTESE PARA A 12.ª COMISSÃO

32. Síntese executiva

A APMEDIO considera positiva a oportunidade parlamentar de rever o modelo de governação da Lusa e 
reconhece nas iniciativas apresentadas um objetivo comum de reforço da independência da Agência.
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A solução final deverá, contudo, ser construída a partir de garantias jurídicas concretas e não apenas da 
deslocação do poder de nomeação entre diferentes entidades. Independência exige uma arquitetura coerente: 
procedimentos protegidos, competências delimitadas, autonomia editorial, financiamento estável, transparência e 
fiscalização independente.

Neste quadro, a APMEDIO chama especialmente a atenção da 12.ª Comissão para a ausência transversal de 
representação expressa dos órgãos de comunicação social exclusivamente digitais. A omissão não constitui, 
isoladamente, violação textual do EMFA, mas revela uma arquitetura institucional desajustada da evolução do 
ecossistema mediático e pode ser corrigida sem alterar a estrutura essencial de qualquer dos quatro Projetos de 
Lei.

A APMEDIO propõe, por isso, uma solução tecnologicamente neutra, não nominativa e assente em critérios 
objetivos de representatividade. A lei deve reconhecer a categoria; as associações devem demonstrar a sua 
representatividade; e nenhum lugar deve ser transformado em privilégio permanente de uma entidade privada.

A reforma da Lusa pode, deste modo, cumprir simultaneamente três objetivos: reforçar a independência de uma 
infraestrutura central do sistema informativo português; adequar a governação pública ao novo quadro europeu; 
e atualizar a representação institucional dos media para refletir o setor que existe hoje.

33. Recomendação final

A APMEDIO recomenda à Comissão de Cultura, Comunicação, Juventude e Desporto que, na definição 
do texto legislativo relativo à Lusa, assegure cumulativamente: independência editorial e funcional 
efetiva; incorporação das garantias materiais de governação previstas no artigo 5.º do EMFA, no quadro 
interpretativo adotado no Documento 03 quanto à sua aplicabilidade à Lusa; financiamento plurianual e 
previsível; monitorização independente; delimitação rigorosa entre supervisão, gestão e edição; e 
representação plural, objetiva e tecnologicamente neutra do ecossistema mediático, com inclusão 
expressa dos órgãos de comunicação social exclusivamente digitais.

A APMEDIO manifesta disponibilidade institucional para contribuir tecnicamente para a concretização 
legislativa destas soluções, designadamente na definição dos critérios de representatividade dos media digitais e 
na redação das normas necessárias à sua integração no modelo que venha a ser adotado pela Assembleia da 
República.

34. Nota sobre a tramitação parlamentar das iniciativas 

As iniciativas foram discutidas conjuntamente em maio de 2026. Os quatro Projetos de Lei baixaram à Comissão 
de Cultura, Comunicação, Juventude e Desporto, sem votação na generalidade, para nova apreciação, nos termos 
dos requerimentos aprovados em Plenário, prosseguindo a respetiva tramitação parlamentar. O Projeto de 
Resolução n.º 906/XVII/1.ª foi igualmente remetido à Comissão competente para discussão.

O presente Contributo é apresentado tendo por referência a tramitação parlamentar e os textos das iniciativas 
identificados nos documentos anteriores, devendo eventuais textos substitutivos ou alterações posteriores ser 
objeto de conferência antes da sua utilização na discussão na especialidade.

35. Documentos que suportam estas conclusões

• análise individual das iniciativas e comparação entre os modelos de governação;

• análise constitucional, europeia, societária e setorial;

• identificação de lacunas e soluções juridicamente questionáveis;

• Documento 07 — Posição Normativa e Institucional da APMEDIO;

• Documento 08 — O Ecossistema Mediático Contemporâneo e a Representação dos Media Digitais;

• Documento 09 — Propostas Concretas de Alteração Legislativa;

• Documento 10 — Fundamentação Jurídica das Propostas de Alteração da APMEDIO.
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36. Fecho

O presente Contributo parte da convicção de que a independência de uma agência pública de notícias não se 
protege afastando apenas um determinado centro de poder. Protege-se construindo instituições em que nenhum 
centro — governamental, parlamentar, económico, corporativo ou setorial — possa apropriar-se da decisão 
editorial.

É essa arquitetura de equilíbrio que a APMEDIO entende dever orientar a reforma da Lusa.

E é nesse mesmo princípio que se insere a proposta de representação dos media digitais: não como reivindicação 
corporativa, mas como exigência de que o pluralismo institucional acompanhe a realidade do jornalismo 
contemporâneo.
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PARTE XII — FONTES JURÍDICAS, JURISPRUDÊNCIA, DOCUMENTAÇÃO 
INSTITUCIONAL E BIBLIOGRAFIA

1. Nota metodológica

O presente documento reúne as principais fontes utilizadas ou relevantes para o enquadramento jurídico e 
institucional do Contributo da APMEDIO. A seleção privilegia fontes normativas oficiais, jurisprudência 
diretamente relacionada com a independência estrutural dos meios públicos, documentação parlamentar das 
iniciativas em apreciação e bibliografia com utilidade efetiva para a análise da governação e independência dos 
media de serviço público.

A inclusão de uma referência nesta lista não significa que todas as suas conclusões sejam acolhidas pela 
APMEDIO. As fontes são indicadas como instrumentos de enquadramento, interpretação, comparação ou 
sustentação das propostas formuladas nos Documentos 07 a 11.

Sempre que uma fonte normativa tenha sofrido alterações, a consulta e a citação no documento final devem ser 
feitas pela versão consolidada em vigor à data da entrega do Contributo.

I — DIREITO CONSTITUCIONAL PORTUGUÊS

2. Constituição da República Portuguesa

CONSTITUIÇÃO DA REPÚBLICA PORTUGUESA — versão vigente.

• Artigo 13.º — princípio da igualdade.

• Artigo 37.º — liberdade de expressão e informação.

• Artigo 38.º — liberdade de imprensa e meios de comunicação social.

• Artigo 38.º, n.º 2 — liberdade de expressão e criação dos jornalistas, intervenção na orientação editorial, 
independência e sigilo profissionais e conselhos de redação.

• Artigo 38.º, n.º 4 — liberdade e independência dos órgãos de comunicação social perante os poderes político 
e económico.

• Artigo 38.º, n.º 6 — independência estrutural e funcional dos meios de comunicação social do setor público 
perante Governo, Administração e demais poderes públicos e expressão/confronto das correntes de opinião.

• Artigo 39.º — regulação da comunicação social por entidade administrativa independente.

Para o Contributo, o artigo 38.º, n.º 6, constitui o parâmetro constitucional nuclear: não exige apenas ausência de 
ordens concretas, mas que a estrutura e o funcionamento dos meios públicos contenham salvaguardas de 
independência.

II — DIREITO DA UNIÃO EUROPEIA

3. Regulamento (UE) 2024/1083 — European Media Freedom Act

REGULAMENTO (UE) 2024/1083 DO PARLAMENTO EUROPEU E DO CONSELHO, de 11 de abril de 
2024, que estabelece um regime comum para os serviços de comunicação social no mercado interno e altera a 
Diretiva 2010/13/UE (Regulamento Europeu da Liberdade dos Meios de Comunicação Social — EMFA).

3.1. Disposições especialmente relevantes

• Artigo 2.º — definições, incluindo serviço de comunicação social, prestador de serviços de comunicação 
social e responsabilidade editorial.
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• Artigo 4.º — direitos dos prestadores de serviços de comunicação social.

• Artigo 5.º, n.º 1 — independência editorial e funcional dos prestadores públicos e disponibilização imparcial 
de pluralidade de informações e opiniões.

• Artigo 5.º, n.º 2 — garantias nos procedimentos de nomeação e destituição dos responsáveis de gestão ou 
membros dos órgãos de administração.

• Artigo 5.º, n.º 3 — financiamento assente em critérios transparentes e objetivos, com recursos adequados, 
sustentáveis e previsíveis e proteção da independência editorial.

• Artigo 5.º, n.º 4 — monitorização por autoridade, organismo independente ou mecanismo livre de influência 
política governamental e publicidade dos resultados.

• Artigo 6.º — deveres de transparência dos prestadores de serviços de comunicação social.

3.2. Considerandos relevantes

• Considerandos relativos à função democrática e ao pluralismo dos media.

• Considerandos 27 a 32 — serviço público, independência, nomeação/destituição, financiamento e 
monitorização.

• Considerando 31 — especial relevância da previsibilidade do financiamento e da sua configuração, 
preferencialmente plurianual, em consonância com a missão de serviço público.

O EMFA é diretamente aplicável enquanto ato jurídico da União. A determinação das obrigações concretamente 
aplicáveis depende, porém, do âmbito material e subjetivo de cada disposição, devendo a consideração do artigo 
5.º relativamente à Lusa ser efetuada no quadro interpretativo definido no Documento 03. O Regulamento não 
impõe um modelo orgânico único para a Agência nem exige literalmente a existência de um representante dos 
media digitais. As propostas da APMEDIO distinguem, por isso, as exigências europeias aplicáveis das opções 
nacionais de concretização e das propostas próprias de aperfeiçoamento institucional. 

4. Protocolo n.º 29 anexo aos Tratados

PROTOCOLO (N.º 29) relativo ao serviço público de radiodifusão nos Estados-Membros (Protocolo de 
Amesterdão).

É relevante para o enquadramento europeu da competência dos Estados-Membros para definir, organizar e 
financiar missões de serviço público, no respeito pelas regras dos Tratados e pela função democrática, social e 
cultural dos media públicos.

III — LEGISLAÇÃO NACIONAL DA COMUNICAÇÃO SOCIAL

5. Estatuto do Jornalista

LEI N.º 1/99, de 13 de janeiro — Aprova o Estatuto do Jornalista, na redação em vigor.

• Artigo 1.º — definição de jornalista e referência à divulgação através da imprensa, agência noticiosa, rádio, 
televisão ou outra forma de difusão eletrónica.

• Normas relativas a direitos, deveres, independência profissional, sigilo e participação editorial.

A referência legal a formas eletrónicas de difusão é particularmente relevante para demonstrar que o 
ordenamento jurídico português não circunscreve a atividade jornalística aos três suportes históricos.

6. Lei de Imprensa

LEI N.º 2/99, de 13 de janeiro — Lei de Imprensa, na redação em vigor.
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Relevante para os princípios gerais de liberdade de imprensa, direito à informação, independência e 
responsabilidade editorial. Não deve ser utilizada para assimilar automaticamente todos os media digitais à 
categoria jurídica de imprensa.

7. Estatutos da ERC

LEI N.º 53/2005, de 8 de novembro — Cria a ERC — Entidade Reguladora para a Comunicação Social e aprova 
os respetivos Estatutos.

• Natureza de entidade administrativa independente.

• Objetivos de garantia do direito à informação, liberdade de imprensa, pluralismo e independência dos media 
perante os poderes político e económico.

• Competências regulatórias e de supervisão relevantes para estruturas editoriais e meios públicos.

A futura lei da Lusa deve articular os novos órgãos internos com a ERC, sem transformar o regulador externo em 
órgão de gestão da Agência.

8. Lei da Rádio

LEI N.º 54/2010, de 24 de dezembro — Lei da Rádio, na redação em vigor.

Relevante como elemento do sistema nacional de liberdade de programação/informação, responsabilidade 
editorial, pluralismo e regulação. A definição legal de rádio assenta numa rede de comunicações eletrónicas, 
evidenciando a evolução tecnológica do próprio direito setorial.

9. Lei da Televisão e dos Serviços Audiovisuais a Pedido

LEI N.º 27/2007, de 30 de julho — Lei da Televisão e dos Serviços Audiovisuais a Pedido, na redação em vigor.

• Artigo 26.º — autonomia dos operadores e liberdade de programação.

• Regime dos serviços audiovisuais a pedido e adaptação do direito nacional à evolução do mercado 
audiovisual.

A versão consolidada deve ser utilizada na citação final, atendendo às sucessivas alterações do diploma.

10. Registos da comunicação social

DECRETO REGULAMENTAR N.º 8/99, de 9 de junho, e regime subsequente aplicável aos registos da 
comunicação social.

É relevante para a evolução do reconhecimento administrativo de publicações eletrónicas e para a definição 
futura de critérios objetivos de elegibilidade e representatividade dos órgãos exclusivamente digitais.

IV — DIREITO SOCIETÁRIO E SETOR PÚBLICO EMPRESARIAL

11. Código das Sociedades Comerciais

DECRETO-LEI N.º 262/86, de 2 de setembro — aprova o Código das Sociedades Comerciais, na redação em 
vigor.

• Regime das sociedades anónimas.

• Artigo 373.º — competências da assembleia geral.

• Artigos 390.º e seguintes — administração das sociedades anónimas.

• Artigo 405.º — competência do conselho de administração.

• Artigo 406.º — poderes de gestão.
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O Acórdão do Tribunal Constitucional n.º 254/2002 é particularmente relevante ao afirmar que a mera separação 
societária de funções não basta, por si só, para cumprir a garantia constitucional específica de independência 
estrutural dos meios públicos.

12. Regime jurídico do setor público empresarial

DECRETO-LEI N.º 133/2013, de 3 de outubro — regime jurídico do setor público empresarial, na redação em 
vigor.

Relevante para poderes do Estado enquanto titular de participações, governação das empresas públicas, controlo 
financeiro e eventual opção por entidade pública empresarial. As regras gerais devem ser articuladas ou 
afastadas pelo regime especial da Lusa sempre que a sua aplicação possa comprometer as garantias 
constitucionais de independência editorial e funcional ou as garantias europeias relevantes, consideradas nos 
termos do respetivo âmbito de aplicação e do quadro interpretativo adotado no Documento 03. 

V — JURISPRUDÊNCIA CONSTITUCIONAL

13. Tribunal Constitucional — Acórdão n.º 254/2002

TRIBUNAL CONSTITUCIONAL, Acórdão n.º 254/2002, de 11 de junho.

É a referência jurisprudencial central do Contributo. O Tribunal analisou a garantia de independência dos meios 
de comunicação social do setor público prevista no artigo 38.º, n.º 6, da Constituição.

13.1. Teses relevantes

• A independência perante Governo, Administração e demais poderes públicos exige mecanismos ao nível da 
estrutura e funcionamento.

• A Constituição não fixa exaustivamente os instrumentos; o legislador dispõe de liberdade de conformação 
quanto aos meios, permanecendo vinculado ao resultado de independência.

• Entre os instrumentos possíveis contam-se modos de designação, regras de composição, 
inelegibilidades/incompatibilidades, limites de mandato e limitações do poder de exoneração.

• As regras gerais do direito societário, isoladamente, não bastam para assegurar a garantia constitucional 
específica.

• A eliminação de uma salvaguarda estrutural sem criação de mecanismos alternativos suficientes pode violar 
o artigo 38.º, n.º 6.

Embora o caso respeitasse à televisão pública, a fundamentação constitucional sobre meios de comunicação 
social do setor público possui relevância interpretativa direta para o desenho da governação da Lusa.

14. Utilização prudente de jurisprudência adicional

Na versão final, apenas deverão ser acrescentados outros acórdãos quando exista conexão material clara com 
uma das questões do Contributo — independência estrutural, liberdade de imprensa, intervenção da entidade 
reguladora, pluralismo ou garantias profissionais. A multiplicação de jurisprudência apenas tangencial reduziria 
a precisão do documento.

Por esse motivo, o Acórdão n.º 254/2002 deve permanecer como leading case nacional, sem prejuízo de 
referências adicionais pontuais na auditoria jurídica final.
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VI — DOCUMENTAÇÃO PARLAMENTAR DA XVII LEGISLATURA

15. Projeto de Lei n.º 555/XVII/1.ª — Partido Socialista

PROJETO DE LEI N.º 555/XVII/1.ª (PS) — «Aprova o modelo societário e os estatutos da Lusa - Agência de 
Notícias de Portugal, S.A.»

• Entrada: 3 de abril de 2026.

• Admissão: 16 de abril de 2026.

• Baixa inicial à Comissão de Cultura, Comunicação, Juventude e Desporto: 16 de abril de 2026.

• Documentação a conservar no processo: texto oficial, nota de admissibilidade, nota técnica, 
pareceres/contributos e documentos anexos disponíveis na página da iniciativa.

16. Projeto de Lei n.º 601/XVII/1.ª — Iniciativa Liberal

PROJETO DE LEI N.º 601/XVII/1.ª (IL) — «Mais independência para a LUSA».

• Objeto central: alteração do modelo de governação e reforço das garantias de independência.

• Após discussão conjunta, regressou à Comissão de Cultura, Comunicação, Juventude e Desporto sem 
votação na generalidade, para nova apreciação.

17. Projeto de Lei n.º 604/XVII/1.ª — Partido Comunista Português

PROJETO DE LEI N.º 604/XVII/1.ª (PCP) — «Aprova o modelo societário e os estatutos da Lusa - Agência de 
Notícias de Portugal, como Entidade Pública Empresarial, E.P.E.»

• Distingue-se estruturalmente pela opção pela forma de entidade pública empresarial.

• Em 21 de maio de 2026 foi aprovada por unanimidade a baixa à Comissão, sem votação, por 60 dias, para 
nova apreciação na generalidade.

18. Projeto de Lei n.º 605/XVII/1.ª — LIVRE

PROJETO DE LEI N.º 605/XVII/1.ª (L) — «Aprova o modelo societário e os estatutos da LUSA».

• A página parlamentar deve ser consultada para confirmar sempre a última versão do texto, incluindo 
eventuais substituições.

• Em 22 de maio de 2026 foi aprovada por unanimidade a baixa à Comissão, sem votação, por 90 dias, para 
nova apreciação na generalidade.

19. Projeto de Resolução n.º 906/XVII/1.ª — CHEGA

PROJETO DE RESOLUÇÃO N.º 906/XVII/1.ª (CH) — «Recomenda ao Governo que assegure a independência 
editorial, a autonomia institucional, a transparência financeira e o escrutínio parlamentar da Lusa – Agência de 
Notícias de Portugal, S.A.»

A sua natureza não legislativa justifica análise comparativa própria: formula orientações políticas, mas não 
substitui as normas estatutárias necessárias à concretização jurídica das garantias.

20. Projeto de Resolução n.º 937/XVII/1.ª — Bloco de Esquerda

PROJETO DE RESOLUÇÃO N.º 937/XVII/1.ª (BE) — «Recomenda ao Governo a valorização da Agência 
Lusa, o reforço da sua independência e o combate à precariedade laboral».

Esta iniciativa foi discutida conjuntamente com os diplomas que constituem o objeto principal do Contributo. 
Não integra, porém, o núcleo das cinco iniciativas solicitado/analisado pela APMEDIO. Deve ser referida apenas 
no enquadramento parlamentar, salvo decisão posterior da Associação em sentido diferente.
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21. Discussão conjunta e nova apreciação em Comissão

A documentação parlamentar confirma a discussão conjunta das iniciativas relativas à Lusa em maio de 2026 e a 
utilização de requerimentos de baixa à Comissão sem votação na generalidade. Este estado processual torna 
especialmente útil a apresentação de contributos técnicos capazes de ser utilizados na reapreciação dos textos e 
na construção de soluções de especialidade.

Na versão final, o estado parlamentar deve ser verificado novamente imediatamente antes da entrega, por se 
tratar de informação suscetível de alteração.

VII — DOCUMENTAÇÃO DA ERC E OUTRAS FONTES INSTITUCIONAIS

22. Entidade Reguladora para a Comunicação Social

Devem integrar o dossier de suporte os pareceres, deliberações ou contributos da ERC especificamente 
produzidos no processo parlamentar da Lusa, quando disponíveis, bem como documentos gerais da ERC sobre 
independência editorial, órgãos de comunicação social públicos, transparência da propriedade e registos.

Na auditoria final deve evitar-se citar genericamente a ERC sem identificar número, data e objeto do parecer ou 
deliberação efetivamente utilizado.

23. Assembleia da República

• páginas oficiais de cada iniciativa;

• textos substitutivos ou versões substituídas, quando existam;

• notas de admissibilidade;

• notas técnicas;

• pareceres das comissões;

• audições e contributos escritos;

• Diário da Assembleia da República relativo à discussão conjunta;

• requerimentos de baixa à Comissão e respetivas votações.

Para a auditoria do Documento 09, os textos oficiais mais recentes das iniciativas devem prevalecer sobre 
reproduções partidárias ou versões guardadas anteriormente.

VIII — CONSELHO DA EUROPA E REFERÊNCIAS EUROPEIAS 
COMPLEMENTARES

24. Recomendação n.º R (96) 10

CONSELHO DA EUROPA, Comité de Ministros, Recommendation No. R (96) 10 on the guarantee of the 
independence of public service broadcasting.

Documento clássico sobre independência editorial e autonomia institucional dos organismos de serviço público, 
incluindo responsabilidade própria dos órgãos de gestão e limites ao controlo prévio da programação por órgãos 
de supervisão.

25. Recomendação CM/Rec(2007)3

CONSELHO DA EUROPA, Comité de Ministros, Recommendation CM/Rec(2007)3 on the remit of public 
service media in the information society.
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Relevante para a transformação do conceito de serviço público num ambiente tecnológico convergente e para a 
manutenção da independência editorial e autonomia institucional em contexto digital.

26. Recomendação CM/Rec(2012)1

CONSELHO DA EUROPA, Comité de Ministros, Recommendation CM/Rec(2012)1 on public service media 
governance.

Referência particularmente útil para a relação entre independência, accountability, governação, cultura 
institucional e supervisão dos media de serviço público.

27. Observatório Europeu do Audiovisual

EUROPEAN AUDIOVISUAL OBSERVATORY, Governance and independence of public service media, IRIS 
Plus, 2022.

Estudo comparado útil para contextualizar modelos europeus de governação, nomeação, supervisão e 
financiamento dos media públicos. Deve ser utilizado como fonte comparativa e doutrinária, não como norma 
vinculativa.

IX — DOUTRINA

28. Doutrina constitucional portuguesa

CANOTILHO, J. J. Gomes; MOREIRA, Vital — Constituição da República Portuguesa Anotada. Coimbra: 
Coimbra Editora / Wolters Kluwer, edições pertinentes.

Referência essencial para os artigos 37.º a 39.º, liberdade de imprensa, pluralismo, independência perante 
poderes político e económico e garantias institucionais.

MACHADO, Jónatas E. M. — Liberdade de Expressão: Dimensões Constitucionais da Esfera Pública no 
Sistema Social. Coimbra: Coimbra Editora, 2002.

Obra diretamente relevante para liberdade de expressão, comunicação social e garantias institucionais. É 
expressamente referenciada na discussão constante do Acórdão n.º 254/2002.

29. Doutrina e estudos sobre media públicos e EMFA

A bibliografia sobre o EMFA encontra-se em rápida evolução. Na versão definitiva do Contributo devem ser 
privilegiados trabalhos académicos ou institucionais publicados após a adoção do Regulamento e diretamente 
relacionados com o artigo 5.º, independência dos public service media, financiamento e governação.

Não se recomenda uma lista extensa de comentários gerais ao EMFA sem utilização no texto. A bibliografia 
final deve permitir ao leitor identificar a fonte concreta de uma tese relevante.

X — MATRIZ DE UTILIZAÇÃO DAS FONTES

30. Fontes nucleares por matéria

Nas referências seguintes ao artigo 5.º do EMFA, a sua consideração relativamente à Lusa deve ser entendida no 
quadro interpretativo definido no Documento 03 quanto ao âmbito material e subjetivo daquela disposição.

A utilização cumulativa das fontes relativas aos media digitais possui natureza sistemática e prudencial: 
nenhuma das referências indicadas deve ser interpretada isoladamente como fundamento de uma obrigação 
jurídica específica de representação institucional dos órgãos de comunicação social exclusivamente digitais.

• Independência estrutural: CRP, artigo 38.º, n.º 6 + TC, Acórdão n.º 254/2002 + EMFA, artigo 5.º.



CONTRIBUTO DA APMEDIO | 120

• Administração: EMFA, artigo 5.º, n.º 2 + CRP, artigo 38.º, n.º 6 + CSC, regime da administração das 
sociedades anónimas.

• Financiamento: EMFA, artigo 5.º, n.º 3 e considerandos relevantes + regime do setor público empresarial.

• Monitorização: EMFA, artigo 5.º, n.º 4 + CRP, artigo 39.º + Estatutos da ERC.

• Direção de Informação e Conselho de Redação: CRP, artigo 38.º, n.º 2 + Estatuto do Jornalista + Estatutos 
da ERC.

• Media digitais: Estatuto do Jornalista, artigo 1.º + EMFA, artigo 2.º + regime dos registos + CRP, artigos 
13.º e 38.º.

• Representatividade: CRP, artigo 13.º + princípios de imparcialidade/transparência + desenho legal específico 
a criar.

• Transparência: EMFA, artigo 6.º + natureza pública da Lusa + legislação nacional aplicável.

• Escrutínio parlamentar: CRP, artigo 38.º, n.º 6, conjugado com responsabilidade democrática pela utilização 
de recursos públicos.

• Forma societária: CSC + Decreto-Lei n.º 133/2013 + lei especial da Lusa + CRP, artigo 38.º, n.º 6 + EMFA, 
artigo 5.º. 
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